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RESUMO 

 

KHALIL, S. S. Análise do uso de Medicamentos Potencialmente Inapropriados por 

idosos em uma Instituição de Longa Permanência. 2019. 154 p. Dissertação (Mestrado) – 

Departamento de Enfermagem, Faculdade de Ciências da Saúde, Universidade de Brasília, 

Brasília-DF, 2019. 

 

É crescente o número de idosos que reside em Instituição de Longa Permanência (ILPI), o que 

demanda maior atenção dos profissionais que atuam com a saúde destes, como no estudo do 

uso medicamentos potencialmente inapropriados (MPI), por meio de critérios explícitos. 

Objetivou-se nesta pesquisa analisar o uso de medicamentos prescritos em prontuários para 

idosos residentes em uma ILPI. Realizou-se estudo observacional transversal dos prontuários 

dos idosos (≥ 60 anos) com diagnóstico médico e uso contínuo de dois ou mais medicamentos 

por, no mínimo, há um mês. Pesquisa realizada no período de janeiro a março de 2016. 

Utilizou-se um instrumento de coleta de dados para obter informações de 77 idosos sobre seus 

problemas de saúde, dados sociodemográficos e medicamentos utilizados. Foram aplicados os 

critérios de Beers 2015, para a análise do uso de MPIs de acordo com a seguinte 

categorização: MPI-1 - Medicamentos Potencialmente Inapropriados (MPI) para os idosos; 

MPI-2 - MPI para idosos devido a interações fármaco-doença ou fármaco-síndromes que 

podem exacerbar a doença ou síndrome existente; e MPI-3 - MPI que devem ser utilizados 

com cautela nos idosos. A pesquisa foi aprovada por Comitê de Ética em Pesquisa. Foram 

realizadas análises descritivas e bivariadas, bem como a correlação entre variáveis. Houve 

predominância de idosos com idade ≥ 80 anos, homens, brancos, solteiros, com rede de apoio 

familiar e motivo morar sozinho e não ter condições de se cuidar. Os grupos de doenças mais 

prevalentes foram: transtornos mentais/comportamentais, doenças do sistema circulatório, 

sistema nervoso e doenças infecciosas e parasitárias, predominando a hipertensão arterial, 

demência e doença de Chagas. Houve média de 3,78 medicamentos utilizados por idoso, 

sendo os mais utilizados a hidroclorotiazida e o ácido acetilsalicílico. A polifarmácia (n≥5) 

ocorreu em de 20,3% das prescrições e houve duplicidade terapêutica em 28,6% das 

prescrições. Dos 80 fármacos, menos de 25% estiveram envolvidos em MPI-1 e MPI-2 e 30% 

com MPI-3. Os medicamentos mais prevalentes foram: MPI-1, diazepam, omeprazol e 

risperidona; MPI-2, diazepam, risperidona e citalopram; MPI-3, hidroclorotiazida e ácido 

acetilsalicílico. Diazepam, risperidona e citalopram foram os mais prevalentes como MPI-2 

para o delírio, e risperidona e citalopram para demência/disfunção cognitiva. Apenas três 

idosos estiveram envolvidos com potenciais interações medicamentosas. Os idosos que 

estavam em polifarmácia apresentaram maior quantidade de doenças (p-valor 0,003). Houve 

correlação regular entre quantidade de doenças e MPI-2, MPI-1(r 0,31, p-valor 0,005), MPI-2 

(r 0,42, p -valor <0,001) e MPI-3 (r 0,197, p-valor 0,197). A idade dos idosos correlacionou-

se negativamente e em grau regular com MPI-1 (r 0,46, p-valor 0,001). Esta pesquisa 

demonstrou a presença de MPIs entre os medicamentos utilizados pelos idosos, bem como 

associação entre polifarmácia e doenças. Prescrições medicamentosas para idosos devem ser 

centradas nas circunstâncias individuais e nos objetivos terapêuticos. Assim, esse estudo 

contribui para a prática da segurança do paciente idoso pelo uso de ferramenta explícita de 

análise de MPIs. 

 

Palavras Chaves: Segurança do Paciente; Avaliação de Medicamentos; Lista de 

Medicamentos Potencialmente Inapropriados; Saúde do Idoso Institucionalizado; 

Enfermagem Geriátrica. 

 



 

ABSTRACT 

 

KHALIL, S. S. Analysis of the use of potentially inappropriate medicines for elderly 

people in a Long Stay Institution. Pages: 154 p. Dissertation (Master’s degree) – 

Department of Nursing, School of Health Sciences, University of Brasilia, Brasília, 2019. 

 

There are an increasing number of elderly people living in Long Stay Institutions (LSI), 

which requires greater attention from professionals who deal with their health care, as in the 

study of the use of potentially inappropriate medicines (PIM), through clear criteria. This 

study was aimed to analyze the use of drugs prescribed in medical charts for elderly people 

living in LSI. We performed a cross-sectional and observational study on the medical charts 

of the elderly people (≥ 60 years) with medical diagnosis and continuous use of two or more 

drugs for at least one month. The survey was held from January to March 2016. We used a 

data collection instrument to obtain information from 77 elderly people about their health 

problems, sociodemographic data and medicines used. We applied the Beers 2015 criteria to 

analyze the use of PIM according to the following categorization: PIM-1 – Potentially 

Inappropriate Medicines (PIM) for the elderly; PIM-2 – PIM for the elderly due to drug-

disease-interactions or drug-syndromes that may exacerbate the existing disease or 

syndrome; and PIM-3 – PIM that should be used with caution in the elderly people. The 

research was approved by a Research Ethics Committee. We performed descriptive and 

bivariate analyzes, as well as correlations among variables. There was a predominance of 

elderly people aged ≥ 80 years old, men, whites, single, with a family support network and 

reason to live alone and not able to take care of themselves. The most prevalent groups of 

diseases were: mental/ behavioral disorders, circulatory system, nervous system and 

infectious and parasitic diseases, with a predominance of hypertension, dementia and 

Chagas’ disease. There was an average of 3.78 medicines used by each elderly, where the 

most used were hydrochlorothiazide and acetylsalicylic acid. Polypharmacy (n≥5) took place 

in 20.3% of prescriptions and there was therapeutic doubling in 28.6% of prescriptions. Of 

the 80 drugs, less than 25% were involved in PIM-1 and PIM-2 and 30% in PIM-3. The most 

prevalent drugs were: PIM-1, diazepam, omeprazole and risperidone; PIM-2, diazepam, 

risperidone and citalopram; PIM-3, hydrochlorothiazide and acetylsalicylic acid. Diazepam, 

risperidone and citalopram were the most prevalent as PIM-2 for delirium, and risperidone 

and citalopram for dementia/cognitive disorder. Only three elderly people were involved 

with potential drug interactions. The elderly people who were in polypharmacy had more 

diseases (p-value 0.003). There was a regular correlation among number of diseases and 

PIM-2, PIM-1 (r 0.31, p-value 0.005), PIM-2 (r 0.42, p-value <0.001) and PIM-3 (r 0.197, p-

value 0.197). The age of the elderly people was negatively correlated and in a regular level 

with PIM-1 (r 0.46, p-value 0.001). This research demonstrated the presence of PIM among 

the drugs used by the elderly people, as well as the association between polypharmacy and 

diseases. Drug prescriptions for the elderly people should be focused on individual 

circumstances and therapeutic purposes. Accordingly, this study contributes to the practice of 

elderly patient safety through the use of a clear PIM analysis tool. 

 

Keywords: Patient Safety; Drug Evaluation; Potentially Inappropriate Medication List; 

Health of Institutionalized Elderly; Geriatric Nursing. 

 

 

 

 



RESUMEN 

 

KHALIL, S. S. Análisis del uso de Medicamentos Potencialmente Inapropiados por 

ancianos en una Institución de Larga Permanencia. 2019. 154 h. Dissertación (Maestría) 

Departamento de Enfermería de la Escuela de Ciencias de la Salud de la Universidad de 

Brasilia, Brasília, 2019. 

 
Hay un creciente número de ancianos que residen en Instituciones de Larga Permanencia 

(ILP), lo que demanda mayor atención de los profesionales que actúan con la salud de estos, 

como en el estudio del uso de medicamentos potencialmente inapropiados (MPI), mediante 

criterios explícitos. Esta investigación pretendió analizar el uso de medicamentos prescritos 

en prontuarios para ancianos residentes en una ILP. Se llevó a cabo un estudio observacional 

transversal de los registros médicos de ancianos (≥ 60 años) con diagnóstico médico y uso 

continuo de dos o más medicamentos por lo menos un mes. Esta investigación se llevó a cabo 

en el período de enero a marzo de 2016. Se empleó un instrumento de recolección de datos 

para obtener informaciones de 77 ancianos sobre sus problemas de salud, datos 

sociodemográficos y medicamentos utilizados. Se aplicaron los criterios de Beers 2015 para 

analizar el uso de MPI de acuerdo con la siguiente categorización: MPI-1 – Medicamentos 

Potencialmente Inapropiados (MPI) para los ancianos; MPI-2 – MPI para ancianos debido a 

interacciones fármaco-enfermedades o fármaco-síndromes que pueden exacerbar la 

enfermedad o síndrome existente; y MPI-3 – MPI que deben ser utilizados con cautela en los 

ancianos. La investigación fue aprobada por un Comité de Ética en Investigación. Se llevaron 

a cabo análisis descriptivos y bivariados, así como la correlación entre variables. Se notó un 

predominio de ancianos con edad ≥ 80 años, hombres, blancos, solteros, con red de apoyo 

familiar y motivo de vivir solo y no tener condiciones cuidarse a si mismos. Los grupos de 

enfermedades más prevalentes fueron: trastornos mentales/comportamentales, enfermedades 

del sistema circulatorio, sistema nervioso y enfermedades infecciosas y parasitarias, 

predominando la hipertensión arterial, la demencia y la enfermedad de Chagas. Hubo un 

promedio de 3,78 medicamentos utilizados por cada anciano, siendo los más utilizados la 

hidroclorotiazida y el ácido acetilsalicílico. La polifarmacia (n≥5) tuvo lugar en el 20,3% de 

las prescripciones y hubo duplicidad terapéutica en el 28,6% de las prescripciones. De los 80 

fármacos, menos del 25% estuvieron involucrados en MPI-1 y MPI-2 y 30% en MPI-3. Los 

medicamentos más prevalentes fueron: MPI-1, diazepam, omeprazol y risperidona; MPI-2, 

diazepam, risperidona y citalopram; MPI-3, hidroclorotiazida y ácido acetilsalicílico. 

Diazepam, risperidona y citalopram fueron los más prevalentes como MPI-2 para el delirio, y 

risperidona y citalopram para demencia/disfunción cognitiva. Solo tres ancianos estuvieron 

involucrados con posibles interacciones medicamentosas. Los ancianos que estaban en 

polifarmacia revelaron mayor cantidad de enfermedades (p-valor 0,003). Se notó una 

correlación regular entre la cantidad de enfermedades y MPI-2, MPI-1 (r 0,31, p-valor 0,005), 

MPI-2 (r 0,42, p-valor <0,001) y MPI-3 (r 0,197, p-valor 0,197). La edad de los ancianos se 

correlacionó negativamente y en grado regular con MPI-1 (r 0,46, p-valor 0,001). Esta 

investigación comprobó la presencia de MPI entre los medicamentos utilizados por los 

ancianos, así como la asociación entre polifarmacia y enfermedades. Las prescripciones 

medicamentosas para ancianos deben centrarse en las circunstancias individuales y en los 

objetivos terapéuticos. Por lo tanto, este estudio contribuye a la práctica de la seguridad del 

paciente anciano por el uso de una herramienta explícita de análisis de MPI. 

 

Palabras-clave: Seguridad del Paciente; Evaluación de Medicamentos; Lista de 

Medicamentos Potencialmente Inapropiados; Salud del Anciano Institucionalizado; 

Enfermería Geriátrica. 
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APRESENTAÇÃO 

 

O objeto de estudo apresentado nesta dissertação é fruto de questões pessoais antes 

mesmo que profissionais. A autora é enfermeira, graduada pelo Centro Universitário de Rio 

Preto (UNIRP) em 2011, na cidade de São José do Rio Preto (SP). Logo após sua formação, 

atuou como profissional de enfermagem no Serviço de Atendimento Especializado DST/Aids 

da cidade de Andradina-SP. Depois, trabalhou no serviço de atendimento móvel de urgência e 

no pronto-atendimento da Prefeitura Municipal de Palestina-SP e, concomitantemente, 

trabalhou no serviço de estratégia de saúde da família de Tanabi-SP. Iniciou especialização 

em Enfermagem do Trabalho em 2011, concluindo em 2013. Estes trabalhos marcaram sua 

escolha em atuar com Assistência em Saúde. 

Com relação à temática, iniciou sua atuação em pesquisa na área de envelhecimento 

ainda na graduação. A linha de pesquisa de sua orientadora ampliou seu interesse na área de 

Segurança do Paciente. Ao ingressar no mestrado em Enfermagem na Univeridade de Brasília 

(UnB), optou por esta linha de pesquisa, associando-a aos cuidados em idosos, uma vez que 

mantém boas lembranças de épocas em que atuou com trabalho voluntário em Instituições de 

Longa Permanência para Idosos (ILPI). Desta forma, a temática do envelhecimento fazia 

parte de sua experiência profissional e, por outro lado, sua vivência pessoal a levou à escolha 

da área específica sobre o uso de medicamentos em idosos.  

Esse estudo contribui muito para a formação da autora e gerou produções acadêmicas, 

como artigos em periódicos científicos da área, apresentações de trabalho em eventos 

científicos específicos da área de concentração desta pesquisa e publicação de resumo em 

anais de evento. 

Espera-se que este trabalho possa dar retorno à sociedade em dimensões acadêmicas e 

profissionais em benefício da saúde e da qualidade de vida dos idosos. 

O trabalho apresentado versa sobre o uso de medicamentos por idosos residentes em 

uma Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI) de uma cidade do Estado de Goiás, 

Brasil, e consiste na pesquisa e análise de prontuários desses idosos, cujas informações sobre 

os dados sociodemográficos e de uso de medicamentos foram tabulados para se analisar e 

discutir sob a ótica da segurança do paciente. Foram utilizados os critérios de Beers de 2015 

(THE AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2015 BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT 

PANEL, 2015).  como coluna central do desenvolvimento do trabalho. Os critérios de Beers 

são listas de medicamentos potencialmente inapropriados para idosos elaborados por um 
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painel de especialistas reunidos pela American Geriatrics Society que revisaram estudos 

clínicos e pesquisas sobre medicamentos e sua relação com idosos. 

Esta dissertação inicia apresentando a importância dos estudos de uso de 

medicamentos por idosos no contexto da segurança do paciente. A revisão de literatura aborda 

a expectativa de vida, a transição demográfica, o processo de envelhicemento, as mudançãs 

fisológicas e farmacológicas que ocorrem no idoso, e, desta forma, métodos de análise 

específicos sobre uso de medicamentos em idosos. Aborda também as instituições de longa 

permanência para idosos (ILPI), a importância da capacitação farmacoterapêutica e a 

segurança do paciente e políticas relacionadas ao idoso. 

Para alcançar o objetivo central deste trabalho  - análise do uso de medicamentos 

potencialmente inadequados por idosos institucionalizados – é apresentado o método, desde a 

escolha da  ILPI, forma de coleta e tratamento dos dados até as questões éticas implicadas 

neste trabalho. a seguir, os resultados são apresentados sob a forma de características (1) 

sociodemográficas e de institucionalização, (2) relacionadas à saúde e (3) ao uso de 

medicamentos pelos idosos. As discussões procuram compreender e comparar os resultados 

obtidos com resultados de outras pesquisas que tratam sobre os temas.  Na sequência, são 

apresentadas as conclusões resultantes desta pesquisa, na qual foram realizadas considerações 

acerca dos resultados obtidos e das discussões apresentadas, relacionando-os aos objetivos da 

pesquisa. Finalmente, os apêndices e anexos trazem os instrumentos de coleta, os Critérios de 

Beers (2015) e os demais documentos necessários à pesquisa. 

Espera-se que os frutos deste estudo auxiliem os profissionais que atuam diretamente 

com medicamentos a idosos, como prescritores, dispensadores, equipe de enfermagem, 

gestores de ILPI, clínicas, hospitais, instituições em que são dispensados medicamentos a 

idosos, assim como todos os atores da saúde, da academia, da política e quaisquer pessoas que 

tiverem interesse no assunto.  

Desta forma, acredita-se que profissionais envolvidos com cuidados aos idosos 

poderão aprender e criar estratégias para implementar critérios de uso racional de 

medicamentos, agregando boas práticas na segurança do paciente a fim de proporcionar 

melhorias de saúde e qualidade de vida aos idosos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Quedas acentuadas nas taxas de fertilidade combinadas a aumentos na expectativa de 

vida levam ao rápido envelhecimento das populações em todo o mundo. A amplitude das 

oportunidades que surgem com o aumento da longevidade dependerá muito de um fator 

fundamental: saúde. O envelhecimento da população, portanto, demanda uma resposta 

abrangente da saúde pública (OMS, 2015). Deve-se levar em conta também fatores como as 

condições sociais, nível socioeconômico, presença de suporte social, engajamento social, a 

sensação de autossuciência e o componente sócio-familiar (SESA, 2018), visto que o 

envelhecimento deve ser entendido de forma multidimensional. 

É clara e intensa a mudança de direcionamento das proporções etárias da população 

brasileira para o envelhecimento. A Figura 1 demonstra este deslocamento ao longo de 70 

anos, desde a década de 1980 até 2050 (estimativa).  

Figura 1 – Distribuição da população brasileira segundo as faixas etárias para os anos de 

1980, 2016 e estimativa para 2050. 

FONTE: adaptado de IBGE (2016).  
 

A análise desta figura gera inúmeras reflexões importantes, que deveriam ser 

traduzidas em políticas que se antecipem a este acontecimento. Exemplifica-se a necessidade 

de formação de profissionais de saúde, com o maior estímulo para a área de gerontologia. 

Neste contexto, a análise cronológica das normativas e políticas nacionais voltadas aos 

idosos mostram-se um pouco tardias. Entre estas, citam-se a Política Nacional do Idoso, Lei 

8.842 (BRASIL, 1994); a Política Nacional de Saúde do Idoso (PNSI) - Portaria nº 

1395/1999, do Ministério da Saúde (MS) (BRASIL, 1999); as Redes Estaduais de Assistência 

à Saúde do Idoso, Portaria GM/MS nº 702 (BRASIL, 2002); o Estatuto do Idoso, Lei nº 
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10.741 (BRASIL, 2003); o Pacto pela Saúde (BRASIL, 2006a) e a Política Nacional de Saúde 

da Pessoa Idosa (BRASIL, 2006b). Esta última procurou atender as preocupações com a 

implementação das ações da PNSI de 1999, além de apontar as responsabilidades 

institucionais para o alcance desta proposta, bem como orientar o processo constante de 

avaliação que deve acompanhar seu desenvolvimento, considerando possíveis ajustes 

determinados pela prática (VERAS; OLIVEIRA, 2018). Entretanto, Minayo (2019) aponta 

que, apesar de iniciativas políticas na área, em especial as relacionadas ao idoso dependente, 

algumas ações se impõem como: 

(1) definir o dever do Estado frente ao fenômeno irreversível do 

aumento populacional e da dependência de terceiros por parte dos 

idosos que perdem sua autonomia; (2) estabelecer uma fórmula de 

coparticipação com organizações da sociedade civil, famílias e com a 

própria pessoa idosa; (3) adaptar a estrutura tradicional das políticas 

de proteção social para atender a esse crescente contingente; (4) 

estabelecer formas de financiamento do incremento da demanda e da 

complexidade dos serviços cada vez mais necessários; (4) melhorar a 

situação e a formação do cuidador familiar e do cuidador formal; (5) 

desenvolver programas e serviços específicos locais, para atender a 

esse segmento populacional em seus diversos graus de perda de 

autonomia. 

 

O planejamento nacional neste setor demonstra que em 1980 existiam 16 idosos para 

cada 100 crianças, e em 2000 (seis anos antes da primeira Política Nacional do Idoso), essa 

relação praticamente dobrou, passando para quase 30 idosos por 100 crianças (IBGE, 2002a). 

Embora demonstrem um grande avanço na atenção ao idoso, questiona-se se na prática essas 

políticas são suficientes para o presente e se há planejamento para as próximas décadas, nas 

quais o número de novos idosos crescerá de forma mais acelerada ainda.  

Como a fragilidade é um aspecto comum à pessoa idosa e implica aspectos negativos 

para sua qualidade de vida, levando-o à hospitalização, institucionalização e até mesmo à 

morte (FLUETTI, et al. 2018), é comum que profissionais da Rede de Atenção à Saúde, ao 

identificarem a situação de vulnerabilidade das famílias, encaminhem os idosos a centros de 

convivência, locais que funcionam como uma opção de cuidado ao idoso, proporcionando 

repercussões positivas no cotidiano da família (DERHUN et al., 2019).  

Há, porém, casos em que as famílias necessitam de locais de atendimento integral 

institucional ao idoso, como os prestados em instituições acolhedoras popularmente 

conhecidas como abrigo, asilo, lar e casa de repouso. Estas instituições devem garantir 

serviços assistenciais de higiene, alimentação, abrigo, saúde, atividades ocupacionais, de 
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lazer, cultura e outros, além de agir na reconstrução dos vínculos familiares que propiciem o 

retorno do idoso à família (CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 2016). 

O envelhecimento é uma realidade cada vez mais presente no cotidiano da população 

brasileira, tornando relevante estudar mecanismos que ajudem a população idosa a ter uma 

vida mais digna e com qualidade, voltando-se a atenção tanto para as necessidades dos idosos 

de uma forma geral quanto para as instituições que os abrigam, como as instituições de longa 

permanência para idosos (ILPIs) (SILVA; FINOCCHIO, 2011). Ressalta-se que a maioria das 

instituições não se autodenomina dessa forma. É comum que mesmo as que prestam 

assistência social e de saúde se identifiquem com os termos asilo, lar, casa de repouso, dentre 

outros que denominem apenas o caráter de assistência social e residencial (BUCHERONI, 

2016).  

No contexto do envelhecimento da população brasileira, a ILPI ocupa um espaço 

necessário e relevante na assistência à pessoa idosa, principalmente àquelas com limitado 

suporte familiar (FAGUNDES et al., 2017). Com o número crescente de idosos, prevê-se que 

continuamente mais idosos vão necessitar de serviços de ILPIs. Nos últimos 15 a 20 anos, 

vêm-se multiplicando as casas de repouso ou clínicas geriátricas de caráter privativo, 

principalmente no sul e sudeste do país.  Entretanto, a baixa quantidade de estudos sobre 

idosos residentes em ILPIs dificulta um levantamento mais preciso da situação atual destas no 

Brasil (COSTA; MERCADANTE, 2013). A ILPI é uma possibilidade de cuidado qualificado 

para o qual a família não tem preparo ou disponibilidade para fazê-lo (WATANABE; DI 

GIOVANNI, 2009). Neste contexto, pode-se pensar de forma pragmática que cuidado 

qualificado é o que é oferecido por instituições que atuem de acordo com as normativas 

vigentes, como a Resolução da Diretoria Colegiada nº 283, de 26 de setembro de 2005, bem 

como o que é ofertado por trabalhadores adequados, com constante aprimoramento e 

capacitação profissional. 

Assim, com a finalidade de assistir integralmente o idoso numa ILPI, é necessária uma 

atuação profissional variada e conjunta, na qual cada trabalhador desenvolve seu processo de 

trabalho de forma complementar. Esta equipe multiprofissional pode ser composta por 

enfermeiro, técnicos de enfermagem, médico, nutricionista, psicólogo, assistente social, 

fisioterapeuta, educador físico, cuidadores e responsáveis pelos serviços gerais (SILVA; 

SANTOS, 2010). Entretanto, permanece o desafio da provisão de assistência e cuidado de 

enfermagem qualificado à pessoa idosa (LORENZINI; MONTEIRO; BAZZO, 2013). 

Fagundes et al. (2017) apontam a necessidade de profissionais da saúde ou até mesmo de uma 
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equipe interdisciplinar de saúde em ILPIs que possuam idosos dependentes e independentes 

que necessitem de cuidados especializados e acompanhamento ou de assistência total em ao 

menos uma atividade diária para idosos dependentes. 

A administração de medicamentos pode ser realizada por alguns profissionais da 

saúde, mas é uma prática realizada cotidianamente pela equipe de enfermagem (LOPES; 

CHAVES; JORGE, 2006). A Lei 7.498, que regulamenta o exercício da enfermagem no 

Brasil há mais de 32 anos (BRASIL, 1986), estabelece que ficam a cargo do enfermeiro os 

cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos de base 

científica e capacidade de tomar decisões imediatas. Assim, o enfermeiro deve monitorar os 

pacientes quanto a reações adversas, promover o uso de intervenções não farmacológicas para 

mitigar efeitos colaterais e auxiliar a equipe de saúde por meio de avaliação do regime de 

medicação de um paciente (KIM; PARISH, 2017).  

Os enfermeiros que supervisionam o cuidado no uso dos medicamentos por idosos 

devem procurar qualificação por meio de educação continuada, atualizando-se 

frequentemente e buscando desenvolver estudos sobre o uso de medicações em idosos, bem 

como as variáveis que comprometem a eficácia da farmacoterapêuticas (FREITAS, 

NORONHA, 2013). 

A administração de medicamentos requer conhecimentos de semiologia, semiotécnica, 

avaliação clínica do estado de saúde do paciente e de farmacologia, como mecanismo de ação 

e farmacocinética. O profissional de enfermagem precisa ter preparo técnico e científico, 

destacando-se o conhecimento dos efeitos adversos dos medicamentos e o desenvolvimento 

de estratégias que propiciem segurança para os clientes (LOPES; CHAVES; JORGE, 2006). 

Problemas relacionados ao uso de medicamentos podem ser decorrentes do uso de 

medicamentos inapropriados, interações medicamentosas e possíveis reações adversas, 

acarretando riscos à saúde dos idosos (GERLACK; WERLANG; BÓS, 2015). 

Manso, Biffi e Gerardi (2015) apontam que idosos apresentam características que os 

tornam mais suscetíveis às reações adversas decorrentes de prescrições inadequadas de 

medicamentos, como a própria idade avançada e a presença de várias comorbidades. Além 

dos efeitos resultantes do uso isolado de cada medicamento, ressalta-se o uso de outros de 

forma concomitante, o que potencializa ainda mais o risco de reações adversas a 

medicamentos (RAM). 

Uma das definições mais aceitas sobre polifarmácia é o uso concomitante de muitos 

medicamentos, variando-se entre três e cinco para alguns pesquisadores ou mais de nove para 
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outros (HEIN et al., 2014), sendo que a definição mais comumente utilizada se refere ao uso 

de cinco ou mais medicamentos por dia (MASNOON et al., 2017).  

Em idosos, o uso de medicamentos constitui-se uma epidemia, devendo-se esperar que 

a maior utilização de medicamentos leve à maior quantidade de erros no seu uso, à maior 

quantidade de interações medicamentosas, a custos desnecessários e à prevalência de RAM. 

Neste cenário, os enfermeiros no Brasil podem contribuir na promoção do uso racional dos 

medicamentos de várias formas, exemplificando-se o cuidado na administração simultânea de 

medicamentos que possam interagir entre si e o monitoramento das RAM implicadas em 

desfechos negativos. Estas estratégias podem ajudar a prevenir e a minimizar os eventos 

adversos (SECOLI, 2010) e, portanto, a aumentar a segurança desta população. 

Entre os serviços prestados pelas ILPI, a assistência farmacoterapêutica tem emergido 

com grande destaque a partir de 1991, com o advento de algumas ferramentas para análise de 

medicamentos prescritos a idosos, entre as quais se destacam, como as mais difundidas, as 

denominadas de critérios de Beers (BEERS et al., 1991), que foram atualizados em 1997 

(BEERS, 1997), 2003 (FICK et al., 2003), 2012 (THE AMERICAN GERIATRICS 

SOCIETY 2012 BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT PANEL, 2012) e 2015 (THE 

AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2015 BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT 

PANEL, 2015). 

Os critérios de Beers (2015) foram construídos por 13 especialistas reunidos pela 

American Geriatrics Society (AGS), que identificaram mais de 150 medicamentos ou classes 

de medicamentos potencialmente inapropriados organizados em cinco listas principais: (1) 

medicamentos potencialmente inapropriados (MPI) para idosos; (2) MPI devido à interação 

medicamento-doença ou medicamento-síndrome (podem exacerbar a doença ou síndrome); 

(3) MPI que devem ser utilizados com cautela em idosos; (4) interações medicamento-

medicamento (não anti-infecciosos) clinicamente potenciais que devem ser evitadas em 

idosos e (5) MPI que devem ser evitados ou ter suas dosagens reduzidas dependendo do nível 

de funcionalidade renal em idosos (THE AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2015 

BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT PANEL, 2015). 

Entre as inúmeras ferramentas disponíveis, os critérios de Beers de 2015 são uma 

excelente opção para a análise de MPI para idosos porque são de fácil utilização, é o método 

mais conhecido e, portanto, com maior número de informações e discussões no Brasil e no 

mundo. 
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Desde o surgimento destas ferramentas, pesquisas foram realizadas com idosos por 

meio de análise de prontuários e prescrições em locais como farmácias, hospitais e em ILPIs 

(VAZ, 2012; MARTINS et al., 2015; BOLAND et al., 2016; LIM et al., 2016; NOTHELLE 

et al., 2017; SKAAR; O’CONNOR, 2017; ANRYS et al., 2018; MARQUES et al., 2018; 

PASTOR CANO et al., 2018; SAKR et al., 2018; SUZUKI et al., 2018), o que tem auxiliado 

na maior eficiência do manejo da farmacoterapêutica e na qualidade de vida dos idosos.  

Embora ainda não haja uma ferramenta nacional de consenso ou oficial, os estudos 

realizados por meio de critérios internacionalmente aceitos têm demonstrado a necessidade da 

atuação dos profissionais de saúde na segurança do paciente idoso relacionada ao uso de 

medicamentos. Neste contexto, a segurança do paciente, definida como a redução, a um 

mínimo aceitável, do risco de dano desnecessário associado ao cuidado de saúde (WHO, 

2009) está positivamente correlacionada com o uso de instrumentos que impeçam, diminuam 

ou ao menos sirvam como um alerta ao prescritor na indicação de medicamentos cujo risco 

supere os benefícios para idosos. 

No Brasil, a farmacoepidemiologia do envelhecimento é uma área promissora, ainda 

com poucos estudos investigando as diferenças entre idosos na frequência de utilização de 

medicamentos (ASCOFERJ, 2012). 

Assim, baseando-se no fato de que os profissionais de saúde podem contribuir para 

otimizar o uso racional de medicamentos por idosos e reduzir os problemas decorrentes de seu 

consumo (SANTOS et al., 2013) e, associando esses problemas ao acelerado crescimento da 

população idosa – um grupo fortemente relacionado aos efeitos adversos da polifarmácia –, há 

a necessidade de estímulos e pesquisas relacionadas à análise de medicamentos 

potencialmente inapropriados para idosos. 

A partir dessas informações, este trabalho foi construído com base nos seguintes 

apontamentos: (1) idosos institucionalizados são um grupo bastante propenso ao uso 

inapropriado de medicamentos e dos efeitos adversos resultantes desta prática; (2) MPI devem 

ser evitados em idosos em geral e nos que possuam determinadas doenças ou síndromes, ou 

devem ser prescritos em doses reduzidas ou com cuidado ou monitoramento cuidadoso (THE 

AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2015 BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT 

PANEL, 2015); (3) as resoluções COFEN nº 347 (2009a) e COFEN nº 358 (2009b) 

estabelecem as funções dos profissionais de enfermagem apontando que as ILPIs devem 

possuir enfermeiro; (4) a polifarmácia e a prescrição de MPI para idosos são problemas de 

saúde pública e têm sido associados com eventos adversos tais como quedas, hospitalização e 
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morte (MARQUES et al., 2018); (5) são de responsabilidade do enfermeiro os cuidados de 

enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos de base científica e 

capacidade de tomar decisões imediatas – aqui exemplifica-se a problemática do uso 

inapropriado de medicamentos por idosos e seus eventos resultantes.  

Compreende-se que os MPI podem trazer riscos para os idosos ou riscos que superam 

os seus benefícios, especialmente quando alternativas mais seguras estão disponíveis. Eles 

podem trazer riscos à saúde, e esta pesquisa pode contribuir para a implementação de 

estratégias institucionais de prevenção ao uso de MPI, cabendo em especial aos gestores de 

instituições que atendam idosos analisar a possibilidade da construção de protocolos ou guias 

que levem a maior qualidade e segurança na prescrição medicamentosa ao idoso.  

Desta forma, a questão norteadora deste estudo foi: idosos institucionalizados na ILPI 

utilizam medicamentos potencialmente inadequados segundo os critérios de Beers de 2015? 

Para responder a esta questão, nesta pesquisa, buscou-se analisar o uso dos medicamentos 

pelos idosos segundo os critérios de Beers de 2015 relacionando-os aos dados com pesquisas 

semelhantes realizadas sobre este tema.  

Esse estudo justifica-se considerando que, em 2018, 9,2% (19,2 milhões) da população 

brasileira possuíam ≥ 65 anos de idade. Há estimativa que esta faixa etária chegará a 25,5% 

em 2060 (58,2 milhões de idosos). Já a razão de dependência da população brasileira em 2018 

é de 44%. Em 2039, deverá ser de 51,5%, quando a proporção de jovens (25,7%) e idosos 

(25,8%) se equivalerem. Essa proporção deverá aumentar para 67,2% em 2060 (IBGE, 

2018a). Frente ao elevado grau de dependência que o idoso pode apresentar, deve-se 

considerar a inclusão de medidas que reduzam os riscos nesta faixa etária (UESUGUI; 

FAGUNDES; PINHO, 2011). 

Pacientes idosos podem apresentar comorbidades e alterações fisiológicas e mentais 

relacionadas com o envelhecimento (ARELLANO et al., 2016), desta forma, estão mais 

propensos a utilizar múltiplos medicamentos devido a taxas mais elevadas de doenças 

crônicas entre eles, o que pode levar à administração de mais medicamentos do que o 

clinicamente indicado, representando uso desnecessário de fármacos entre estes pacientes 

(HAO; OMAR; TOHIT, 2018). 

Idosos tratados com múltiplos medicamentos são particularmente suscetíveis a eventos 

adversos decorrentes do seu uso, sendo comuns resultados negativos advindos do tratamento 

farmacoterapêutico. É importante destacar que estes eventos são amplificados para vários 
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medicamentos, identificados como MPI de acordo com critérios desenvolvidos a partir de 

consensos e evidências clínicas (ARELLANO et al., 2016).  

Medicamentos potencialmente inapropriados (MPI) representam riscos para os 

pacientes e responsabilidades para os sistemas de saúde. Assim, cabe aos prestadores de 

serviços de saúde utilizar abordagens centradas no paciente para otimizar qualidade de vida, 

reduzindo o uso de MPI quando possível (KIM; PARISH, 2017).  

Desta forma, pesquisas que analisem o perfil de uso de medicamentos em idosos, 

destacando-se o uso de critérios explícitos atualizados de investigação de MPI, podem traçar o 

panorama do tratamento farmacoterapêutico, contribuir para a melhoria das prescrições e, 

consequentemente, para o menor risco e maior segurança no cuidado prestado a estes 

pacientes. 

Para a presente pesquisa, foram utilizados os critérios de Beers (THE AMERICAN 

GERIATRICS SOCIETY 2015 BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT PANEL, 2015) por 

serem os mais utilizados e conhecidos no mundo para a análise de MPI (LUCCHETTI; 

LUCCHETTI, 2017) em uma ILPI de Goiás.  
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

Nesta revisão da literatura serão abordados conceitos, apontamentos e reflexões 

importantes sobre o tema desta pesquisa, iniciando-se com um ponto central: Expectativa de 

vida e transição demográfica no mundo e no Brasil – a rápida, intensa e preocupante 

transição demográfica para o envelhecimento que o mundo vivencia será abordada com 

destaques para indicativos numéricos atuais e estimativas para as próximas décadas no Brasil 

e no mundo. A seguir, o tópico Processo do envelhecimento demonstra alterações decorrentes 

deste processo e traz informações que vão além do senso comum sobre o que é ser idoso. 

Segue-se com o tópico Instituições de longa permanência para idosos (ILPI), local no qual 

esta pesquisa centrou sua execução e que trata da importância da qualificação profissional dos 

trabalhadores da área de saúde para atuar com idosos institucionalizados. O tópico Segurança 

do paciente e políticas relacionadas ao idoso trata sobre as principais legislações nacionais 

que garantem proteção e direitos aos idosos, além de fundamentar e direcionar para as ações 

mais específicas desta pesquisa. Já o tópico Alterações fisiológicas e polifarmácia em idosos 

trata de questões orgânicas relacionadas a respostas diferenciadas dos idosos aos 

medicamentos, bem como ao uso excessivo de medicamentos nesta faixa etária. Finalmente, 

Métodos de análise de uso de medicamentos em idosos dará ênfase à importância do uso de 

ferramentas de orientação e controle do uso de medicamentos em idosos, destacando-se os 

critérios de Beers, considerados os mais conhecidos e utilizados no mundo e que neste ano 

completam 28 anos de existência. 

 

 

2.1 Expectativa de vida e transição demográfica no mundo e no Brasil 

A Figura 2 demonstra a situação populacional em relação ao envelhecimento em 

vários países do mundo. Destaca-se que o número de países com população ≥ a 65 anos 

superior a 20% (super-aged ou “super-idosos”) salta de 5 em 2015 para 34 países em 2030. 

Também é notória a transição demográfica para um maior contingente de idosos na Rússia, 

China, Paquistão e Índia, que estão entre os mais populosos do mundo (CNNMONEY, 2014 

apud MOODY’S INVESTORS SERVICE, UN S.d.).  
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Figura 2 – Envelhecimento em 2015 e 2030 em vários países do mundo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: adaptado de CNNMoney (CNNMONEY, 2014 apud MOODY’S INVESTORS 

SERVICE, UN S.d.).  

 

No Brasil, dados do IBGE apontam que a população brasileira alcançou 205.683.000 

habitantes em abril de 2016, dos quais 16.804.000 (8,17%) são idosos – têm 65 anos ou mais 

(IBGE, 2016). Para 2030, prevê-se que o percentual de idosos na população brasileira saltará 

para 13,44%, chegando a 27.955.000 da população brasileira estimada em 208 milhões de 

habitantes (IPEA, 2012). Em 2030, estima-se que o número de idosos superará o de crianças e 

adolescentes em cerca de quatro milhões, diferença que aumentará para 35,8 milhões em 2050 

(IBGE, 2009). Para 2050, projeta-se um número de 65 milhões de idosos no Brasil (BANCO 

MUNDIAL, 2011). Em 2055, a participação de idosos na população total será maior que a de 

crianças e jovens com até 29 anos de idade (IBGE, 2013a).  
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Entretanto, considerando-se a Política Nacional do Idoso (BRASIL, 1994) que define 

idoso como a pessoa que possua idade de 60 anos ou mais, havia 23,5 milhões de brasileiros 

idosos em 2011, mais que o dobro do registrado em 1991. Na comparação entre 2009 e 2011, 

este grupo aumentou 7,6%, ou seja, um salto de mais 1,8 milhão de pessoas (BRASIL, 

2012c). 

Dados do Banco Mundial (THE WORLD BANK, 2016) indicam que a expectativa de 

vida no Brasil saltou de 54,21 anos em 1960 para 74,4 anos em 2014 (Figura 3). Essa 

mudança na expectativa de vida do brasileiro e o aumento da população idosa deve-se a 

fatores como a melhora das condições sanitárias do país e às tecnologias em saúde 

disponibilizadas por políticas voltadas ao idoso (COUTINHO et al., 2013). 

 

Figura 3 - Expectativa de vida no Brasil. Período de 1960 a 2014. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: adaptado de The Global Economy (2016). 

 

As projeções de crescimento desta população não são necessariamente um bom 

indicador da qualidade de vida de um país. Como apontam Kalache, Veras e Ramos (1987), o 

aumento na expectativa de vida consequente à redução da mortalidade verificado na maioria 

dos países em desenvolvimento é um fenômeno artificial, já que ocorreu em função da 

disponibilidade de meios inexistentes (conquistas tecnológicas da medicina moderna, obtidas 

vertiginosamente a partir da 2ª Guerra Mundial) em passado muito próximo. Mosca e Correia 

(2012) também apontam que os grandes progressos obtidos pelas ciências da saúde nas 

últimas décadas permitiram aumento substancial na esperança média e qualidade de vida 

superior para a população idosa. Com o aumento do número de idosos, o consumo de 

https://www.google.com/url?q=http://www.worldbank.org&sa=D&usg=AFQjCNHyD2vTDfK_Bzx8hZLTGzlGZKok5Q
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medicamentos por esta população também aumentou devido principalmente à prevalência de 

doenças crônico-degenerativas associadas ao envelhecimento (MOSCA; CORREIA, 2012). 

A transição demográfica, que é o fator determinante para o envelhecimento 

populacional, atingiu países desenvolvidos entre o final do século XIX e ao longo do XX, mas 

ocorreu mais recentemente em países em desenvolvimento como o Brasil. Aqui, porém, este 

processo não ocorreu em um contexto socioeconômico favorável, como nos países 

desenvolvidos (GOTTLIEB et al., 2011). 

Desta forma, a população brasileira que apresentava perfil predominantemente jovem 

até o final da década de 1970, segue uma tendência de estreitamento da base da pirâmide a 

partir da década de 1980, reflexo do declínio da taxa de fecundidade 

(CABETTE; STROHAECKER, 2015). Lebrão (2009) também aponta que esta transição tem 

ocorrido nas últimas cinco décadas na América Latina e Caribe e é decorrente de mudanças 

nos níveis de mortalidade e fecundidade em ritmos nunca vistos anteriormente.  

O Brasil encontra-se em transição e em rápido processo de envelhecimento, o que leva 

ao desafio da ampliação e do aprimoramento da atenção à saúde dos idosos. Neste contexto, é 

muito importante que seja levado em consideração o processo de transição demográfica e suas 

diferenças regionais na elaboração de políticas públicas para as áreas sociais, em especial na 

área da saúde (VASCONCELOS; GOMES, 2012). 

A preocupação com o rápido processo de envelhecimento populacional brasileiro não 

é recente. Wong e Carvalho (2006) demonstraram a relação da transição demográfica pela 

qual o Brasil está passando e apontaram perspectivas quanto aos gastos governamentais em 

relação ao futuro padrão etário: grupos populacionais mais velhos demandarão recursos 

massivos a médio e longo prazo com previdência social e com saúde, tornando mais oneroso 

o seu cuidado. 

Lebrão (2009) aponta que uma das consequências do envelhecimento para o Brasil é 

que as curvas da morbidade e da incapacidade não acompanharão o ritmo de crescimento 

desta população e, portanto, mais anos serão vividos com má saúde ou dependência. Tanto 

nos países desenvolvidos como nos em desenvolvimento, as doenças crônicas são 

significativas, causando incapacidade e redução na qualidade de vida dos idosos. 

Em todo o mundo, as mudanças nos padrões de serviços de saúde para os idosos são 

motivadas pela necessidade de atender ao aumento da demanda com manutenção da 

qualidade; porém, ao mesmo tempo, deve-se considerar que há aumento nos custos em saúde 

(INSTITUTO DE ESTUDOS DE SAÚDE SUPLEMENTAR, 2013). 
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2.2 O Processo do envelhecimento 

Envelhecer é um processo natural relacionado a mudanças graduais e inevitáveis 

devido à idade, independentemente da saúde e do estilo de vida ativo e saudável do indivíduo. 

É de caráter progressivo, associado ao desgaste orgânico e a alterações nos aspectos culturais, 

sociais e emocionais das diferentes idades cronológicas (CIOSAK et al., 2011). 

O envelhecimento é um processo complexo que envolve fatores diversificados, o que 

leva à criação de hipóteses para sua explicação. Há grande diversidade de teorias e fatores que 

descrevem as causas do envelhecimento, como a genética, a imunologia, a teoria do acúmulo 

de danos, a teoria das mutações, a teoria do uso e do desgaste e a teoria dos radicais, que 

aponta que o envelhecimento celular normal seja iniciado e acelerado pela ação de radicais 

livres. Não há consenso sobre os conhecimentos que poderiam explicar o processo biológico 

do envelhecimento, apesar de este ser palpável e visível (FRIES; PEREIRA, 2011). 

As alterações fisiológicas intrínsecas ao envelhecimento são sutis e, embora não levem 

à incapacidade em sua fase inicial, causam níveis crescentes de limitações ao desempenho de 

atividades básicas da vida diária ao passar dos anos (ESQUENAZI; SILVA; GUIMARÃES, 

2014). 

O envelhecimento está relacionado à maior probabilidade de ocorrência de doenças 

crônicas não-transmissíveis, independentemente de fatores inerentes característicos, por 

exemplo, culturais, às populações. O processo de senescência normal leva a alterações 

moleculares, morfofisiológicas e funcionais. Além de estarem associadas à própria idade, 

estas alterações também se originam do acúmulo de danos causados por interações entre 

fatores genéticos e hábitos não saudáveis, como dieta desbalanceada, tabagismo, etilismo e 

sedentarismo (GOTTLIEB et al., 2011). 

O envelhecimento que se registra nas sociedades ocidentais tem levado a um interesse 

crescente pela questão da qualidade de vida dos idosos (CALHA, 2015). 

Com o envelhecimento da população, os desafios relacionados à prestação de serviços 

de saúde para os idosos devem ser enfrentados. O gasto público com saúde aumenta e os 

desafios associados a estes fatores poderiam ser melhor gerenciados com a provisão de maior 

atendimento domiciliar de longo prazo para os idosos no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) (OCDE, 2015). 

A aquisição de conhecimentos na área do envelhecimento vem proporcionando a 

ampliação constante da perspectiva de alcançar qualidade de vida e felicidade de viver. O 
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processo de envelhecer traz consequências diretas a todos os níveis da organização humana, 

do individual-familiar ao político-econômico (BURLÁ et al., 2014). 

Muitas percepções e suposições comuns sobre idosos são baseadas em estereótipos 

ultrapassados. As evidências são claras quanto à associação errônea sobre a perda das 

habilidades comumente associadas ao envelhecimento e à idade cronológica das pessoas 

(OMS, 2015). 

Para a maioria das pessoas, a definição de idoso tem como parâmetro principal a 

idade, mas este tema é uma questão de muita divergência e diversas discussões em 

instituições e revistas científicas especializadas na área de geriatria e gerontologia. Orimo et 

al. (2006) propõem que o conceito de idoso deve estar atrelado a evidências obtidas das 

ciências sociais, culturais e médicas. A Organização Mundial da Saúde (OMS) também 

entende que o uso de idade como critério não é adequado; o critério da idade é compreensível 

para fins de recebimento de pensão e beira os ≥ 60 anos quando utilizado. Neste contexto, este 

órgão internacional aponta que a maioria dos países desenvolvidos adota 65 anos como a 

idade cronológica que define o idoso, mas acrescenta que as concepções que levam a esta 

decisão são ocidentalizadas e não se adequariam, por exemplo, à situação do continente 

africano, na qual 50 anos seria a idade cronológica mais adequada para a obtenção de dados 

mínimos relacionados ao envelhecimento de pessoas deste continente e que podem subsidiar o 

planejamento e a efetuação de programas políticos voltados ao status de saúde desta 

população (WHO, 2016a). 

A política nacional do idoso (BRASIL, 1994) considera idosa a pessoa maior de 60 

anos de idade. Cerca de nove anos após a criação desta política, foi criado o Estatuto do Idoso 

(BRASIL, 2003) que manteve a definição anterior. Interessante apontar, entretanto, que o 

Decreto nº 6.214 (BRASIL, 2007) define idoso como “aquele com idade de sessenta e cinco 

anos ou mais” para os fins do reconhecimento do direito ao benefício de prestação continuada 

da assistência social. 

A condição de idoso não depende exclusivamente de fatores biológicos relacionados 

às limitações físicas. Contribuem também as vulnerabilidades e os fatores de risco da vivência 

desse período da vida que são diferentes em função do modelo social (CALHA, 2015). 

Singh e Bajorek (2014) apontam que, mesmo na área de saúde, a definição de idoso 

possui singularidades de importante observação, reflexão e preocupação. Os autores 

demonstram que as diretrizes de práticas clínicas não são adequadas para definir pessoas 

idosas e fornecem recomendações sobre aplicação de tratamentos com limitações a estes. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.214-2007?OpenDocument
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Finalmente, sugerem que se deve levar menos em consideração a idade cronológica e focar 

mais na individualização do tratamento farmacológico para pessoas idosas. 

O idoso “típico” é irreal.  A diversidade das capacidades e necessidades de saúde de 

pessoas mais velhas não é aleatória, advindo de eventos que ocorrem ao longo do curso da 

vida e são passíveis de modificação, o que dá importância ao foco no ciclo de vida para se 

entender o processo de envelhecimento. Embora, com o avanço da idade, comumente surjam 

problemas de saúde, a idade avançada não é sinônima de dependência. Também, ao contrário 

do conhecimento popular, o envelhecimento tem muito menos influência nos gastos com 

atenção à saúde do que outros fatores, como os altos custos das novas tecnologias médicas 

(OMS, 2015). 

Devido aos avanços científicos e à melhora da qualidade de vida, aponta-se a 

existência de uma "quarta idade" para pessoas com 80 anos ou mais e uma categoria "velhice 

extrema" para pessoas com idade superior a 90 anos (LAURETTI; MATTOS, 2011).  

Os dados de envelhecimento no Brasil, considerando-se algumas diferenças regionais, 

vêm confirmando o acelerado processo de envelhecimento. Esse aumento da proporção de 

pessoas idosas afetará a gestão da atenção social e da saúde, que ainda priorizam ações de 

atenção à mulher, à criança e ao adolescente na saúde pública (POLARO et al., 2012). 

 

 

2.3 Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI) e Capacitação 

Farmacoterapêutica 

 

Em décadas passadas, havia mais entes familiares para auxiliar nos cuidados ao idoso, 

mas o panorama atual da distribuição da população brasileira em faixas etárias aponta uma 

situação preocupante: cada vez mais aumenta o número de idosos na população e diminui a 

quantidade de membros das famílias.  

É dever e responsabilidade das famílias o cuidado dos membros dependentes. Os atos 

praticados (ou não) pelo homem não podem resultar em lesão a alguém. Assim, o Estatuto do 

Idoso, Lei 10.741 de 1º de outubro de 2003, em seu artigo 3º, acentua a obrigação da família, 

da sociedade e do poder público, assegurando ao idoso a efetivação do direito ao respeito e à 

convivência familiar e comunitária, sendo dever de cuidado, o qual, se inobservado, gera uma 

conduta lesiva ao idoso (LIKES, 2015). Entretanto, o cuidado se torna cada vez mais escasso 

em função da redução da fecundidade, das mudanças na nupcialidade e da crescente 
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participação da mulher no mercado de trabalho. Este contexto passa a requerer que o Estado e 

o mercado privado dividam com a família as responsabilidades no cuidado com a população 

idosa (CAMARANO; KANSO, 2010). 

 O atual contexto do idoso no país demonstra que o estado e a sociedade devem agir na 

oferta de serviços alternativos a estes, como as instituições de longa permanência para idosos 

(ILPIs) para uma população que se encontra cada vez mais vulnerável à fragilização e 

desprovida de adequada atenção familiar (POLARO et al., 2012). As ILPIs, públicas ou 

privadas, são uma opção, porém a residência nestas não é uma prática comum na sociedade 

brasileira (CAMARANO; KANSO, 2010). 

ILPIs são instituições governamentais ou não, de caráter residencial, destinadas a 

domicílio coletivo de pessoas com idade ≥ a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em 

condição de liberdade, dignidade e cidadania (ANVISA, 2005).  

Freitas et al. (2014) apontam que os idosos justificam sua escolha de morar em ILPI 

expressando as dificuldades impostas pelas alterações da velhice e pela quebra dos laços 

familiares, e que morar em ILPI não mudou efetivamente suas vidas, conseguindo adaptar-se 

ao local e conviver bem com estímulos internos e externos, igualmente significativos. Além 

disso, os idosos apontam o desejo de não retornar ao ciclo familiar para garantir a 

independência e a autonomia perdidas, o que se exemplifica nas falas de desejo de construção 

de um novo convívio com parceiras conhecidas na ILPI ou fora dela. 

Salcher, Portella e Scortegagna (2015) apontam que, embora o cenário de cuidados de 

longa duração a idosos em ILPIs esteja se ajustando às normas e regulamentos técnicos em 

vigor (inclusive no quadro de recursos humanos), ainda há o predomínio da equipe centrado 

no cuidado das necessidades básicas dos idosos. Entendendo que a prestação de serviços 

farmacoterapêuticos é uma necessidade básica do paciente idoso em farmacoterapia e o 

quanto esta ação pode afetar sua qualidade de vida, as ILPIs precisam se esforçar em prestar 

este aspecto da segurança do paciente aos seus idosos residentes. 

Independentemente do local de atuação e até mesmo do tipo de prestação e trabalhos 

(público ou privado) do profissional da saúde, sua ação com qualquer pessoa ou paciente 

requer constante capacitação.  

Entretanto, como salientam Sampaio et al. (2011), o processo para qualificar 

profissionais que atuam com idosos, como os cuidadores, é considerado difícil e é dependente 

de fatores como a existência e a aplicação de leis que deem suporte ao profissional e o 

investimento das ILPIs nesse processo, as quais geralmente não levam em consideração 
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aspectos essenciais dos candidatos no ato de sua contratação (o que, infelizmente, não está 

previsto em regulamentação). 

A capacitação profissional e o investimento em estruturas físicas dos locais de 

atendimento necessários à atenção ao idoso precisam contribuir para o viver mais saudável 

destes indivíduos, sendo responsabilidade da sociedade reivindicar o direito a um atendimento 

humanizado (LIMA et al., 2010). 

Neste contexto, Neves et al. (2013) citam como medidas para a promoção do uso 

racional de medicamentos em idosos: (1) educação continuada dos profissionais prescritores; 

(2) qualificação dos sistemas de saúde para oferecer educação permanente e acesso a 

informações adequadas; (3) elaboração e implementação de listas de medicamentos e 

protocolos clínicos adequados às necessidades da população idosa. Percebe-se que duas das 

três ações propostas por estes autores relacionam-se claramente à qualificação de recursos 

humanos, principalmente em profissionais da saúde.  

Bueno et al. (2012) reforçam a necessidade de que, diante desta realidade, prescritores 

e dispensadores conheçam os medicamentos que devem ser evitados e façam o 

acompanhamento necessário quando seu uso for imprescindível.  

Desta forma, a prestação de serviços de saúde no país, entre os quais se incluem os 

serviços relacionados ao uso de medicamentos, necessita de constante atenção, treinamento e 

atualização. Na área de saúde, mesmo em sua base (utilizando-se como exemplo os 

cuidadores de idosos) torna-se salutar que toda a equipe multiprofissional possa ter acesso a 

conhecimentos gerais e específicos de atenção à pessoa idosa. Há diversas formas de se obter 

êxito em capacitação nesta área. Destacam-se os programas que atuam com segurança do 

paciente e com linhas de pesquisa específicas relacionadas ao uso de medicamentos em 

idosos. Entre os inúmeros conhecimentos desta linha de pesquisa, critérios apropriados ou 

inapropriados relacionados aos medicamentos utilizados são centrais e sine qua non para que 

o paciente idoso possa usufruir do uso de medicamentos de forma mais benéfica e menos 

prejudicial – uma ação ética e fundamental de um agente de saúde, conhecida há mais de 

2.500 anos (REZENDE, 2009, p. 36), graças ao juramento de Hipócrates, do qual cita-se o 

seguinte excerto:  

“[...] Aplicar os tratamentos para ajudar os doentes conforme minha 

habilidade e minha capacidade, e jamais usá-los para causar dano ou 

malefício. Não dar veneno a ninguém, embora solicitado a assim fazer, nem 

aconselhar tal procedimento”. 
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2.4 Segurança do paciente e políticas relacionadas ao idoso 

Nas últimas décadas, a preocupação com a segurança no cuidado ao paciente tem se 

mostrado um assunto prioritário em saúde, refletindo na busca e no desenvolvimento de 

evidências científicas. Há cerca de 20 anos, as ações sobre segurança do paciente na 

assistência à saúde têm tido maior impacto no Brasil, estando associadas ao desenvolvimento 

de investigações científicas nesta área (CASSIANI, 2010). Entre as ações recentes que mais 

se destacam em relação à segurança do paciente, citam-se a Portaria nº 529, de 1º de abril de 

2013 (BRASIL, 2013c), que instituiu o Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP) 

e o documento de referência para o PNSP (BRASIL, 2014a). A Portaria 529/2013 objetiva 

contribuir para a qualificação do cuidado em saúde em todos os estabelecimentos de saúde do 

território nacional. Para isto, ela visa promover a implementação de iniciativas voltadas à 

segurança do paciente por meio da implantação da gestão de risco e de Núcleos de Segurança 

do Paciente nos estabelecimentos de saúde. Entre outros aspectos, é interessante destacar que 

esta portaria procura envolver os pacientes e familiares nas ações de segurança e fomenta a 

inclusão do tema da segurança do paciente nos ensinos técnico e superior e em cursos de pós-

graduação na área da saúde. 

A Portaria 529/2013 (BRASIL, 2013c) define segurança do paciente como a redução, 

a um mínimo aceitável, do risco de dano desnecessário associado ao cuidado de saúde. Dano 

é o comprometimento da estrutura ou função do corpo e/ou qualquer efeito dele oriundo, 

incluindo-se doenças, lesão, sofrimento, morte, incapacidade ou disfunção, podendo, assim, 

ser físico, social ou psicológico. Neste contexto, é interessante notar que a OMS já tratava 

com muita preocupação sobre este assunto há bastante tempo, disponibilizando dados e 

documentos gerais sobre segurança do paciente, como o Quadro Conceitual para a 

Classificação Internacional para Segurança do Paciente (WHO, 2009), no qual é possível 

encontrar várias definições sobre o assunto. Outro exemplo é a criação da World Alliance for 

Patient Safety em 2004 (WHO, 2004), momento em que pela primeira vez os chefes de 

agências, políticos da área de saúde, grupos e representantes dos pacientes e membros da 

OMS se reuniram para promover o objetivo primordial da segurança do paciente de "primeiro 

não fazer mal " e reduzir as consequências adversas sociais de cuidados inseguros à saúde. 

Com relação à segurança do paciente associada ao uso de medicamentos no Brasil, foi 

realizado o primeiro Fórum Internacional Sobre Segurança do Paciente e Erro de Medicação 

em Belo Horizonte, em 2006, em parceria com o Institute for Safe Medication Practices 

(ISMP)/EUA. Este evento auxiliou a criação do ISMP Brasil em 2009, uma entidade 
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multiprofissional que publica boletins, capítulos em livros, artigos sobre erro de medicação e 

promove eventos nacionais e internacionais sobre o tema. Os profissionais da enfermagem 

também vêm se organizando em entidades que visam melhorar a segurança do paciente, 

destacando-se a Rede Brasileira de Enfermagem e Segurança do Paciente (REBRAENSP), 

criada em maio de 2008 e vinculada à Rede Internacional de Enfermagem e Segurança do 

Paciente (RIENSP) como uma iniciativa da Organização PanAmericana da Saúde (OPAS). A 

REBRAENSP objetiva disseminar e sedimentar a cultura de segurança do paciente nas 

organizações de saúde, nas instituições de ensino, nas organizações governamentais, bem 

como perante os usuários e seus familiares. Esta entidade impulsiona os aprimoramentos nas 

práticas, no ensino e na pesquisa sobre a temática da segurança do paciente (BRASIL, 2014a). 

O desenvolvimento de políticas públicas para o idoso tem sido destaque na agenda de 

organizações internacionais de saúde com relação à proposição de diretrizes para nações que 

ainda precisam implantar programas sociais e assistenciais para atender às necessidades 

emergentes desse grupo populacional (FERNANDES; SOARES, 2012).  

No Brasil, o valor do idoso é reconhecido no ordenamento jurídico, apesar da 

mentalidade utilitarista da sociedade que os marginaliza. Esse reconhecimento ocorre 

primariamente (1) porque são seres humanos, e, assim, dignos de respeito, (2) devido às suas 

necessidades específicas relacionadas ao envelhecimento e (3) porque são pessoas que 

contribuíram e ainda contribuem para a construção de uma sociedade justa e solidária 

(KEINERT; ROSA, 2009). 

Nos últimos anos, as instituições governamentais brasileiras, os organismos da 

sociedade civil e os movimentos sociais conquistaram leis e outros tipos de regimentos que 

tratam de direitos para ao idoso, referenciados por diretrizes internacionais, como o Plano de 

Ação Internacional para o Envelhecimento. No Brasil identificam-se Marcos Legais 

Nacionais que favoreceram o percurso de amadurecimento sobre a questão do 

envelhecimento: a Constituição Federal de 1988 e a Política Nacional do Idoso, estabelecida 

em 1994. Mais recentemente, citam-se também conquistas democráticas importantes como a 

criação do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI) em 2002 e a elaboração e 

publicação do Estatuto do Idoso em 2003, que regulamenta os direitos das pessoas com idade 

igual ou superior a 60 anos (BRASIL, 2013b). Fernandes e Soares (2012) também destacam a 

lei orgânica da saúde dentro do contexto sócio-político da política pública de atenção ao idoso 

no Brasil.  
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A política nacional do idoso (BRASIL, 1994) nasceu sobre a égide da Lei nº 8.842, de 

4 de janeiro de 1994, com o objetivo de assegurar os direitos sociais do idoso, criando 

condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. 

Cerca de nove anos depois desta Lei, foi criado o Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003). Estas 

normativas consideram que o suporte aos idosos é responsabilidade da família, do Estado e da 

sociedade. As leis e medidas elaboradas pelo Estado objetivam proteger o idoso e sua 

dignidade, dar subsídios para sua participação na comunidade, cuidar do seu bem-estar e 

garantir-lhe o direito à vida. O Estado promove alguns serviços básicos de saúde para os 

idosos, porém, a cobertura dos serviços e alojamentos para cuidados de longa duração e para 

necessidades não cobertas pelos planos de saúde é insuficiente. Serviços de atenção integral, 

como os que ocorrem em residências ou centros de recreação, são poucos e restritos a setores 

de nível socioeconômico mais alto, capazes de custear tais serviços (KÜCHEMANN, 2012). 

É função das políticas de saúde contribuir para que mais pessoas alcancem as idades 

avançadas com o melhor estado de saúde possível. Assim, tornam-se necessárias mudanças no 

contexto atual em direção à produção de um ambiente social e cultural mais favorável à 

população idosa (CIOSAK et al., 2011). 

Idealmente, este ambiente (local) deve ser o que há de melhor dentro da subjetividade 

do idoso. Citam-se o ambiente familiar e ambientes institucionais, como as ILPI, entre os que 

agregam a maioria dos idosos no Brasil. 

A intensificação no processo de envelhecimento populacional associada à diminuição 

gradativa na capacidade da família em dar cuidados necessários aos membros mais idosos 

parece levar ao aumento na demanda por ILPI, anteriormente denominadas como asilos 

(LISBOA; CHIANCA, 2012). 

Embora o cenário atual indique maior necessidade de ILPIs, a realidade é muito 

diferente. O número destas instituições ainda é pequeno, considerando-se o processo de 

envelhecimento populacional (CAMARGOS, 2014).  

O aumento da demanda por ILPI acompanha duas situações paradoxas: (1) a 

residência em instituições não é uma prática comum na sociedade brasileira (CAMARANO; 

KANSO, 2010) e (2) a imagem negativa destes estabelecimentos é forte no imaginário das 

pessoas. Parte deste preconceito pode ser atribuída ao seu processo histórico de constituição, 

uma vez que as ILPIs surgiram para abrigar pessoas em situação de pobreza, sem suporte da 

família e com problemas de saúde (CAMARGOS, 2014).  

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiok47Z8-bLAhVJfZAKHSzLBt0QFggcMAA&url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2FL8842.htm&usg=AFQjCNGEmE68yfuYl6bbqIjgerv8mVNHpQ&sig2=fWGmkuhxr_1zsykeT4gR-g
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiok47Z8-bLAhVJfZAKHSzLBt0QFggcMAA&url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2FL8842.htm&usg=AFQjCNGEmE68yfuYl6bbqIjgerv8mVNHpQ&sig2=fWGmkuhxr_1zsykeT4gR-g
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Contextualizar o idoso institucionalizado é compreendê-lo frente à sua própria 

institucionalização. Estar institucionalizado requer adaptação do idoso por um lado e, por 

outro, a ILPI tem funções de proteger e cuidar e do idoso frente às novas adaptações. Ambos 

perpassam momentos de transitoriedade, que também requisitam o reconhecimento de suas 

demandas e necessidades. As ILPIs ainda carregam imagem negativa baseada na sua 

visualização assistencialista, podendo ter nos seus residentes a internalização dessa imagem. 

Há, entretanto, um movimento gradual contrário a essa imagem procurando incorporar 

significados que se articulem de forma concreta e positiva para a desmistificação da caricatura 

de desprotegido (BENTES; PEDROSO; MACIEL, 2012). 

Em 2012, a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) propôs o conceito de 

plano de cuidado do idoso na saúde suplementar, englobando os conceitos de linha de cuidado 

e projeto terapêutico. Entre as diretrizes propostas, estão os programas de promoção da saúde 

e prevenção dos riscos e doenças, adequados e integrados aos cuidados (VERAS; CALDAS; 

CORDEIRO, 2013). Entretanto, como apontam Manso, Biffi e Gerardi (2015), chama a 

atenção a ausência de médico de referência e o número de médicos disponíveis aos idosos 

portadores de doenças crônicas em um plano de saúde no município de São Paulo, o que 

corrobora a ausência, por parte do setor de saúde suplementar, de programas de atenção à 

saúde do idoso. 

Em idosos, a presença de ao menos uma doença crônica ou internações devido a 

eventos a ela relacionados impõe ao grupo maior vulnerabilidade. Nesse sentido, evidencia-se 

a importância de evitar ao máximo a prescrição e o uso de medicamentos inadequados devido 

à maior probabilidade de aparecimento de RAM (MANSO; BIFFI; GERARDI, 2015). 

 

 

2.5 Alterações fisiológicas e polifarmácia em idosos  

As alterações fisiológicas que modificam a farmacocinética e a farmacodinâmica de 

vários medicamentos potencializam o desencadeamento de reações adversas em idosos 

(MANSO, BIFFI; GERARDI, 2015). 

O Quadro 1 demonstra algumas alterações fisiológicas em idosos. Percebe-se 

claramente que este quantitativo de alterações poderá implicar em alterações nas ações dos 

medicamentos em idosos. 
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Quadro 1 - Algumas alterações fisiológicas em idosos.  

Alterações fisiológicas devidas ao envelhecimento 

Constituição Corporal -  da água corporal total 

-  da albumina e da albumina sérica 

-  massa corporal total 

-  massa lipídica 

-  α-1-glicoproteína ácida 

Sistema Esquelético  -  da densidade mineral óssea 

Sistema Nervoso Central  - alterações em vários aspectos da cognição  

-  de algumas capacidades cognitivas 

-  peso e volume do cérebro 

Sistema Cardiovascular 

 

-  da massa cardíaca 

- perda de miócitos e consequente hipertrofia 

-  sensibilidade do miocárdio à estimulação β – adrenérgica 

-  atividade dos baroreceptores 

-  débito cardíaco 

-  resistência periférica total 

Sistema Pulmonar 

 

-  da distensão dos músculos respiratórios 

-  da superfície funcional dos alvéolos 

Sistema Gastrointestinal  

 

- alteração no tempo de esvaziamento gástrico 

-  do fluxo sanguíneo gastrointestinal 

-  pH gástrico 

- atraso no esvaziamento gástrico 

-  velocidade do trânsito intestinal 

- alteração da dentição, dificuldades em engolir  

-  do fluxo sanguíneo hepático:  do metabolismo pré-sistêmico 

Sistema Renal 

 

-  da secreção tubular renal 

-  da filtração glomerular e da taxa de filtração glomerular 

-  fluxo sanguíneo renal 

-  secreção tubular 

-  massa renal 

-  fração de filtração 

Sistema Endócrino 

 

- atrofia da tireoide 

-  da incidência de doenças da tireoide e de diabetes mellitus  

Sistema Imunológico  -  da imunidade mediada por células 

Fonte: adaptado de Costa e Ramos (2011) e de Mosca e Correia (2012). 

Estas alterações anatomofisiológicas têm consequências farmacocinéticas e 

farmacodinâmicas, determinando grande variabilidade individual na resposta aos 

medicamentos (MOSCA; CORREIA, 2012). 

Fatores como sexo, peso, índice de massa corporal, funções hepática e renal e a idade 

afetam a farmacocinética dos fármacos. Entretanto, a farmacologia de muitos medicamentos 

não é estudada adequadamente em idosos, dificultando o entendimento da farmacocinética 

nestes pacientes. Sabe-se, porém, que o envelhecimento pode influenciar na absorção de 
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medicamentos administrados por via oral devido a redução da secreção gástrica, diminuição 

da motilidade e do fluxo sanguíneo gastrintestinais e elevando-se o do pH. Também, idosos 

possuem redução da água e massa muscular e aumento de lipídios totais, o que eleva o 

volume de distribuição de fármacos lipofílicos. No idoso há menor produção de albumina, o 

que pode acarretar em possível aumento do efeito farmacológico e reações adversas em 

fármacos transportados por esta proteína. Em geral, idosos apresentam redução do fluxo 

sanguíneo hepático e de atividade metabólica, o que leva a diminuição significativa da 

biotransformação, podendo prolongar o tempo de meia-vida dos fármacos. O envelhecimento 

leva a redução da função renal devido a diminuição do fluxo sanguíneo, redução da massa 

renal e diminuição do tamanho e do número de néfrons em funcionamento, fatores que 

também prolongam o tempo de meia-vida dos fármacos (RAPKIEWICZ; GROBE, 2014). 

Medicamentos podem contribuir para a manutenção da capacidade funcional, mas 

também podem comprometê-la. Por isso, a prescrição para pessoas idosas deve ter sua relação 

benefício-risco bem avaliada (CARVALHO et al., 2012). 

A complexidade dos problemas clínicos, a necessidade de polifarmacoterapia, as 

alterações farmacocinéticas e farmacodinâmicas devido ao envelhecimento tornam os idosos 

mais vulneráveis aos eventos adversos relacionados a medicamentos (SECOLI, 2010). 

O uso de medicamentos é uma epidemia entre idosos, cujos fatores estão associados às 

condições do idoso, como o aumento exponencial da prevalência de doenças crônicas e as 

sequelas que acompanham o avançar da idade; destacam-se, porém, fatores externos, como a 

força da indústria farmacêutica, o marketing dos medicamentos e o processo de 

medicalização, que é uma ação de parte expressiva dos profissionais da saúde (SECOLI, 

2010). Desta forma, sendo epidêmico, o uso de medicamentos por idosos encaixa-se como 

possível critério para defini-lo como um problema de saúde pública (COSTA; VICTORA, 

2006). 

A associação de um alto consumo de medicamentos com as alterações oriundas do 

envelhecimento na farmacocinética e farmacodinâmica levam ao alto risco de efeitos 

colaterais e interações medicamentosas observados em idosos (BURCI, 2014). 

Para a melhor compreensão, prevenção e tratamento das complicações da 

polifarmácia, o profissional de saúde que atua em geriatria deve conhecer as alterações 

orgânicas próprias da senescência que irão modificar o metabolismo dos medicamentos, as 

possíveis interações medicamentosas e os efeitos adversos resultantes (SILVA; SCHMIDT; 

SILVA, 2012). 
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Pode-se definir polifarmácia como o uso de múltiplos medicamentos ou a 

administração de mais medicamentos do que foi clinicamente indicado, representando uso 

desnecessário. Esta parece ser uma definição mais consistente com a prática clínica, pois não 

caracterizaria apenas numericamente a definição. Exemplifica-se com um paciente que 

necessite utilizar uma grande quantidade de medicamentos, todos com prescrição validada e 

realmente necessária para as condições: neste caso, não haveria a ocorrência de polifarmácia; 

por outro lado, o uso de apenas dois medicamentos poderia caracterizar polifarmácia, como 

no caso do uso concomitante de um hipnótico-sedativo com um medicamento para controle 

de ansiedade (SIMONSON, 2015). Entretanto, muitos estudos definem polifarmácia como o 

uso de cinco ou mais medicamentos simultaneamente (MASNOON et al., 2017). 

A polifarmácia é o principal fator relacionado a eventos adversos associados aos 

medicamentos nos idosos. As RAM e interações medicamentosas (IM) são as consequências 

mais diretamente relacionadas a este problema (SECOLI, 2010). 

As interações medicamentosas, a polifarmácia e a automedicação caracterizam o uso 

irracional de medicamentos, o qual se associa à elevada incidência de RAM, hospitalizações e 

até óbitos, principalmente entre os idosos (MANSO; BIFFI; GERARDI, 2015).  

Castañeda-Sánchez e Valenzuela-García (2015) analisaram erros de medicação 

relacionados à polifarmácia em uma unidade de saúde familiar e verificaram que estas falhas 

afetam o paciente idoso e eficiência do uso adequado de medicamentos. Os autores apontam 

que não há utilização de guias de prática clínica e prescrição racional por parte dos médicos e 

esta atitude favorece a ocorrência de eventos adversos no idoso. 

A reavaliação contínua do regime de medicação do paciente e de sua condição clínica 

depende da condição do paciente, levando-se em consideração os riscos potenciais e os 

benefícios de cada medicação. É essencial para evitar polifarmácia e eventos adversos a 

medicamentos. No entanto, falta, nestas estratégias clínicas, uma abordagem padronizada para 

o prestador de cuidados de saúde orientar a adaptação dos regimes de medicação e, assim, 

evitar a polifarmácia (SKINNER, 2015). 

As pesquisas sobre o uso de medicamentos e a presença de polifarmácia em pacientes 

idosos ambulatoriais em inquéritos populacionais e em pacientes hospitalizados são bem mais 

comuns que as que correlacionam polifarmácia e fatores de risco em idosos 

institucionalizados (LUCCHETTI et al., 2010). 

Desta forma, devem-se estimular os estudos sobre uso de medicamentos, 

especialmente sob a condição da polifarmácia em ILPIs, pois associado a menor quantidade 
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de pesquisas relacionadas nestes locais está o fato de que estas instituições possuem um corpo 

clínico menor e menos especializado do que o encontrado em hospitais ou clínicas de saúde. 

 

2.6 Métodos de análise de uso de medicamentos em idosos 

É consenso que alguns medicamentos sujeitam os pacientes idosos a riscos e efeitos 

adversos graves com benefício clínico bastante limitado (MARTINS, 2013). Há muito tempo 

esta informação tem levado instituições e profissionais que atuam com segurança do paciente 

ou com uso de medicamentos por idosos a produzir informações que culminaram em listas de 

medicamentos e orientações sobre usos de determinados medicamentos por idosos.  

Evitar o uso de medicamentos inapropriados e de alto risco é uma estratégia 

importante, simples e eficaz para reduzir os problemas e efeitos adversos relacionados com a 

medicação em idosos. Os métodos utilizados para tratar os problemas relacionados com 

medicação incluem critérios implícitos e explícitos. Os métodos implícitos são caracterizados 

por revisões terapêuticas individuais, não estabelecem critérios de avaliação estabelecidos por 

métodos explícitos (RIBEIRO et al., 2005) e podem incluir fatores como duplicação 

terapêutica e interações medicamentosas (THE AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2012 

BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT PANEL, 2012). Já os critérios explícitos podem 

identificar medicamentos de alto risco utilizando uma lista de MPI que foram determinados 

por meio de revisão por um painel de especialistas baseando-se em uma análise dos riscos e 

dos benefícios e considerando os tratamentos alternativos disponíveis (THE AMERICAN 

GERIATRICS SOCIETY 2012 BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT PANEL, 2012). 

Entretanto, a aplicação destes métodos não substitui a análise clínica e farmacológica para a 

seleção do medicamento (HUFFENBAECHER; VARALLO; MASTROIANNI, 2012). 

Mesmo os critérios explícitos de Beers 2015 enfatizam que não se destinam a substituir 

julgamento clínico, preferências, valores ou necessidades individuais (THE AMERICAN 

GERIATRICS SOCIETY 2015 BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT PANEL, 2015).  

Entre os critérios ou orientações explícitos e implícitos mais conhecidos e utilizados 

no mundo, citam-se: Drug Utilization Review (DUR), Método McLeod, Medication 

Appropriateness Index (MAI), Lista PRISCUS, Critérios STOPP-START, More & Romsdal 

Prescription Study (MRPS), Improving Prescribing in the Elderly Tool (IPET), Critérios 

explícitos HEDIS, Critérios Nursing Home (NORGEP-NH) e os Critérios de Beers (1991, 

1997, 2003, 2012 e 2015). A Figura 4 demonstra informações sobre quatro critérios bastante 

utilizados por pesquisadores da área de MPI para idosos. 
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Figura 4 - Análise reflexiva sobre algumas ferramentas para detectar MPI para idosos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: Khalil e Rodrigues (2015). 

 

Estas listas, critérios ou métodos não são regras gerais ou absolutas, sendo necessário 

o estudo da farmacoepidemiologia de cada país para predizer quais os medicamentos 
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considerados impróprios/apropriados de acordo com o perfil de idosos e com as 

características de cada região. 

O Drug Utilization Review (DUR) apresenta critérios desenvolvidos nos Estados 

Unidos da América (EUA) em 1989 para avaliar a qualidade e o custo do uso de 

medicamentos. São critérios explícitos desenvolvidos por um consenso de especialistas em 

terapia medicamentosa para um único medicamento ou classe de medicamentos. O DUR é 

tipicamente aplicado à análise de informações retrospectivas de grandes bancos de dados 

administrativos para identificar problemas em prescrições por meio da verificação de faixa de 

dosagem, duração, duplicação terapêutica, interação fármaco-fármaco e interações 

medicamentosas. Produtos considerados inadequados pelo painel de especialistas são 

ineficazes ou apresentam alto risco desnecessário (COOL et al.; 2014). 

O Medication Appropriateness Index (MAI) é um critério implícito também elaborado 

nos Estados Unidos e publicado em 1992. Hanlon et al. criaram o MAI como um sistema 

implícito e sistemático para avaliar prescrições em geriatria. O instrumento consiste em 10 

critérios que avaliam indicação, eficácia, dose, direções, interações, custo, duplicação e 

duração da terapia. O MAI fornece justificativas para descontinuar ou mudar medicamentos 

utilizados por idosos, além de prever o risco de uma RAM. Foi inicialmente validado em um 

ambulatório de geriatria clínica, mas, desde então, tem sido utilizado em outros ambientes 

também. Embora mais abrangente na avaliação da prescrição do que outros instrumentos, o 

MAI requer julgamento clínico para ser utilizado (BULLOCH; OLIN, 2014). 

Os critérios explícitos Health Plan Employer Data and Information Set (HEDIS) são 

mais um critério desenvolvido nos EUA, pela National Committee for Quality Assurance 

(NCQA), uma organização privada, sem fins lucrativos, dedicada a melhorar a qualidade dos 

cuidados de saúde por meio de supervisão das ações do sistema de saúde americano, desde a 

avaliação total dos sistemas de cuidados até o reconhecimento individual de provedores que 

demonstrem excelência. O HEDIS é uma ferramenta usada pela maioria dos planos de saúde 

americanos para medir o desempenho em dimensões importantes de atendimento e serviço 

(NATIONAL COMMITTEE FOR QUALITY ASSURANCE, 2004). Estes critérios se 

baseiam nos critérios de Beers para as ações relacionadas aos medicamentos (ASSATO; 

BORJA-OLIVEIRA, 2015). 

O More & Romsdal Prescription Study (MRPS) é oriundo da Noruega e se baseia em 

um estudo sobre padrões de uso de medicamentos que levam em consideração a idade e o 

sexo do paciente e a relação entre o medicamento fornecido e a indicação da prescrição. O 
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estudo foi conduzido nas cidades de More e de Romsdal, na Noruega (ROKSTAD; 

STRAAND; FUGELLI, 1997). Straand e Rokstad (1999) construíram uma lista baseada em 

critérios explícitos contendo medicamentos que devem ser evitados por idosos e 

medicamentos cuja dose ou duração do tratamento devem ser analisados para esta população. 

O Nursing Home Criteria (NORGEP-NH, 2015) também foi desenvolvido na Noruega 

e se trata de um conjunto de critérios explícitos para o uso de medicamentos 

farmacologicamente inadequados em lares de idosos. Foram construídos como um painel de 

especialistas por meio do processo consensual Delphi, utilizando-se este processo de 

pesquisa. A lista NORGEP-NH pode servir como uma ferramenta no processo de prescrição, 

para revisar listas de medicamentos, para avaliar a qualidade da prescrição e para fins de 

pesquisa (NYBORG et al., 2015). 

Os critérios Improving Prescribing in the Elderly Tool (IPET) foram desenvolvidos 

pela aplicação de critérios para medicamentos inadequados por McLeod e colaboradores para 

362 pacientes e resultaram em 45 medicamentos em 14 classes como considerados 

inapropriados. Embora o IPET seja semelhante aos critérios de Beers, a lista Beers identifica 

maior quantidade de MPI. Não há argumentos convincentes sobre evidências relativas ao uso 

do IPET para reduzir a incidência de eventos adversos a medicamentos, a utilização de 

recursos de saúde ou a mortalidade (GOKULA; HOLMES, 2012). 

Os critérios de Beers (BEERS et al., 1991) foram o primeiro instrumento utilizado 

para analisar MPI em idosos de ILPIs nos EUA. Publicados em 1991, resultaram do consenso 

de um painel de 13 especialistas da área geriátrica e/ou farmacológica utilizando o método de 

Delphi modificado e chegaram a um consenso de 30 critérios, dos quais 19 incluíram 

medicamentos ou classes que deviam ser evitados para uso dos idosos e 11 mencionaram 

medicamentos cuja dose, frequência de uso ou duração do tratamento não poderiam ser 

excedidos.  

Seis anos após a publicação dos primeiros critérios de Beers, surgiu a primeira 

atualização prevista, na qual foram incluídos novos medicamentos e evidências 

farmacoterapêuticas. O número de especialistas envolvidos foi reduzido para seis e chegou-se 

a um novo consenso de 28 medicamentos ou classes de medicamentos inapropriados para 

idosos de uma forma geral e 35 medicamentos ou classes de medicamentos inapropriados 

para idosos que possuam alguma entre 15 condições patológicas (BEERS, 1997). Além disso, 

a recomendação de uso destes critérios foi expandida para além da ILPIs, podendo ser 
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utilizada em estudos epidemiológicos, em sistemas de revisão de uso de medicamentos para 

prestadores de cuidados à saúde e em educação. 

A segunda atualização dos critérios de Beers foi publicada em 2003 (FICK et al., 

2003) com três objetivos principais: (1) reavaliar os critérios de 1997 para incluir novos 

medicamentos e informações disponíveis; (2) atribuir ou reavaliar a classificação relativa de 

severidade para cada um dos medicamentos; (3) identificar quaisquer condições ou 

considerações novas não abordadas anteriormente. Não houve alteração significativa na 

coluna mestra destes critérios. Mantiveram-se a lista de medicamentos ou classes de 

medicamentos inadequados para idosos de uma forma geral (atualizada, com 48 exemplares) 

e a lista de medicamentos ou classes de medicamentos inadequados para idosos que possuam 

alguma condição patológica (atualizada, com 20 exemplares). Os autores destacaram que 66 

MPI foram considerados de alta severidade pelo painel de 12 especialistas desse estudo. 

Em 2012, os critérios de Beers passaram a ter a parceria da American Geriatrics 

Society (AGS) e foram atualizados utilizando revisão sistemática abrangente e avaliação das 

evidências sobre os problemas relacionados com os medicamentos e seus eventos adversos 

em idosos. A atualização ocorreu por meio do trabalho de um painel interdisciplinar de 11 

especialistas em cuidados geriátricos e farmacoterapia que aplicaram uma versão modificada 

do método Delphi para a revisão sistemática e assim chegaram a um consenso sobre a 

atualização. Cinquenta e três medicamentos ou classes de medicamentos abrangeram os 

critérios finais e foram divididos em três categorias: (1) medicamentos ou classes 

potencialmente inapropriados que devem ser evitados em idosos; (2) medicamentos ou classes 

potencialmente inapropriados que devem ser evitados com determinadas doenças ou 

síndromes as quais os medicamentos listados podem exacerbar; (3) medicamentos que devem 

ser utilizados com cautela em idosos. Esta atualização deu uma dimensão de força muito 

maior aos critérios de Beers, uma vez que incluiu uma estratégia baseada em evidências 

utilizando padrões do Institute of Medicine americano e a parceria constante com a AGS para 

a sua atualização (THE AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2012 BEERS CRITERIA 

UPDATE EXPERT PANEL, 2012).  

Na atualização de 2015 houve poucas mudanças e poucas inclusões ou exclusões de 

novos medicamentos, provavelmente devido ao curto espaço de tempo desde 2012. As 

mudanças mais notórias são uma lista de medicamentos que devem ser evitados ou ter a sua 

dose ajustada com base na função renal do idoso e a lista de interações medicamentosas que 

devem ser evitadas em idosos. Os critérios AGS Beers 2015 são uma ferramenta essencial, 
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baseada em evidências para utilizar na tomada de decisões com base em medicamentos para 

se evitar em idosos e foram desenvolvidos de uma forma que facilitem a abordagem de equipe 

(médicos, enfermeiros, farmacêuticos, terapeutas e outros) para prescrição e monitoramento 

de efeitos adversos (THE AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2015 BEERS CRITERIA 

UPDATE EXPERT PANEL, 2015).  

Ressalta-se que, para esta pesquisa, foi utilizado como marco de referência o 

framework Critérios de Beers de 2015 (THE AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2015 

BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT PANEL, 2015), e, portanto, os resultados serão 

apresentados e discutidos à luz destes critérios. 
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3 OBJETIVOS 

 

 

3.1 Objetivo Geral 

Analisar o uso de medicamentos prescritos em prontuários para idosos residentes em 

uma Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI).  

  

3.2 Objetivos Específicos 

 Descrever características sociodemográficas e de institucionalização dos idosos residentes 

na ILPI de Goiás. 

 Caracterizar e classificar os problemas de saúde dos idosos.  

 Examinar os medicamentos utilizados, classificá-los e verificar a presença de duplicidade 

terapêutica de acordo com o Anatomical Therapeutic Chemical Classification System (ATC). 

 Identificar polifarmácia em relação ao uso dos medicamentos utilizados pelos idosos. 

 Determinar a prevalência do consumo de medicamentos e Medicamentos Potencialmente 

Inapropriados (MPI) utilizados segundo os Critérios de Beers 2015, no que se refere a: (MPI-

1); MPI que, devido às interações medicamento-doença ou medicamento-síndrome, podem 

exacerbar a doença ou síndrome (MPI-2); MPI que devem ser utilizados com cautela em 

idosos (MPI-3) e Interações Potenciais e Clinicamente Importantes entre Medicamentos Não-

Anti-infecciosos que devem ser evitados em idosos. 

 Averiguar possíveis associações entre (i) polifarmácia e variáveis sociodemográficas (idade, 

sexo e etnia), (ii) quantidade de doenças e polifarmácia com MPI-1, MPI-2 e MPI-3, (iii) 

MPI-1, MPI-2 e MPI-3 com variáveis sociodemográficas. 
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4 MÉTODO 

 

 

4.1 Tipo de estudo   

Trata-se de estudo observacional transversal. Estudos observacionais abrangem ampla 

gama de delineamentos de pesquisa, cuja característica comum é não ser intervencionista, 

pois o protocolo do estudo não determina as características precisas de qualquer terapia dada a 

participantes do estudo (YANG et al., 2010). Esses estudos são menos onerosos e permitem a 

análise de dados em período mais curto, o que pode ser vital para formulação mais ágil de 

políticas públicas, particularmente em países de renda baixa e em situações emergenciais 

(MALTA et al, 2010).  

Há três tipos principais de estudos observacionais: estudos coorte (prospectivo e 

retrospectivo), caso-controle e transversal (YANG et al., 2010). Estudos transversais são 

realizados em um determinado tempo ou por um curto período e geralmente são conduzidos 

para estimar a prevalência do desfecho de interesse para uma dada população, comumente 

para fins de planejamento de saúde pública. Os dados também podem ser coletados como 

características individuais, incluindo a exposição a fatores de risco. Desta forma, estudos 

transversais fornecem uma informação instantânea dos resultados obtidos e das características 

associadas em um ponto específico no tempo (LEVIN, 2006). 

 

4.2 Local e período do estudo 

A pesquisa foi realizada em uma Instituição de Longa Permanência para idosos (ILPI) 

localizada em um município do Estado de Goiás, Brasil, nos meses de janeiro a março de 

2016. É um estabelecimento particular, filantrópico (altruísta) equipado com alojamento, 

higiene, lazer e alimentação e voltado para atender as necessidades de idosos sem condições 

econômicas de se sustentarem. 

O nome do município e as características da ILPI não serão divulgados para manter o 

sigilo em relação à ILPI pesquisada. A ILPI abriga 121 pessoas de ambos os sexos, a maioria 

idosos, proporcionando-lhes assistência integral, tais como alimentação, vestuário, 

medicamentos, assistência médico-odontológica, moral, com o intuito de melhorar as 

condições de vida dos idosos que vivem sob seus cuidados. 

Atuavam nesta ILPI 43 funcionários registrados. Parte do quadro de profissionais é 

mantida pela prefeitura do município e a outra parte por uma sociedade beneficente que atua 
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em nível nacional. Com relação aos profissionais da área de saúde, a ILPI contava com a 

atuação de dois médicos, um enfermeiro e cinco técnicos em enfermagem. A ILPI também 

contava com a atuação de voluntários e com doações diversas de itens que auxiliam ou 

complementam para a prestação de seus serviços. 

 

4.3 População e Amostra 

A amostra desta pesquisa foi do tipo não probabilística e de conveniência. O acesso 

aos prontuários dos idosos que se enquadraram nos critérios de inclusão ocorreu após a 

ciência e assinatura do Termo de Autorização Institucional. 

 

   4.3.1 Critérios de inclusão 

Foram incluídos todos os prontuários de idosos residentes na ILPI que apresentassem: 

- idade ≥ 60 anos;  

- diagnóstico médico; 

- registro de uso contínuo de dois ou mais medicamentos, no mínimo, há 1 mês. 

Estes critérios de inclusão também foram utilizados em pesquisas semelhantes, como 

por Rios, Carvalho e Rios (2014), Gautério et al. (2012) e Storti et al. (2013). 

   4.3.2 Critérios de exclusão 

- prontuários que não apresentassem todas as informações estabelecidas nos critérios de 

inclusão. 

Dos 121 prontuários dos idosos residentes na ILPI, 44 foram excluídos por não 

atenderem a todos os critérios de inclusão e exclusão pré-estabelecidos. Desta forma, esta 

pesquisa analisou 77 prontuários da ILPI.  

A fim de testar se houve significância estatística na distribuição do efeito da amostra 

dos prontuários, fez-se um Teste de Igualdade de Duas Proporções, conforme Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Distribuição do Efeito da Amostra. 

Efeito da amostra n % p-valor 

No estudo 77 63,6 
<0,001 

Fora do estudo 44 36,4 

Total 121   

Fonte: a autora (2016). 
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Houve significância estatística na distribuição do efeito da amostra por meio do Teste 

de Igualdade de Duas Proporções.  

O Teste de Igualdade de duas Proporções é um teste que compara se a proporção de 

respostas de duas determinadas variáveis e/ou seus níveis é estatisticamente significante. 

Assim trabalhou-se com as seguintes hipóteses: 
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4.4 Procedimentos para coleta e análise dos dados 

Os enfermeiros e médicos da ILPI eram os responsáveis pelos registros nos 

prontuários. Realizou-se a coleta de dados dos prontuários dos idosos residentes na ILPI por 

meio de um instrumento de coleta de dados (ICD) (Apêndice A), que passou pela avaliação 

por um painel de três especialistas da área. Após a apreciação do ICD pelos especialistas, 

procedeu-se com as adequações sugeridas. Posteriormente, os dados dos 77 idosos residentes 

na ILPI foram inicialmente registrados de forma manual e, em seguida, transferidos a um 

editor de planilhas programa Microsoft Excel ™. O ICD foi constituído por meio de três 

domínios: 

(1) dados sociodemográficos e de institucionalização: idade, sexo, cor da pele, estado civil, 

aposentado ou não, tempo de institucionalização, rede de apoio familiar, motivo da 

institucionalização; 

(2) problemas de saúde; 

(3) medicamentos prescritos e utilizados; 

 A classificação dos medicamentos ocorreu conforme os Critérios de Beers (THE 

AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2015 BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT 

PANEL, 2015, apêndices, B, C, D, E e F, tradução nossa).  

Para classificar as doenças dos idosos na amostra desta pesquisa foi utilizado o 

Sistema de Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à 

Saúde – CID 10, 10ª revisão (WHO, 2016b). 
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Os nomes dos medicamentos nos registros dos prontuários foram classificados com 

base nas listas nacional (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015) e municipal de medicamentos 

essenciais. 

Para classificar os medicamentos utilizados pelos idosos foram utilizados os níveis do 

sistema de classificação Anatomical Therapeutic Chemical (ATC) da WHO Collaborating 

Centre for Drug Statistics Methodology (2016). O sistema ATC é uma ferramenta para 

pesquisas na área de medicamentos e melhoria da qualidade de seu uso por meio da análise de 

duplicidade terapêutica, com a qual se verifica se há o uso de dois ou mais medicamentos da 

mesma classe anatômica e terapêutica (níveis 1 e 2 da classificação ATC) pelos idosos. 

Em relação à polifarmácia, foi utilizado o critério: uso de cinco ou mais medicamentos 

(MASNOON et al., 2017). 

Para analisar a presença de duplicidade terapêutica, foi utilizado o critério de 

classificação ATC da WHO Collaborating Centre for Drug Statistics Methodology (2016).  

Para determinar a prevalência do consumo de medicamentos entre os idosos residentes 

na ILPI, utilizaram-se frequências absolutas e relativas. 

Finalmente, para identificar e estimar a prevalência de medicamentos segundo a 

American Geriatrics Society Beers (THE AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2015 

BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT PANEL, 2015), os dados coletados foram 

comparados e discutidos de acordo com as orientações desta ferramenta da seguinte forma: 

(1) Medicamentos Potencialmente Inapropriados (MPI) para idosos (MPI-1); 

(2) MPI para idosos devido a interações medicamento-doença ou medicamento-síndrome que 

podem exacerbar a doença ou síndrome (MPI-2); 

(3) MPI que devem ser utilizados com cautela em idosos (MPI-3); 

(4) Interações medicamento-medicamento (não-anti-infecciosos) potencialmente e 

clinicamente importantes que devem ser evitados em idosos. 

O histórico de quedas e fraturas dos idosos é uma informação necessária para MPI-2 e 

foi obtido de um caderno periodicamente atualizado na ILPI. 

A atualização dos Critérios de Beers em 2015 manteve a inclusão da avaliação da 

qualidade das evidências e da força das recomendações com base em uma revisão sistemática 

e rigorosa da literatura proposta na atualização de 2012. Considerou-se que o nível de 

evidência representa a confiança na informação utilizada em apoio a uma determinada 

recomendação; já a força da recomendação expressa a ênfase para que seja adotada ou 

rejeitada uma determinada conduta, considerando potenciais vantagens e desvantagens 
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(BRASIL, 2014b). O Quadro 2 demonstra os critérios utilizados para se chegar à qualidade de 

evidência e à força de recomendação dos critérios de Beers de 2015. 

 

Quadro 2 - Sistema de diretrizes de classificação de qualidade da evidência e de força de 

recomendação da American College of Physicians para os Critérios de Beers (2015). 

Qualidade da Evidência 

Alta As evidências incluem resultados consistentes obtidos de estudos bem desenhados e bem 

conduzidos em população representativa que teve os efeitos diretamente avaliados no 

resultado (≥ 2 consistente, ensaios clínicos randomizados de alta qualidade ou múltiplos, 

estudos observacionais consistentes sem falhas metodológicas significativas). 

Moderada A evidência é suficiente para determinar os riscos de consequências adversas, mas: 

(1) o número, a qualidade, o tamanho ou a consistência dos estudos incluídos, 

(2) a generalização para a prática de rotina ou  

(3) a natureza indireta das evidências sobre os resultados de saúde:  

- ≥ 1: ensaio de alta qualidade com > 100 participantes;  

- ≥ 2: ensaio de alta qualidade com alguma inconsistência;  

- ≥ 2: ensaio consistente de menor qualidade ou 

- estudos observacionais consistentes e múltiplos sem nenhuma falha metodológica 

significativa que mostram pelo menos efeitos moderados limitam a força da evidência. 

Baixa A evidência é insuficiente para avaliar danos ou riscos em resultados de saúde devido: 

- ao número limitado ou à força dos estudos,  

- à grande e inexplicável inconsistência entre os estudos de maior qualidade, 

- a falhas importantes no delineamento ou na condução do estudo  

- a lacunas nas cadeias de provas ou  

- à falta de informação sobre resultados de saúde importantes. 

Força da Recomendação 

Forte Os benefícios superam claramente os danos, eventos adversos e riscos ou os danos superam 

claramente os benefícios, eventos adversos e riscos. 

Fraca Os benefícios podem não compensar os danos, eventos adversos e riscos.  

Insuficiente Evidências inadequadas para determinar os danos, eventos adversos e riscos. 

Fonte: Adaptado de The American Geriatrics Society 2015 Beers Criteria Update Expert 

Panel, (2015). 

 

4.5 Análises estatísticas 

Inicialmente, os dados foram digitalizados e pré-codificados em planilhas do 

Microsoft Excel™ por dois pesquisadores de modo independente; posteriormente, foi 

realizada a checagem dessas planilhas pela autora desta pesquisa. Após codificação e dupla 

digitação dos dados, obteve-se a planilha unificada do Microsoft Excel™ que foi exportada 

para o programa Statistical Package for Social Sciences (SPSS Inc., Chicago, Estados 

Unidos), versão 20.0, para proceder com as análises estatísticas descritivas e bivariadas. 

Antes de proceder com as análises estatísticas, foi aplicado o teste Kolmogorov-Smirnov para 

testar a normalidade da distribuição dos dados coletados. Após verificada a não existência de 
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distribuição de normalidade assegurada dos dados, empregou-se estatística não-paramétrica 

(PAGANO; GAUVREAU, 2012).  

Os dados sociodemográficos (Tabela 2), as características relacionadas à saúde dos 

idosos (Tabelas 3, 4 e 5), os medicamentos utilizados (Tabela 6), os medicamentos 

classificados de acordo com o ATC (Tabela 7), a quantidade de fármacos, presença de 

duplicidade terapêutica e polifarmácia (Tabela 8), a distribuição dos MPI entre os 

medicamentos prescritos e utilizados (Tabela 10), a distribuição dos MPI nas prescrições 

(Tabela 11), a distribuição dos MPI devido a interações fármaco-doença ou fármaco-

síndromes que podem exacerbar a doença ou síndrome existente (MPI-2) nas prescrições 

(Tabela 13) foram apresentadas com base em números absolutos e percentuais, por meio da 

distribuição de frequência relativa (%). 

A distribuição dos MPI entre os idosos (Tabela 9) foi apresentada com base nos 

números absolutos e percentuais, por meio da distribuição de frequência relativa (%), média e 

desvio padrão (DP). 

As variáveis quantitativas discretas e contínuas, pela média, desvio-padrão (DP), 

mediana, valor mínimo (Min), valor máximo (Máx), (PAGANO; GAUVREAU, 2012), nível 

descritivo ou probabilidade de significância e Teste de Mann-Whitney foram apresentados na 

associação entre a quantidade de doenças e a polifarmácia nos idosos (Tabela 15). 

As variáveis quantitativas discretas e contínuas, pela média, desvio-padrão (DP), 

quartis (PAGANO; GAUVREAU, 2012), nível descritivo ou probabilidade de significância e 

Teste de Mann-Whitney foram apresentados na associação entre medicamentos 

potencialmente inapropriados (MPI) e polifarmácia (n≥5) nos idosos (Tabela 16). 

A associação entre sexo, etnia e polifarmácia (n≥5) nos idosos (Tabela 17) foi 

apresentada por meio de números absolutos e percentuais, distribuição de frequência relativa 

(%), nível descritivo ou probabilidade de significância e Teste do Qui-quadrado. 

A associação entre MPI e sexo dos idosos (Tabela 18) foi apresentada com base em 

números absolutos e média (DP), além de demonstrar o nível descritivo ou a probabilidade de 

significância e o Teste do Qui-quadrado. 

A correlação entre quantidade de doenças e MPI (Tabela 19) e idade e MPI (Tabela 

20) foi apresentada por meio do nível descritivo ou da probabilidade de significância e do 

Coeficiente de Correlação de Postos de Spearman. 

A Tabela 12 apresenta a qualidade da evidência e a força de recomendação dos 

Critérios de Beers da American Geriatrics Society (2015) para os MPI utilizados pelos idosos. 
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A Tabela 14 apresenta a distribuição dos MPIs para interações potenciais e 

clinicamente importantes entre medicamentos (não antiinfecciosos) que devem ser evitados 

em idosos segundo os Critérios de Beers da American Geriatrics Society (2015). 

As análises estatísticas bivariadas foram utilizadas para investigar a associação entre 

variáveis sociodemográficas, problemas de saúde/quantidade de doenças, uso de MPI segundo 

os critérios atualizados de Beers (2015) e prática de polifarmácia. Utilizou-se o teste não 

paramétrico Mann-Whitney para verificar a associação entre duas variáveis quantitativas. 

Para as variáveis categóricas, a comparação foi realizada por meio do teste do qui-quadrado 

de Pearson. Além disso, foi utilizado o Coeficiente de Correlação de Postos de Spearman para 

verificar correlação entre duas variáveis. Para todas as análises, fixou-se α=5%, β =0,20 e 

Intervalo de Confiança de 95%, sendo considerado o nível de significância estabelecido para 

p<0,05. 

 

4.6 Aspectos éticos 

Para zelar pela integridade ética dos participantes dessa pesquisa, respeitaram-se as 

diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisa envolvendo seres humanos, estabelecidas 

pela Resolução 466/2012 (BRASIL, 2012a). Além disso, esta pesquisa foi conduzida e 

aprovada pelo Comitê de Ética da Faculdade de Ciências de Saúde da UnB em 2015 sob o 

parecer nº 1.350.165 de 03/12/2015 (Anexo B). 

Foi solicitada e aprovada a permissão da ILPI pesquisada para a realização da coleta 

de dados nas respectivas instâncias envolvidas. Foram garantidos aos idosos que tiveram os 

prontuários analisados o sigilo e o anonimato de suas informações, com confidencialidade e 

privacidade, conforme a Resolução nº 466 (BRASIL, 2012a). Com relação à divulgação dos 

dados, não foram e não serão mencionados nomes ou quaisquer informações que possam 

levar à identificação dos idosos. A proponente e executora desta pesquisa compromete-se a 

não divulgar quaisquer dados que levem à identificação da ILPI e dos participantes que terão 

suas informações de prontuário analisadas por esta pesquisa, em todas as etapas prévias à 

execução, durante e após a execução deste projeto em nenhum meio de divulgação, 

comunicação ou qualquer outro. Para ter acesso aos prontuários foi assinado o termo de 

autorização da Instituição e o termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) assinado 

pelo representante da instituição (Apêndice G). 

 

 

 



59 

 

5 RESULTADOS 

 

 

5.1 Características sociodemográficas e de institucionalização 

 

 As características sociodemográficas e os motivos de institucionalização dos 77 

idosos que participaram desta pesquisa são apresentados na Tabela 2. Houve predominância 

de idosos com idade ≥ 80 anos (n= 39/50,6%), do sexo masculino (n=47/61%), de cor branca 

(n=15/55,8%), solteiros (19,5%), com rede de apoio familiar (n=26/33,8%) e que 

apresentavam como motivo da institucionalização o fato de morarem sozinhos e não terem 

condições de cuidar de si mesmos (n=27/50,0%).  

 

Tabela 2 - Características sociodemográficas e de institucionalização dos idosos residentes na 

ILPI (n = 77). Município do Estado de Goiás (GO), Brasil, 2016 

Variáveis n % 

Idade (anos)*   

60-64 8 10,4 

65-69 8 10,4 

70-74 8 10,4 

75-79 14 18,2 

≥ 80 39 50,6 

Sexo   

Feminino 30   39 

Masculino 47 61 

Cor da pele    

Branca 43 55,8 

Negra 22 28,6 

Parda 10  13,0 

Sem registro 2    2,6 

Estado civil   

Solteiro  15 19,5 

Casado  8 10,4 

Divorciado/Separado 8 10,4 

Viúvo 14 18,2 

Sem registro 32 41,5 

Aposentado   

Sim 65 84,4 

Não 6   7,8 

Não informado 6   7,8 

Tempo na ILPI   

Até 1 ano 11 14,3 

De 1-4 anos 32 41,5 

De 5-9 anos 14 18,2 

Continua na próxima página   
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continuação   

De 10-14 anos 6   7,8 

≥ 15 anos 11  14,3 

Sem registro 3   3,9 

Rede de Apoio familiar    

Sim 26 33,8 

Não 22 28,6 

Não sabe 1   1,3 

Sem registro 28 36,3 

Motivos da Institucionalização   

A família não tem condições para cuidar 20 37,0 

Condições socioeconômicas desfavoráveis 4   7,4 

Mora sozinho e não tem condições de cuidar de si 27 50,0 

Sem registro 3        5,6 
Fonte: a autora (2016). 

* Idade mínima: 60 anos. Idade máxima: 104 anos. Média de 78,8 anos±10,1 anos. 
Nota: ILPI - Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

 

 

5.2 Características Relacionadas à Saúde dos Idosos Institucionalizados 

 

As doenças mais prevalentes foram a hipertensão arterial (14,9%), a demência (9,0%) 

e a doença de Chagas (7,6%), que juntas representaram 31,5% dos problemas de saúde dos 

idosos institucionalizados (Tabela 3).  

 

Tabela 3 - Problemas de saúde dos idosos institucionalizados residentes na ILPI (n = 77). 

Município do Estado de Goiás (GO), Brasil, 2016 

Doenças n     %   % dos Idosos com a Doença 

Hipertensão arterial 53 14,9 68,8 

Demência 32 9,0 41,6 

Doença de Chagas 27 7,6 35,1 

Delírio 28 5,9 27,3 

Acidente Vascular Cerebral 21 5,9 27,3 

Insuficiência cardíaca 21 5,9 27,3 

Doença Psiquiátrica Não Especificada 19 5,4 24,7 

Diabetes mellitus 11 3,1 14,3 

Outros 143 42,3 ------ 

Total 355 100,0                   ------ 
Fonte: a autora (2016). 

Nota: ILPI - Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

 

As doenças mais prevalentes dos idosos institucionalizados foram Transtornos 

Mentais e Comportamentais (30,7%), Doenças do Sistema Circulatório (24,8%), doenças do 
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Sistema Nervoso (10,7%) e doenças infecciosas e parasitárias (9,6%), que juntas 

representaram 75,8% dos problemas de saúde dos idosos institucionalizados (Tabela 4). 

 

Tabela 4 - Doenças dos idosos institucionalizados residentes na ILPI, segundo os Grupos do 

Sistema de Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à 

Saúde - CID 10 (n = 77). Município do Estado de Goiás (GO), Brasil, 2016 

Doenças   n            % 

CID-V (Transtornos Mentais e Comportamentais) 109 30,7 

CID-IX (Doenças do Sistema Circulatório) 88 24,8 

CID-VI (Doenças do Sistema Nervoso) 38 10,7 

CID-I (Algumas Doenças Infecciosas e Parasitárias) 34 9,6 

CID-XI (Doenças do Sistema Digestório) 14 3,9 

CID-IV (Doenças Endócrinas, Nutricionais e Metabólicas) 13 3,6 

CID-X (Doenças do Sistema Respiratório) 11 3,1 

CID-VII (Doenças do Olho e Anexos) 8 2,3 

CID-XIII (Doenças do Sistema Osteomuscular e do Tecido Conjuntivo) 8 2,3 

CID-XX (Causas Externas de Morbidade e Mortalidade) 8 2,3 

CID-XIV (Doenças do Aparelho Geniturinário) 7 2,0 

CID-II (Neoplasmas)  6 1,7 

CID-VIII (Doenças do Ouvido e Processo Mastoide) 4 1,1 

CID-XII (Doenças da Pele e do Tecido Subcutâneo) 4 1,1 

CID-III (Doenças do Sangue, dos Órgãos Hematopoiéticos e Alguns 

Transtornos Imunitários) 

3 
0,8 

Total 355 100,0 
Fonte: a autora (2016). 

Nota: 

CID - Sistema de Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – CID 

10, 10ª revisão (WHO, 2016).  

ILPI - Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

 

 

 

5.3 Características Relacionadas ao Uso de Medicamentos pelos Idosos 

 

Foram analisados 291 medicamentos prescritos aos 77 idosos. Dos 80 fármacos 

presentes, a hidroclorotiazida (12,4%), ácido acetilsalicílico (9,3%), losartana potássica 

(5,5%), captopril (4,1%) e diazepam (3,8%), representando, conjuntamente, 35,1% dos 

medicamentos administrados aos idosos (Tabela 5). A média de medicamentos utilizados por 

idoso foi de 3,78 medicamentos, sendo o mínimo de 2 e o máximo de 8 (Tabela 7). 
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Tabela 5 - Medicamentos utilizados pelos idosos institucionalizados residentes na ILPI (n = 

77). Município do Estado de Goiás (GO), Brasil, 2016 

 Medicamentos n %  Medicamentos n % 
1 

Hidroclorotiazida 36 12,4 
41 Maleato de 

levomepromazina 
2 0,7 

2 Ácido acetilsalicílico 27 9,3 42 Ômega-3 2 0,7 
3 Losartana potássica 16 5,5 43 Oxcarbazepina 2 0,7 
4 

Captopril 12 4,1 
44 Paracetamol + 

Fosfato de codeína 
2 0,7 

5 

Diazepam 11 3,8 

45 Sulfato de 

glicosamina + 

Sulfato de 

condroitina 

2 0,7 

6 Maleato de enalapril 11 3,8 46 Acetilcisteína 1 0,3 
7 Passiflora incarnata L.+ Crataegus 

oxyacantha L.+ Salix alba L. 
9 3,1 

47 

Ácido fólico 1 0,3 

8 

Sinvastatina 9 3,1 
48 Aesculus 

hippocastanum 
1 0,3 

9 Omeprazol 8 2,7 49 Atorvastatina 1 0,3 
10 

Bromidrato de citalopram 7 2,4 
50 Besilato de 

levanlodipino 
1 0,3 

11 Sulfato ferroso 7 2,4 51 Capecitabina 1 0,3 
12 

Besilato de anlodipino 6 2,1 
52 Cloridrato de 

ambroxol 
1 0,3 

13 

Cloridrato de metformina 6 2,1 
53 Cloridrato de 

diltiazem 
1 0,3 

14 

Risperidona 6 2,1 
54 Cloridrato de 

prometazina 
1 0,3 

15 

Espironolactona 5 1,7 
55 Cloridrato de 

ranitidina 
1 0,3 

16 

Atenolol 4 1,4 
56 Cloridrato de 

tansulosina 
1 0,3 

17 

Cilostazol 4 1,4 
57 Cloridrato de 

tramadol 
1 0,3 

18 

Dextrana 70 + Hipromelose 4 1,4 
58 Cumarina + 

Troxerrutina 
1 0,3 

19 

Fenobarbital 4 1,4 
59 Dicloridrato de 

buclizina 
1 0,3 

20 

Furosemida 4 1,4 
60 Dicloridrato de 

flunarizina 
1 0,3 

21 Glibenclamida 4 1,4 61 Digoxina 1 0,3 
22 

Carbamazepina 3 1,0 
62 Diosmina + 

Hesperidina 
1 0,3 

23 Carvedilol 3 1,0 63 Gliclazida 1 0,3 
24 Clopidogrel 3 1,0 64 Haloperidol 1 0,3 
25 

Cloridrato de clorpromazina 3 1,0 
65 Hemifumarato de 

bisoprolol 
1 0,3 

26 

Complexo B 3 1,0 
66 Hemitartarato de 

zolpidem 
1 0,3 

27 Fenitoína sódica 3 1,0 67 Indapamida 1 0,3 
28 

Nifedipino 3 1,0 

68 Levodopa + 

Carbidopa + 

Entacapona 

1 0,3 

 Continua na próxima página       
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 Continuação       
29 

Vitamina D 3 1,0 
69 Levotiroxina 

sódica 
1 0,3 

30 

Clonazepam 2 0,7 
70 Mesilato de 

doxazosina 
1 0,3 

31 Cloridrato de amiodarona 2 0,7 71 Metildopa 1 0,3 
32 Cloridrato de amitriptilina 2 0,7 72 Nimodipino 1 0,3 
33 Cloridrato de biperideno 2 0,7 73 Nitrendipino 1 0,3 
34 Cloridrato de fluoxetina 2 0,7 74 Olanzapina 1 0,3 
35 Cloridrato de propranolol 2 0,7 75 Óleo mineral 1 0,3 
35 Complexo vitamínico 2 0,7 76 Pimozida 1 0,3 
37 Dimeticona + pepsina + cloridrato 

de metoclopramida 
2 0,7 

77 

Prednisona 1 0,3 

38 Dutasterida + Cloridrato de 

tansulosina 
2 0,7 

78 

Propatilnitrato 1 0,3 

39 Finasterida 2 0,7 79 Topiramato 1 0,3 
40 Harpagophytum procumbens 2 0,7 80 Vitamina C 1 0,3 

 Total     291 100* 
Fonte: a autora (2016). 

Nota: ILPI - Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

 

Conforme consta na Tabela 6, os sistemas da classificação ATC 1° nível mais 

prevalentes foram o sistema cardiovascular (44,0%), o sistema nervoso (23,4%), sangue e 

órgão produtores de sangue (14,1%) e trato alimentar e metabolismo (11,3%), representando 

92,8% da frequência. No sistema ATC 2° nível, as principais classes de fármacos apontadas 

foram: diuréticos (15,8%), agentes com ação sobre o sistema renina-angiotensina (13,4%), 

psicolépticos (12%) e preparados antitrombóticos (11,7%), que representaram 52,9% das 

classes de fármacos. O número total de medicamentos prescritos foi de 291 (Tabela 5). 
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Tabela 6 - Distribuição dos medicamentos utilizados pelos idosos institucionalizados 

residentes na ILPI de acordo com os grupos anatômicos do sistema Anatomical Therapeutic 

Clinical (ATC) - primeiro e segundo nível (n = 77). Município do Estado de Goiás (GO), 

Brasil, 2016 

Grupo anatômico     n      % 

Sistema ATC* 1º nível   

Sistema cardiovascular 128 44,0 

Sistema nervoso 68 23,4 

Sangue e órgãos produtores de sangue 41 14,1 

Trato alimentar e metabolismo 33 11,3 

Sistema genitourinário e hormônios sexuais 5 1,7 

Sistema músculo-esquelético 5 1,7 

Órgãos sensórios 4 1,4 

Sistema respiratório 4 1,4 

Preparações hormonais sistêmicas (exceto hormônios 

sexuais e insulinas) 
2 0,7 

Agentes antineoplásicos e imunomoduladores 1 0,3 

 

Sistema ATC* 2º nível  

291 

 

100,0 

 

Diuréticos 46 15,8 

Agentes com ação sobre o sistema renina-angiotensina 39 13,4 

Psicolépticos 35 12,0 

Preparados antitrombóticos 34 11,7 

Antiepiléticos 15   5,2 

Bloqueadores dos canais de cálcio 13   4,5 

Agentes modificadores de lipídeos 11   3,8 

Medicamentos usados no diabetes 11   3,8 

Psicoanalépticos 11 3,8 

Betabloqueadores 10 3,4 

Medicamentos para distúrbios relacionados à secreção ácida 9 3,1 

Vitaminas 9 3,1 

Preparados antianêmicos 8 2,8 

Urológicos 5 1,7 

Agentes anti-inflamatórios e antirreumáticos 4 1,4 

Analgésicos 4 1,4 

Oftalmológicos 4 1,4 

Terapêutica cardíaca 4 1,4 

Medicamentos antiparkinsonianos 3 1,0 

Vasoprotetores 3 1,0 

Anti-hipertensores 2 0,7 

Anti-histamínicos para uso sistêmico 2 0,7 

Medicamentos para distúrbios gastrintestinais funcionais 2 0,7 

Preparações para tosse e resfriado 2 0,7 

Agentes antineoplásicos 1 0,3 

Agentes laxantes 1 0,3 

Corticosteróides para uso sistêmico 1 0,3 

Outros medicamentos do sistema nervoso 1 0,3 

Terapia tireoideana 
1 

291 

0,3 

100,0 
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Fonte: a autora (2016). 

Nota: ATC - Anatomical Therapeutic Clinical. 

          ILPI -  Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

 

Houve polifarmácia (n≥5 medicamentos) nas prescrições de 24,7% dos idosos 

institucionalizados e duplicidade terapêutica em 28,6% das prescrições (Tabela 7). 

 
Tabela 7 - Quantidade de fármacos, presença de   terapêutica e polifármaca (n≥5), nas 

prescrições dos idosos residentes na ILPI (n = 77). Município do Estado de Goiás (GO), 

Brasil, 2016 

Variáveis n % p- valor 

Quantidade de Medicamentos    

Dois 17 22,0      0,270 

Três 18 23,4      0,362 

Quatro 23 29,9      Ref. 

Cinco 6 7,8      0,001 

Seis 10 13,0      0,011 

Sete 2 2,6      0,001 

Oito 1 1,3      0,001 

Polifarmácia (n≥5)    

Não 58 75,3 
    0,001 

Sim 19 24,7 

Duplicidade Terapêutica    

Não 55 71,4     0,001 

Sim 22 28,6  

    
Fonte: a autora (2016).  

Nota: ILPI - Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

 

Não houve diferença estatisticamente significante do percentual de idosos que fazem 

ou não uso de MPI-1, porém houve significância estatística entre os idosos em situação de 

MPI-2 (36,4%) e MPI-3 (84,4%).  

 

Tabela 8 - Distribuição dos MPI entre os idosos institucionalizados residentes na ILPI (n = 

77), segundo Critérios de Beers da American Geriatrics Society (2015). Município do Estado 

de Goiás (GO), Brasil, 2016 

MPI 

   
       Não Sim 

p-

valor 

n 

(idosos) 

Médi

a 

Desvio 

Padrão 

n 

(idosos) 
% 

n 

(idosos) 
% 

 

MPI-1 77 17,8 22,6 38 49,4 39 50,6 0,872 

MPI-2 77 23,9 41,8 49 63,6 28 36,4 0,001 

MPI-3 77 38,5 24,5 12 15,6 65 84,4 0,001 
Fonte: a autora (2016). 

Nota: 

ILPI: Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

MPI-1: Medicamentos Potencialmente Inapropriados (MPI) para os idosos. 
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MPI-2: MPI para idosos devido a interações fármaco-doença ou fármaco-síndromes que podem exacerbar a 

doença ou síndrome existente. 

MPI-3: MPI que devem ser utilizados com cautela nos idosos. 

 

Dos 80 fármacos (Tabela 5), menos de 25% estiveram envolvidos em MPI-1 e MPI-2, 

porém 30% estiveram envolvidos com MPI-3 (Tabela 9). 

 

Tabela 9 - Distribuição dos medicamentos potencialmente inapropriados segundo Critérios de 

Beers da American Geriatrics Society (2015) entre os medicamentos prescritos e utilizados 

pelos idosos institucionalizados residentes na ILPI (n = 77). Município do Estado de Goiás 

(GO), Brasil, 2016 

MPI 
Fármacos (n=80) 

n % 

MPI-1 19 23,7 

MPI-2 18 22,5 

MPI-3 24 30,0 
Fonte: a autora (2016). 

Nota: 

ILPI: Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

MPI-1: Medicamentos Potencialmente Inapropriados (MPI) para os idosos. 

MPI-2: MPI para idosos devido a interações fármaco-doença ou fármaco-síndromes que podem exacerbar a 

doença ou síndrome existente. 

MPI-3: MPI que devem ser utilizados com cautela nos idosos. 

 

Na Tabela 10 tem-se que o diazepam (21,5%), o omeprazol (15,7%) e a risperidona 

(11,7%) foram os medicamentos mais prevalentes como MPI-1, representando 48,9% dos 

medicamentos prescritos. O diazepam (24,7%), a risperidona (14,5%) e o citalopram (10,3%) 

foram os medicamentos mais prevalentes como MPI-2, representando metade dos 

medicamentos prescritos. A hidroclorotiazida (32,6%) e o ácido acetilsalicílico (16,3%) foram 

os fármacos mais prevalentes como MPI-3, representando 48,6% dos medicamentos 

prescritos. 
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Tabela 10 - Distribuição dos MPI nas prescrições dos idosos institucionalizados residentes na 

ILPI (n=77), segundo Critérios de Beers da American Geriatrics Society (2015). Município 

do Estado de Goiás (GO), Brasil, 2016 
Fármacos* MPI-1  MPI-2 MPI-3   

n    % n     % n % Total         % 

Diazepam 11 21,5 17 24,7 - - 28 12,2 

Omeprazol 8 15,7 - - - - 8 3,5 

Risperidona 6 11,7 10 14,5 6 5,5 22 9,6 

Clonazepam 2 3,9 5 7,3 - - 7 3,0 

Maleato de levomepromazina 2 3,9 5 7,3 2 1,8 9 3,9 

Cloridrato de prometazina 1 2,0 1 1,5 - - 2  

Digoxina 1 2,0 - - - - 1 0,4 

Fenobarbital 4 7,8 2 3,0 - - 6  

Cloridrato de clorpromazina 3 5,8 4 5,9 3 2,8 10 4,4 

Haloperidol 1 2,0 2 3,0 1 0,9 4  

Hemitartarato de zolpidem 1 2,0 2 3,0 - - 3  

Mesilato de doxazosina 1 2,0 - - 1 0,9 2  

Metildopa 1 2,0 - - - - 1  

Olanzapina 1 2,0 2 3,0 1 0.9 4  

Óleo mineral 1 2,0 - - - - 1  

Pimozida 1 2,0 2 3,0 1 0,9 4  

Cloridrato de amiodarona 2 3,9 - - 2 1,8 4  

Cloridrato de amitriptilina 2 3,9 2 3,0 2 1,8 6 2,6 

Dimeticona + pepsina + 

cloridrato de metoclopramida 

2 3,9 - - - - 2  

Bromidrato de citalopram - - 7 10,3 7 6,3 14          6,1  

Carbamazepina - - 2 3,0 3 2,8 5  

Cilostazol - - 2 3,0 - - 2  

Cloridrato de diltiazem - - 1 1,5 - - 1  

Cloridrato de ranitidina - - 1 3,0 - - 2  

Paracetamol+fosfato de 

codeína 

- - 1 1,5 - - 1  

Ácido acetilsalicílico  - - - - 18 16,3 18 7,9 

Besilato de anlodipino  - - - - 6 5,5 6  

Besilato de levanlodipino - - - - 1 0,9 1  

Carvedilol  - - - - 3 2,8 3  

Cloridrato de fluoxetina - - - - 2 1,8 2  

Indapamida - - - - 1 0,9 1  

Espironolactona  - - - - 5 4,5 5  

Furosemida  - - - - 4 3,6 4  

Hidroclorotiazida - - - - 36 32,8 36 15,7 

Nimodipino  - - - - 1 0,9 1  

Nitrendipino - - - - 1 0,9 1  

Propatilnitrato - - - - 1 0,9 1  

Oxcarbazepina - - - - 2 1,8 2  

TOTAL 51  68  110  229 100,0 

Fonte: a autora (2016). 

*38 fármacos envolvidos com ao menos uma das três classes de MPI (1, 2 ou 3). 

Nota:   ILPI: Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

            MPI-1: Medicamentos Potencialmente Inapropriados (MPI) para os idosos. 

            MPI-2: MPI para idosos devido a interações fármaco-doença ou fármaco-síndromes que podem    

            exacerbar a doença ou síndrome existente. 

            MPI-3: MPI que devem ser utilizados com cautela nos idosos.  
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A qualidade da evidência e a força de recomendação (THE AMERICAN 

GERIATRICS SOCIETY 2015 BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT PANEL, 2015) para 

as orientações relacionadas aos fármacos utilizados como medicamentos potencialmente 

inapropriados (MPI) são categorizadas em três classes: (i) Medicamentos Potencialmente 

Inapropriados para os idosos (MPI-1), (ii) MPI para idosos devido a interações fármaco-

doença ou fármaco-síndromes que podem exacerbar a doença ou síndrome existente (MPI-2) 

e (iii) MPI que devem ser utilizados com cautela nos idosos (MPI-3). Predominou a qualidade 

da evidência “moderada” e a força de recomendação “forte” para a maior parte dos fármacos 

apontados como MPI nestas três classes (Tabela 11). 
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Tabela 11 - Qualidade da evidência e força de recomendação dos Critérios de Beers (2015), 

para os MPI utilizados pelos idosos institucionalizados residentes na ILPI (n = 77). Município 

do Estado de Goiás (GO), Brasil, 2016 
 MPI-1 MPI-2 MPI-3 

Fármacos Qualidade 

da 

Evidência 

Força de 

Recomendação 
Qualidade da 

Evidência 
Força de 

Recomendação 
Qualidade 

da 

Evidência 

Força de 

Recomendação 

Diazepam Moderada Forte Moderadaa,b 

Altac 

Fortea,b 

Fortec 

- - 

Omeprazol Alto Forte - - - - 

Risperidona Moderada Forte Moderadaa,b Fortea,b Moderada Forte 

Clonazepam Moderada Forte Moderadaa,b 

Altac 

Fortea,b 

Fortec 

- - 

Maleato de levomepromazina Moderada Forte Moderadaa,b 

Altac 

Fortea,b 

Fortec 

Moderada Forte 

Cloridrato de prometazina Moderada Forte Moderadab Forteb - - 

Digoxina Alta Forte - - - - 

Fenobarbital Alta Forte Altac Fortec - - 

Cloridrato de clorpromazina Moderada Forte Moderadab Forteb Moderada Forte 

Haloperidol Moderada Forte Moderadaa,b Fortea,b Moderada Forte 

Hemitartarato de zolpidem Moderada Forte Moderadaa,b Fortea,b - - 

Mesilato de doxazosina Moderada Forte - - Moderada Fraca 

Metildopa Moderada Forte - - - - 

Olanzapina Moderada Forte Moderadaa,b Fortea,b Moderada Forte 

Óleo mineral Moderada Forte - - - - 

Pimozida Moderada Forte Moderadaa 

Altac 

Fortea 

Fortec 

Moderada Forte 

Cloridrato de amiodarona Alta Forte - - Moderada Fraca 

Cloridrato de amitriptilina Alta Forte Moderadab 

Altac 

Forteb 

Fortec 

Moderada Forte 

Dimeticona + pepsina + 

cloridrato de metoclopramida 

Moderada Forte - - - - 

Bromidrato de citalopram - - Moderadaa 

Altac 

Fortea 

Fortec 

Moderada Forte 

Carbamazepina - - Altac Fortec Moderada Forte 

Cilostazol - - Baixad Forted - - 

Cloridrato de diltiazem - - Moderadod Forted - - 

Cloridrato de ranitidina - - Moderadab Forteb - - 

Paracetamol+fosfato de 

codeína 

- - Altac Fortec - - 

Ácido acetilsalicílico  - - - - Baixa Forte 

Besilato de anlodipino  - - - - Moderada Fraca 

Besilato de levanlodipino - - - - Moderada Fraca 

Carvedilol  - - - - Moderada Fraca 

Cloridrato de fluoxetina - - - - Moderada Forte 

Indapamida - - - - Moderada Forte 

Espironolactona  - - - - Moderada Forte 

Furosemida  - - - - Moderada Forte 

Hidroclorotiazida - - - - Moderada Forte 

Nimodipino  - - - - Moderada Fraca 

Nitrendipino - - - - Moderada Fraca 

Propatilnitrato - - - - Moderada Fraca 

Oxcarbazepina - - - - Moderada Fraca 

Fonte: a autora (2018). 

Nota: ILPI - Instituição de Longa Permanência para Idosos. 
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MPI-1:  Medicamentos Potencialmente Inapropriados (MPI) para os idosos. 

MPI-2: MPI para idosos devido a interações fármaco-doença ou fármaco-síndromes que podem exacerbar a 

doença ou síndrome existente. 

MPI-3: MPI que devem ser utilizados com cautela nos idosos.  
a: delírio, b:demência ou disfunção cognitiva, c: histórico de quedas ou fraturas, d: insuficiência cardíaca. 

 

O diazepam (28,5%), risperidona (17,9%) e bromidrato de citalopram (17,9%) foram 

os medicamentos mais prevalentes como MPI-2 para o delírio, representando 64,3% das 

prescrições. Já para demência ou disfunção cognitiva (DF), os medicamentos mais 

prevalentes foram o diazepam (29,2%) e a risperidona (20,8%), representando metade das 

prescrições. Em relação a quedas e fraturas, diazepam (15,4%), clonazepam (15,4%), 

carbamazepina (15,4%) e fenobarbital (15,4%) foram os mais prevalentes, representando 

61,6% das prescrições. Em relação à insuficiência cardíaca, apenas o cilostazol (66,7%) e o 

cloridrato de diltiazem (33,3%) apesentaram-se como MPI-2. O delírio (41,2%) e a demência 

ou DF (35,3%) representaram 76,5% das doenças envolvidas com MPI-2 (Tabela 12). 

 

Tabela 12 - Distribuição dos MPI devido a interações fármaco-doença ou fármaco-síndromes 

que podem exacerbar a doença ou síndrome existente (MPI-2) nas prescrições dos idosos 

institucionalizados residentes na ILPI (n=77), segundo os Critérios de Beers da American 

Geriatrics Society (2015). Município do Estado de Goiás (GO), Brasil, 2016 

 

 

 

Delírio Demência ou 

disfunção 

cognitiva 

Histórico de 

quedas ou 

fraturas 

Insuficiência 

cardíaca 

 

Fármacos n % n % n % n %  
Diazepam 8 28,5 7 29,2 2 15,4 - - 17 
Risperidona 5 17,9 5 20,8 - - - - 10 

Citalopram(a) 5 17,9 1 4,1 1 7.7 - - 7 
Clonazepam 2 7,1 1 4,1 2 15,4 - - 5 

Levomepromazina(b) 2 7,1 2 8,3 1 7,7 - - 5 

Clorpromazina(c) 2 7,1 2 8,3 - - - - 4 
Carbamazepina -  - - 2 15,4 - - 2 
Cilostazol -  - - - - 2 66,7 2 

Amitriptilina(c) -  1 4,2 1 7,7 - - 2 
Fenobarbital -  - - 2 15,4 - - 2 
Haloperidol  1 3,6 1 4,2 - - - - 2 

Zolpidem(d) 1 3,6 1 4,2 - - - - 2 
Olanzapina 1 3,6 1 4,2 - - - - 2 
Pimozida  1 3,6 - - 1 7,7 - - 2 

Diltiazem(c) - - - - - - 1 33,3  

Prometazina(c) - - 1 4,2 - - - - 1 

Ranitidina(c) - - 1 4,2 - - - - 1 

Paracetamol+codeína(e) - - - - 1 7,7 - - 1 

TOTAL 28 
(41,2) 

 24 
(35,3) 

 13 
(19,1) 

 3 
(4,4) 

 68 
100,0 

Fonte: a autora (2016). 
 (a): bromidrato. (b): maleato. (c): cloridrato. (d): hemitartarato. (e): fosfato. 
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Nota: ILPI - Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

 

Apenas três idosos apresentaram precrições nas quais foram administrados 

medicamentos com interações potenciais. Os cinco medicamentos envolvidos agem no SNC 

(Tabela 13). 

 

Tabela 13 - Distribuição dos MPI para Interações Potenciais e Clinicamente Importantes 

entre Medicamentos Não-Anti-infecciosos que Devem Ser Evitados em Idosos nas 

prescrições dos idosos institucionalizados residentes na ILPI (n=77), segundo Critérios de 

Beers da American Geriatrics Society (2015). Município do Estado de Goiás (GO), Brasil, 

2016 

 

Medicamentos 

 Qualidade 

da Evidência 

Força da 

recomendação 

   n   

Biperideno (a) Clorpromazina (a) 
 

1 Moderada Forte 

Olanzapina Citalopram (b) Risperidona 1 Moderada Forte 

Clorpromazina (a) Prometazina (a) 
 

1 Moderada Forte 
Fonte: a autora (2016). 
(a): cloridrato. (b): bromidrato. 
Nota:  

ILPI - Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

 

Houve significância da presença de polifarmácia com a quantidade de doenças, na 

qual os idosos que não apresentam este fenômeno tiveram média de 4,3 doenças em relação a 

5,6 para os idosos em polifarmácia (Tabela 14).  

 

Tabela 14 - Associação entre a quantidade de doenças e a ocorrência de polifarmácia nos 

idosos institucionalizados residentes na ILPI (n = 77). Município do Estado de Goiás (GO), 

Brasil, 2016 
            

 

 

n 

 

Média 

Quantidade de Doenças 

Desvio Padrão 

 

Mediana 

 

Valor Min-Max 

 

p-valor* 

Variável Dependente 

Polifarmácia (n≥5) 

      Sim 19 5,6 1,6 5 3-9 0,003 

      Não 58 4,3 2 4 1-12 
Fonte: a autora (2016). 

*Teste Mann-Whitney.  

Nota:  

ILPI - Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

 

Não houve diferenças estatisticamente significantes ao associar as variáveis “não 

polifarmácia/polifarmácia” com a presença de MPI-1, MPI-2 e MPI-3. Em adição, observa-se 

que as variáveis “idade” dos idosos e “não polifarmácia/polifarmácia” não demostraram 

quaisquer associações estatísticas (Tabela 15). 
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Tabela 15 - Associação entre medicamentos potencialmente inapropriados (MPI) e 

polifarmácia (n≥5) nos idosos institucionalizados residentes na ILPI (n = 77). Município do 

Estado de Goiás (GO), Brasil, 2016 

Variáveis n Média Desvio 

Padrão 

p-valor* 

 

MPI-1     

Polifarmácia (n≥5)     

     Sim 19 19 13,5 0,202 

     Não 58 17,4 25  

MPI-2     

Polifarmácia (n≥5)     

     Sim 19 20,3 24,7 0,602 

     Não 58 25,1 46,2  

MPI-3     

Polifarmácia (n≥5)     

     Sim 19 36,3 18,1 0,517 

     Não 58 39,2 26,4  
Fonte: a autora (2016). 

*Teste Mann-Whitney. 

Nota:  

ILPI: Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

MPI-1:  Medicamentos Potencialmente Inapropriados (MPI) para os idosos. 

MPI-2: MPI para idosos devido a interações fármaco-doença ou fármaco-síndromes que podem 

exacerbar a doença ou síndrome existente. 

MPI-3: MPI que devem ser utilizados com cautela nos idosos.  

 

As variáveis categóricas de sexo e etnia não evidenciaram diferenças estatisticamente 

significantes na amostra estudada ao serem analisadas com a variável “não 

polifarmácia/polifarmácia”, indicando que sexo e etnia não estão associados ao fato de um 

caso apresentar ou não polifarmácia (Tabela 16). 

 

Tabela 16 - Associação entre polifarmácia, sexo e etnia nos idosos institucionalizados 

residentes na ILPI. Município do Estado de Goiás (GO), Brasil, 2016 
Variáveis Não Polifarmácia Polifarmácia p-Valor* 

 n % n % 
Sexo      

 

  0,827 

      Feminino 23 39,7 7 36,8 
      Masculino 35 60,3 12 63,2 
Etnia       
     Branca 31 54,4 12 66,7  

0,483      Negra 17 29,8 5 27,8 
     Parda 9 15,8 1 5,6 
Fonte: a autora (2016). 

*Teste Qui-quadrado. 

Nota:  

ILPI - Instituição de Longa Permanência para Idosos. 
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A variável sexo não exibiu associação estatisticamente significante para nenhum dos 

MPI (Tabela 17). 

 

Tabela 17 - Associação entre Medicamentos Potencialmente Inapropriados (MPI) e variável 

sexo dos idosos institucionalizados residentes na ILPI (n = 77). Município do Estado de Goiás 

(GO), Brasil, 2016 
Variável 

Independente 

MPI-1 MPI-2 MPI-3 

Sexo   n Média (DP) p-valor* n Média (DP) p-valor* n Média (DP) p-valor* 

Feminino 30 12,3 (15,8) 0,165 30 17 (26,2) 0,536 30 37,4 (27,4) 0,641 

Masculino 47 21,3 (25,6) 47 28,4 (49) 47 39,2 (22,8) 
Fonte: a autora (2016). 

*Teste Qui-quadrado. 

NOTA: DP - Desvio Padrão.  

ILPI: Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

MPI-1, Medicamentos Potencialmente Inapropriados (MPI) para os idosos. 

MPI-2, MPI para idosos devido a interações fármaco-doença ou fármaco-síndromes que podem 

exacerbar a doença ou síndrome existente. 

MPI-3, MPI que devem ser utilizados com cautela nos idosos. 

 

As Tabelas 18 e 19 apresentam, respectivamente, a matriz de correlação entre as 

variáveis quantidade de doenças e MPI-1, MPI-2 e MPI-3 e entre MPI-1, MPI-2 e MPI-3 e a 

idade dos idosos institucionalizados residentes na ILPI. 

Na Tabela 18, nota-se que houve uma correlação fraca entre quantidade de doenças e 

MPI-1. Além disso, a quantidade de doenças e MPI-2 apresentou uma correlação regular. Não 

houve correlação entre MPI-3 e quantidade de doenças. 

Pode-se observar na Tabela 19 que a idade dos idosos institucionalizados residentes na 

ILPI correlacionou-se negativamente com MPI-1 (correlação regular) e MPI-2 (correlação 

fraca), indicando que quanto maior a idade dos idosos menor o uso de MPI-1. De modo 

diametralmente oposto, a idade desses idosos correlacionou-se positivamente, embora essa 

correlação tenha sido fraca com MPI-3, sugerindo que, conforme a idade desses idosos 

aumenta, o uso de MPI-3 também aumenta. 
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Tabela 18 - Matriz de correlações entre quantidade de doenças e MPI-1, MPI-2 e MPI-3 dos 

idosos institucionalizados residentes na ILPI (n = 77). Município do Estado de Goiás (GO), 

Brasil, 2016 

Variável Independente MPI-1 MPI-2 MPI-3 

 r p-valor r p-valor r p-valor 

Quantidade de Doenças 0,31  0,005 0,42 <0,001 0,197 0,197 

Fonte: a autora (2016). 

Nota:  

ILPI: Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

MPI-1 - Medicamentos Potencialmente Inapropriados (MPI) para os idosos. 

MPI-2 - MPI para idosos devido a interações fármaco-doença ou fármaco-síndromes que podem exacerbar a 

doença ou síndrome existente. 

MPI-3 - MPI que devem ser utilizados com cautela nos idosos.  

r: Coeficiente de Correlação de Postos de Spearman 

 

 

Tabela 19 - Matriz de correlações entre MPI-1, MPI-2 e MPI-3 e a idade dos idosos 

institucionalizados residentes na ILPI (n = 77). Município do Estado de Goiás (GO), Brasil, 

2016 

Variável Independente MPI-1 MPI-2 MPI-3 

 r p-valor r p-valor r p-valor 

Idade 
−0,46 <0,001 −0,33 0,003 

0,25 0,029 

Fonte: a autora (2016). 

Nota:  

ILPI: Instituição de Longa Permanência para Idosos. 

MPI-1 - Medicamentos Potencialmente Inapropriados (MPI) para os idosos. 

MPI-2 - MPI para idosos devido a interações fármaco-doença ou fármaco-síndromes que podem exacerbar a 

doença ou síndrome existente. 

MPI-3 - MPI que devem ser utilizados com cautela nos idosos.  

r: Coeficiente de Correlação de Postos de Spearman 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 DISCUSSÃO 
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Projeções para o Brasil estimam que, em 12 anos (de 2008 para 2020), o número de 

pessoas sendo cuidadas por não familiares irá duplicar e que, em 32 anos (de 2008 para 2040), 

será cinco vezes maior (BANCO MUNDIAL, 2011). Embora estes dados não separem as 

pessoas por faixa etária, é clara a prevalência de idosos nesta estimativa devido à maior 

fragilidade de saúde apresentada nesta etapa da vida: o envelhecimento leva à maior 

vulnerabilidade e a fatores internos e externos que predispõem ao risco de morbimortalidade 

(LANA; SCHNEIDER, 2014) e, portanto, à atenção maior em relação a cuidados gerais.  

Com as mudanças na estrutura familiar e social, aqui entendidas além das formas de 

vínculos e de relações intergeracionais (ALVES-SILVA; SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 

2013), mas também pela diminuição de entes no seio familiar moderno, é cada vez mais 

comum e crescente o número de idosos que residem e têm seus cuidados gerais em ILPIs. 

Neste sentido, Batista et al. (2014) apontam que um dos atuais desafios para a sociedade em 

geral, em especial para os idosos, é a criação de ILPIs, lares necessários para que a vida dos 

idosos não se torne um pesadelo ou para que viver não seja apenas passar dias.  

Neste estudo, a ILPI pesquisada atingiu o limite de sua capacidade para atender idosos 

(121) o que gera preocupação em relação a existência de outros locais que possam atender a  

demanda crescente de idosos no Brasil (ALVES et al., 2017). 

O uso de medicamentos por idosos tem gerado preocupação quanto aos gastos 

excessivos e aos possíveis efeitos indesejáveis. O perfil de uso obedece a peculiaridades de 

idade, sexo, inserção social, estado de saúde e classe terapêutica. A inadequação traduz-se por 

quantidade e qualidade impróprias dos produtos empregados (ROZENFELD, 2003). 

A média de idade dos idosos institucionalizados foi 78,8 anos±10,1 anos, sendo 

semelhante à de estudos como os de Ganassin, Matos e Toffoli-Kadri (2014), que verificaram 

médias de 77,94±7,94 anos, 76,17±11,10 e 78,49±10,15 em três ILPIs pesquisadas em Campo 

Grande-MS, e de Nascimento et al. (2014) que encontraram a média de 80,5±8,5 em 

Divinópolis-MG. É interessante destacar a presença de dois idosos centenários na ILPI de 

Goiás: um com 100 e o outro com 103 anos de idade, e que ambos utilizavam poucos 

medicamentos (2 e 3, respectivamente) (Tabela 2). 

Na amostra houve predomínio do sexo masculino - 61% (Tabela 2). Este dado chama 

a atenção porque: (1) na atual e futura população brasileira (estimativas até 2030), há 

predominância de mulheres na população total e na população idosa; (2) o censo da cidade em 

que a ILPI se localiza aponta predominância de mulheres tanto na população total quanto na 
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idosa; (3) estimativas apontam que mulheres vivem em média sete anos mais que homens 

(MARLI, 2017).  

Houve predominância de homens (n=68; 56,2%) em relação a mulheres (n=53; 43,8%) 

entre os residentes da ILPI mesmo antes do uso dos critérios de exclusão. Também 

predominaram homens em relação a mulheres na pesquisa de Scherer, Weber e Oliveira 

(2011), em menor frequência relativa (53,33%), em pesquisa realizada em uma farmácia 

comunitária de Ijuí-RS. Entretanto, algumas pesquisas apontam a predominância de mulheres 

em relação a homens em análises de uso de medicamentos em idosos de várias cidades e 

regiões do Brasil, como: em Paranoá (DF), 76,6% (ALVES; FAUSTINO; GRATÃO, 2014), 

em Salvador (BA), 73,3% (FREITAS; NORONHA, 2010) e em Belém (PA), 72% (POLARO 

et al., 2012). 

A maior parte dos idosos constava como branca nos prontuários (55,8%), enquanto 

que apenas 28,6% constavam como negros e 13,0% pardos. Dados do Estado de Goiás 

demonstram que pouco mais de 41% se declararam de cor ou raça branca enquanto a maioria 

(50,01%) se declarou de cor parda e apenas 6,53% se declarou de cor preta. Entretanto, deve-

se também levar em conta que vários idosos que residem na ILPI nasceram ou eram 

procedentes de outros estados (ESTADO DE GOIÁS, 2010). 

Apenas 10,4% estavam registrados como casados (Tabela 2). Em um censo das ILPIs 

localizadas em Pelotas (RS), Duca et al. (2010) verificaram que apenas 5,8% de idosos 

residentes nas ILPIs eram casados. Este é um resultado esperado e até natural, uma vez que é 

clara a tendência de os casais idosos permanecerem em seus lares e não optarem por viver em 

uma ILPI comunitária. Entretanto, devido à modificação na estrutura familiar, é possível um 

aumento na taxa de casais em ILPIs no Brasil nos próximos anos. Os idosos de hoje nasceram 

em uma década em que a taxa de fecundidade era alta (6,2 na década de 1950), mas, com a 

queda drástica desta taxa nas décadas de 1970 a 2000 - 5,8, 4,4, 2,9 e 2,4, respectivamente 

(IBGE, 2002b), espera-se que, com menos filhos ou parentes de uma forma geral, mesmo os 

idosos que vivem juntos em suas residências terão de procurar auxílio/cuidados externos e, 

neste contexto, a alternativa poderá ser a ILPI. Smanioto e Hadadd (2013) apontam que 

possuir um companheiro indica uma diminuição na institucionalização do idoso, mas que isso 

não se aplica ao fato de possuir família.  

Outro aspecto encontrado é que a maioria dos idosos era aposentada (84,4%), dado 

semelhante ao de Jerez-Roig et al. (2016), que verificaram que 91,7% dos idosos de 14 ILPIs 

de Natal (RN) eram aposentados. A aposentadoria do idoso é a principal fonte de receita das 
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ILPIs e as instituições absorvem parte ou a totalidade dela (ROQUETE; BATISTA; 

ARANTES, 2017). Lacerda et al. (2017) verificaram que 93,3% das 60 ILPIs filantrópicas de 

34 municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte (MG) investigadas contam com o 

benefício do idoso para o custeio das despesas. Dessas, 79% utilizam até 70% da renda 

mensal do idoso, e 20% utilizam acima deste valor. O uso de até 70% de aposentadoria dos 

idosos somados aos custeios governamentais para idosos são insuficientes para a manutenção 

das ILPIs de caráter filantrópico, ficando clara uma dependência da sociedade, seja por meio 

de doação de dinheiro, fraldas geriátricas ou alimentos, ou por trabalho voluntário (FREIRE; 

MENDONÇA; COSTA, 2012).  

A maior parte dos idosos (55,8%) está há menos de 4 anos na ILPI (Tabela 2). 

Acredita-se que ocorrerá um aumento cada vez maior no número de idosos que estarão em 

tempo cada vez maior nas ILPIs, tendo em vista a tendência nacional e mundial para o 

envelhecimento da população (IBGE, 2018b) e o aumento da demanda por ILPIs 

(CAMARGOS, 2014). Este fato reafirma as preocupações em torno da segurança do idoso 

institucionalizado. 

Com relação à rede de apoio familiar (Tabela 2), não foi possível obter dados de 

36,3% dos idosos. Entre as propostas de ações da enfermagem para a obtenção de ações 

eficazes para os idosos domiciliados que fazem uso de medicamentos, está a orientação com 

muita atenção sobre o uso de medicamentos pelos idosos atendidos, para eles próprios, como 

também para os familiares, que moram com e/ou acompanham esses idosos (GAUTÉRIO et 

al., 2013). No caso de idosos em ILPI, o vínculo afetivo familiar auxilia na redução de seus 

problemas de saúde, tendo em vista a promoção de uma melhor qualidade de vida. A família é 

uma ferramenta facilitadora no processo de cuidado e adaptação do idosoa na instituição 

(SANTOS, 2013, p. 46).  

Todos os motivos de institucionalização dos idosos (Tabela 2) estão relacionados à 

falta de condições, sejam familiares, financeiras ou de autocuidado. É muito importante que 

as famílias forneçam cuidados aos longevos frente às mudanças na dinâmica familiar 

(LACERDA et al., 2017). Estes dados demonstram a importância de ações preventivas para a 

prevenção da ocorrência dos principais fatores associados à institucionalização ou, ao menos, 

retardar o encaminhamento dos idosos para as ILPIs, bem como desenvolver estratégias de 

cuidado que permitam a manutenção dos idosos no convívio social (LINI; PORTELLA; 

DORING, 2016). 
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A forma como a família e a ILPI conduzem a institucionalização é importante e é 

necessário que a instituição desconstrua o seu estereótipo negativo. A IPLI deve ser 

considerada como local em que os idosos têm seus direitos assegurados pelo Estado, pela 

família, pela comunidade e pela equipe de profissionais. Em geral, quando a família opta pela 

institucionalização, ela já buscou por outras alternativas e, muitas vezes, sem resolutividade 

(BARCELOS et al., 2018). 

Na atualidade, nem todas as famílias estão aptas a cuidar de seus membros, devido à 

crise econômica e às transformações no mundo do trabalho (CONSELHO NACIONAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO, 2016), porém, mesmo sendo um local direcionado para cuidados 

com os idosos, a ILPI não substitui a família de origem (CREUTZBERG et al., 2011). 

O principal problema de saúde encontrado na ILPI de Goiás foi hipertensão arterial 

(Tabela 3). Dal Pizzol et al. (2012) apontam que estes resultados são explicados porque as 

doenças cardiovasculares estão entre as principais causas de morbimortalidade entre idosos. 

Embora tais estudos tenham sido realizados em ambientes distintos, como ILPIs, 

ambulatórios, entre outros, observa-se uma prevalência de utilização de medicamentos para o 

sistema cardiovascular, refletindo os principais problemas de saúde que afetam essa faixa 

etária, independentemente do ambiente em que se vive (GERLACK et al., 2014). Doenças do 

aparelho circulatório constituem a principal causa de morbimortalidade no Brasil e no mundo, 

destacando-se os acidentes vasculares encefálicos, as doenças coronarianas e a hipertensão 

arterial sistêmica (BRASIL, 2011). Neste estudo, os diuréticos e os agentes com ação sobre o 

sistema renina-angiotensina foram os dois grupos anatômicos e terapêuticos da classificação 

ATC em 2º nível mais prescritos aos idosos residentes da ILPI da cidade de Goiás, de acordo 

com a classificação ATC (WHO COLLABORATING CENTRE FOR DRUG STATISTICS 

METHODOLOGY, 2016), perfazendo 28,8% dos 291 medicamentos prescritos, o que 

também confirma a esperada correlação entre os medicamentos mais prescritos e os 

problemas de saúde mais prevalentes entre os idosos. 

Entretanto, levando-se em consideração a classificação de doenças conforme a CID-10 

(WHO, 2016b), os transtornos mentais e comportamentais e as doenças do sistema nervoso 

representaram 41,4% dos problemas de saúde dos idosos (1ª e 3ª posições, respectivamente - 

Tabela 4). Tavare (2009) aponta que é fácil deduzir que a população idosa brasileira apresente 

prevalência de transtornos mentais, comportamentais e psicodinâmicos, considerando desde 

alterações neurológicas discretas, como a demência senil em seus vários graus, até as 

síndromes mais graves, como a doença de Alzheimer e a doença de Parkinson, passando por 
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distúrbios de fundo psicodinâmico e caráter psicossocial, como alguns casos de depressão e 

situações de abuso por negligência. 

Idosos são um grupo em que é frequente a ocorrência de doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT), as quais constituem um problema de saúde de grande magnitude e 

respondem por cerca de 70% das mortes no Brasil, com destaque para as doenças 

cardiovasculares, com 30% (BRASIL, 2011). As DCNT são responsáveis por mais de 60% 

dos óbitos ocorridos no mundo. Cerca de 80% dessas mortes ocorreram em países de média 

ou baixa renda. No Brasil, as DCNT correspondem a pelo menos dois terços de todas as 

causas de morte, com destaque para as doenças do aparelho circulatório (GOULART, 2011). 

Nesta pesquisa, 66,2% dos problemas de saúde foram relacionados aos sistemas 

nervoso e cardiovascular (Tabela 4). Houve alta taxa de hipertensos (n=53, 68,8%) e de 

idosos com demência (n=32, 41,6%). 

Entre 44,4% e 55,0% dos idosos brasileiros possuem hipertensão, que é uma doença 

crônica controlável, um fator de risco para o desenvolvimento de doenças cardiovasculares e 

um problema de saúde pública no Brasil e no mundo (IBGE, 2013b). Entretanto, neste estudo, 

68,8% dos idosos apresentaram esta doença, dado semelhante à metanálise com revisão de 

literatura conduzida por Picon et al. (2013), segundo a qual a hipertensão atinge 68% dos 

idosos no Brasil. Silva, Magalhães e Abreu (2015) também verificaram a hipertensão como 

doença mais prevalente em idosos residentes de ILPIs públicas em Belém (PA), entretanto, 

em menor frequência relativa (45,3%) do que neste estudo.  

 Hipertensão, acidente vascular cerebral, infarto, câncer, diabetes e doenças 

respiratórias crônicas correspondem a cerca de 70% das causas de mortes no país, atingindo 

fortemente camadas pobres da população e grupos mais vulneráveis. Doenças do aparelho 

circulatório constituem a principal causa de morbimortalidade no Brasil e no mundo, 

destacando-se os acidentes vasculares encefálicos, as doenças coronarianas e a hipertensão 

arterial sistêmica. A hipertensão é a causa mais frequente entre as doenças do aparelho 

circulatório, estando associada a outras doenças e a condições crônicas, como doença renal 

crônica, diabetes, entre outros (BRASIL, 2011). 

A demência foi a segunda doença mais frequente neste estudo (Tabela 3), assim como 

ocorreu no estudo de Silva, Magalhães e Abreu (2015), entretanto, em menor frequência 

relativa (23,3%) do que neste estudo.  

A demência é uma síndrome que implica em deterioração da memória, do intelecto, do 

comportamento e da capacidade de realizar atividades da vida diária. É uma das principais 
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causas de dependência entre idosos em todo o mundo e causa forte impacto físico, 

psicológico, social e econômico. A doença de Alzheimer é a causa mais comum de demência 

– entre 60 % e 70 % dos casos (OMS, 2016). 

As demências são questão de saúde pública e trazem preocupação bioética com o 

envelhecimento, pois a perda da autonomia das pessoas afetadas acarreta a responsabilidade 

para atendê-las. Uma aproximação de uma medida de prevalência de demência aponta que a 

prevalência brasileira média é mais alta que a mundial, com projeções para 7,9% entre 2010 e 

2020, ou seja, 55.000 novos casos por ano para a população com 65 anos ou mais (BURLÁ et 

al., 2013).  

Um dado incomum relacionado à pesquisa de doenças e medicamentos em idosos e 

que foi encontrado nesta pesquisa foi a alta prevalência de Doença de Chagas entre os idosos: 

35,1% (Tabela 3). Guariento et al. (2011) apontam tendência de maior vulnerabilidade dos 

chagásicos em processo de envelhecimento, e que, com o avançar da idade, esta condição 

deve acentuar-se, merecendo atenção especial dos administradores e profissionais de saúde. 

Barroso (2014) aponta que a comorbidade mais prevalente entre idosos portadores da Doença 

de Chagas foi a hipertensão arterial sistêmica (HAS), que é considerado um fator de risco 

cardiovascular. Deve-se, portanto, atentar para a possibilidade da HAS e outras associações 

mórbidas causarem um dano ainda maior ao miocárdio em pacientes já com 

comprometimento cardíaco secundário à infecção pelo T. cruzi. 

O conhecimento do perfil de comorbidades é necessário, pois algumas enfermidades 

demandam alto custo na assistência à saúde e levam ao surgimento de complicações com 

grande impacto no grau de dependência e qualidade de vida das pessoas (FOCHAT et al., 

2012). 

Da mesma forma que no estudo de Fochat et al. (2012), os dados desta pesquisa 

podem apresentar problemas devido à impossibilidade de comprovar diagnósticos por meio 

de algum exame ou atestado médico. Além disso, cita-se a desatualização de alguns 

prontuários pesquisados. Fochat et al. (2012) enfatizam a importância das ILPIs terem a 

manutenção de um banco de dados completo e atualizado sobre seus residentes, pois o 

conhecimento das características específicas dos idosos pode favorecer o atendimento 

individualizado e mais adequado, além de constituir importante fonte de dados para futuras 

pesquisas. 

Midão et al. (2018), verificaram que o engajamento em atividades físicas foi 

correlacionado com menor prevalência de polifarmácia em idosos, pois estaria associado a 
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menores dificuldades em utilizar medicamentos. O número de limitações com atividades de 

vida diária e depressão também foi positivamente correlacionado com polifarmácia. Destaca-

se que em relação às atividades físicas, mulheres possuem maior prevalência do que homens à 

artrite e à dependência a atividades de vida diária (BIERMAN et al., 2007). 

Os efeitos benéficos do uso dos medicamentos podem ser comprometidos devido a 

problemas relacionados ao seu uso ou devido ao seu consumo exagerado (WAUTERS et al., 

2016).  

Os dez medicamentos mais prescritos aos idosos deste estudo (Tabela 5) 

representaram 57,7% de todas as prescrições, sendo os sistemas cardiovascular e nervoso os 

mais predominantes em relação à classificação ATC 1º nível. Juntos, representaram 67,4% 

entre os 291 medicamentos prescritos.  

Em um município do Rio Grande do Sul (RS), o sistema cardiovascular (35,0%), o 

sistema nervoso (17,5%) e o trato alimentar e o metabolismo (10,5%) apresentaram-se como 

os principais sistemas com maior uso de medicamentos por idosos em uma ILPI 

(GAUTÉRIO-ABREU et al., 2016). Cuentro et. al. (2014) verificaram que 37,4% dos 

medicamentos prescritos a idosos em um ambulatório de geriatria de um hospital de Belém 

(PA) pertenciam ao sistema cardiovascular e 27,5% ao sistema nervoso (ATC 1º nível). Em 

Ijuí (RS), em uma análise em uma farmácia comunitária, o sistema cardiovascular (30,52%) 

também foi o que apresentou maior número de medicamentos prescritos, estando o sistema 

nervoso (23,38%) em terceiro (SCHERER; WEBER; OLIVEIRA, 2011). Em outro estudo 

realizado em Ijuí (RS), Bueno et al. (2012) verificaram que 29,1% dos medicamentos 

prescritos para idosos assistidos pelo Programa de Atenção ao Idoso pertenciam ao sistema 

nervoso, 27,3% ao sistema cardiovascular e 21,4% ao trato alimentar e ao metabolismo.  

Huffenbaecher, Varallo e Mastroianni (2012) também verificaram predominância dos 

medicamentos prescritos com ação no sistema nervoso (47,6%), estando o cardiovascular em 

segundo com 31,7% das prescrições aos idosos em duas unidades da Estratégia da Saúde da 

Família (ESF) de um município da região de Araraquara (SP). Em um Serviço de Atenção 

Farmacêutica da cidade de Juiz de Fora-MG, Fochat et al. (2012) apontaram que o sistema 

nervoso foi o mais prevalente com 38,8% das prescrições, estando o sistema cardiovascular 

em segundo com 22,2% e o trato alimentar e o metabolismo em terceiro com 19,4% dos 

medicamentos utilizados por idosos em uma ILPI. Em estudo realizado em cinco ILPIs de 

Brasília (DF), 81,2% dos medicamentos prescritos atuavam no sistema cardiovascular e 
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63,0% no sistema nervoso, ambos os sistemas ATC 1º nível mais prescritos (OLIVEIRA; 

NOVAES, 2012). 

Com relação à classificação dos medicamentos de acordo com o sistema ATC (Tabela 

6), procurou-se realizar uma análise mais profunda do que simplesmente criar e demonstrar 

uma tabela de dados quantitativos e de frequências relacionadas aos princípios ativos dos 

medicamentos utilizados pelos idosos. Exemplifica-se o medicamento losartana, a qual pode 

ser classificada com três códigos ATC diferentes: C09CA01, C09DB06 e C09DA01. 

Constatou-se que 16 dos 77 idosos utilizaram este medicamento, entretanto apenas um 

utilizou a losartana como único anti-hipertensivo (não associado a diurético ou a outro 

medicamento para tratamento de hipertensão). Neste caso, o medicamento foi classificado 

como ATC C09CA01 para este idoso. Para os demais, quando esse medicamento esteve 

associado ao anlodipino, designou-se o código ATC C09DB06 enquanto que, aos diuréticos, 

C09DA01. 

Observa-se, desta forma, a importância da ação e do trabalho profundo da equipe de 

enfermagem em colaboração com a equipe de saúde em prol de ações relacionadas à 

segurança do paciente: são ações detalhadas, minuciosas e diversificadas (este estudo 

englobou uma amostra de 77 idosos que utilizaram 291 medicamentos em determinado 

espaço de tempo), que requerem concentração, análise, estudo e ações específicos, 

individualizados. É fato que no Brasil a realidade do trabalho do profissional de enfermagem 

não costuma ser esta. Como também ocorre com os demais profissionais da área de saúde, a 

dinâmica do seu trabalho requer uma atuação múltipla e não apenas na área da segurança do 

paciente.  

 Os medicamentos que atuam nos sistemas cardiovascular e nervoso (Tabela 6) foram 

os mais utilizados devido ao fato de as doenças crônico-degenerativas atingirem de modo 

mais acentuado os idosos (BUENO et al., 2012).  

Desta forma, espera-se uma correlação entre as prevalências dos medicamentos 

prescritos em relação às prevalências de doenças ou problemas de saúde que afetam os idosos, 

como na pesquisa de Vilela et al. (2014). Em um Centro de Saúde de Paranóa (DF), Alves, 

Faustino e Gratão (2014) apontaram que as doenças mais prevalentes foram a hipertensão 

(83,3%), a diabetes (33,3%) e a artrose (20,0%). Em uma ILPI de um município do extremo 

sul do Brasil, Gautério-Abrel et al. (2016) verificaram que as doenças do sistema 

cardiovascular foram as mais revalentes. Em uma ILPI de Porto Alegre (RS), Gerlack et al. 

(2014) apontaram a presença de 420 doenças sendo que a hipertensão arterial foi a mais 



83 

 

prevalente (16,9%), seguida da demência (5,24%) e da depressão em (4,76%). Em uma ILPI 

de Juiz de Fora (MG), Fochat et al. (2012) apontaram 385 doenças, sendo que as doenças do 

aparelho circulatório foram as mais prevalentes (27%), seguidas das doenças do sistema 

nervoso (20,5%). Em estudo com idosos de cinco ILPIs de Brasília (DF), Oliveira e Novaes 

(2012) apontaram que 54,6% das doenças eram do sistema nervoso e 82,5% das doenças 

sistema cardiovascular, sendo a hipertensão arterial a mais prevalente (76,6%). 

Cuentro et al. (2014), verificaram que os medicamentos mais prescritos em um 

ambulatório de geriatria de um hospital de Belém (PA) atuavam no sistema cardiovascular 

(35%), e que os anti-inflamatórios não esteroidais (AINES) foram os mais prescritos (23,4%). 

Dal Pizzol et. al. (2012) analisaram o uso de medicamentos por idosos moradores nas áreas 

urbanas e rurais em Carlos Barbosa (RS) e apontaram que os medicamentos mais prescritos 

foram diuréticos (22,2%), anti-hipertensivos (18,1%) e antidepressivos (14,3%). Scherer, 

Weber e Oliveira (2011) apontaram que os medicamentos mais prescritos para idosos 

atendidos em uma farmácia comunitária de Ijuí (RS) foram a dipirona e o paracetamol, com 

25,8% e que 50% dos idosos estavam em polifarmácia.  

Nesta pesquisa, 75,3% dos idosos utilizavam entre 2 e 4 medicamentos (Tabela 7) e, 

em média, houve uso de 3,78 medicamentos por idoso. Também, 24,7% dos idosos 

apresentavam polifarmácia (n≥5). Dados semelhantes foram encontrados por Rosa et al. 

(2016), em análise de prontuários de pacientes de um ambulatório de geriatria no Vale da 

Região do Rio Pardo (RS), nos quais 22,63% dos idosos estavam em polifarmácia, com média 

de 3±2,77 medicamentos por idoso. 

A média de medicamentos utilizados pelos idosos institucionalizados em Goiás (3,78) 

também foi semelhante a vários estudos sobre o uso de medicamentos por idosos. Em uma 

ILPI de um município do RS, a média de uso de medicamentos pelos idosos foi de 3,7, sendo 

que 89,7% utilizavam dois ou mais medicamentos; a quantidade de medicamentos utilizados 

variou de 1 a 8, havendo a totalidade de 143 medicamentos utilizados (GAUTERIO-ABREU 

et al., 2016). Em um ambulatório de geriatria de um hospital de Belém (PA), Cuentro et al. 

(2014) verificaram média de uso de 3,8 medicamentos por idosos, que utilizavam entre 2 a 10 

medicamentos; a quantidade total de medicamentos utilizados foi de 794 e a totalidade dos 

idosos utilizou dois ou mais medicamentos. Em uma ILPI de Porto Alegre (RS), a média de 

uso de medicamentos por idoso foi de 4,9, havendo uso de 1 a 13 medicamentos por paciente, 

totalizando em 542 medicamentos utilizados (GERLACK et al., 2014). Em análise de uso de 



84 

 

medicamentos em cinco ILPIs de Brasília (DF), Oliveira e Novaes (2012) verificaram média 

de 4,16 medicamentos por idoso.  

Nesta pesquisa, considerou-se como polifarmácia o uso de cinco ou mais 

medicamentos (Tabela 7). Associações medicamentosas na mesma especialidade 

farmacêutica foram consideradas como um único medicamento. Com relação à quantidade de 

medicamentos, 19 (24,7%) dos 77 idosos utilizaram cinco ou mais medicamentos.  

A grande diversidade de fatores que causam a polifarmácia ainda não foi estudada da 

mesma forma que suas consequências. Em alguns casos, estes fatores dependem do sistema 

de saúde, do paciente, do médico e da interação médico-paciente (CASTRO-RODRÍGUES; 

OROZCO-HERNÁNDEZ; MARÍN-MEDINA, 2016). 

Entre os indicadores da qualidade da terapia dos idosos destaca-se o número de 

produtos empregados por pessoa (ROZENFELD, 2003). Entretanto, idosos apresentam 

múltiplos problemas de saúde, sendo comum encontrar quatro ou mais morbidades 

associadas, como na pesquisa de Manso, Biffi e Gerardi (2015). Desta forma, é possível que 

uma polifarmacoterapia seja justificável, porém, o profissional de saúde pode contribuir para 

um uso mais racional de medicamentos por idosos detectando o uso de medicamentos de 

forma desnecessária, como em duplicidades terapêuticas (DT), ou, ao menos, alertar o 

prescritor em relação à polifarmácia. Neste contexto, há dados alarmantes como o de Siqueira 

et al. (2012), que verificaram a prescrição de 25 medicamentos para um idoso em uma 

pesquisa sobre uso de medicamentos em idosos de Aracaju-SE. 

A polifarmácia em idosos parece ser uma tendência nacional, confirmada na 

população de estudo (BUENO et al., 2012). No Brasil, a polifarmácia é um dos fatores mais 

comuns no uso incorreto de medicamentos (BRASIL, 2012b). A polifarmácia também é 

denominada de polifarmacoterapia ou polimedicação e é uma prática que aumenta a 

probabilidade de reações adversas a medicamentos, interações medicamentosas e toxicidade 

(ROSA; CAMARGO, 2014). 

Já a duplicidade terapêutica (DT) é entendida como duplicação desnecessária quando 

há prescrição não benéfica ou arriscada de dois ou mais medicamentos de mesma classe 

farmacológica ou química (HANLON et al., 1992; BOBB et al., 2004). Hilário et al. (2015) 

definem duplicidade farmacológica como o uso de dois ou mais medicamentos de uma 

mesma classe farmacológica que apresentem o mesmo mecanismo de ação. Poucos estudos 

relatam a ocorrência de redundância medicamentosa (PEREIRA, 2016).  
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Nesta pesquisa foi encontrada DT em 28,6% dos idosos (Tabela 7), sendo os 

antitrombóticos cilostazol/ácido acetilsalicílico e os anti-hipertensivos losartana/maleato de 

enalapril os mais prevalentes (Tabela 5). Pereira (2016) encontrou DT em 23,6% dos 

pacientes idosos atendidos na farmácia de uma unidade de atenção primária à saúde do Rio de 

Janeiro (RJ). Em pesquisa realizada com 62 idosos hospitalizados em um hospital privado de 

Aracaju (SE), Siqueira et al. (2012) verificaram que 70% das prescrições possuíam DT e que 

os medicamentos antitrombóticos foram os mais prevalentes. Entretanto, Cuentro et al. (2014) 

verificaram que apenas 0,9% das prescrições a idosos atendidos em um Hospital Universitário 

de Belém (PA) possuíam DT. 

Pode-se relacionar a polifarmácia à DT, já que esta se refere ao uso de medicamentos 

da mesma classe ou de classes semelhantes ou cujo efeito terapêutico possa não ser benéfico 

(MAGGIORE; GROSS; HURRIA, 2010). Desta forma, o prescritor deve ter atenção a este 

fato especialmente com idosos, ponderando se os benefícios suplantam os riscos ou custos do 

uso de medicamentos semelhantes. 

Cuentro et al. (2014) apontam que polifarmácia, interações medicamentosas, 

prescrição de medicamentos inapropriados e DT são fatores que influenciam na qualidade de 

vida do idoso de forma isolada ou associada a alterações fisiológicas e a comorbidades, 

reforçando a importância da avaliação do plano terapêutico. 

Polifarmácia e regimes complexos de medicações são altamente prevalentes em 

instituições de cuidados em longo prazo de idosos e estão associados a aumento no risco de 

hospitalização, número de hospitalizações e número de dias de hospitalização dos idosos 

(LALIC et al., 2016). 

Medicamentos em combinação como as vitaminas, o sulfato ferroso e o ácido fólico 

não foram considerados como DT, embora pertençam à mesma classificação do sistema de 

classificação ATC (2º nível). No Brasil, desde 2000 o sulfato ferroso e o ácido fólico são 

considerados como essenciais no pré-natal (BRASIL, 2000), entretanto, em idosos, a falta de 

ferro, a vitamina B12 e ácido fólico podem levar à anemia, mas é possível reverter, tratar e 

prevenir estas deficiências, minimizando a evolução para incapacidade e morte do idoso 

(NEKEL, 2013).  

Erros de medicação são comuns nas instituições de saúde devido à complexidade dos 

sistemas de medicação, dentre outros fatores. Prever um erro e preparar-se para enfrentá-lo é 

um sinal de segurança no sistema (CASSIANI et al., 2013). 
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Os critérios explícitos para identificação dos medicamentos considerados 

inapropriados aos idosos são ferramentas de fácil utilização e muito úteis na prática clínica. 

Critérios bastante conhecidos, como os de Beers, são importantes ferramentas para serem 

utilizadas nos estudos farmacoepidemiológicos em idosos, pois identificam rapidamente a 

prevalência de uso e/ou a prescrição de medicamentos inapropriados (BALDONI; PEREIRA, 

2011). Entretanto, considera-se ideal que cada país construa sua lista de medicamentos que 

devem ser evitados de acordo com o perfil farmacoepidemiológico da população idosa, e, 

para isso, torna-se fundamental a realização desses estudos em diferentes regiões do país, a 

fim de identificar os medicamentos que comprometem a qualidade de vida, a segurança e o 

tratamento das morbidades (BALDONI; PEREIRA, 2011). 

Uma estratégia simples e efetiva para prevenir a ocorrência de problemas relacionados 

a medicamentos em idosos é evitar a prescrição e o uso de medicamentos potencialmente 

inapropriados (MPI), que são medicamentos cujos riscos do uso por idosos se sobrepõem aos 

benefícios, havendo alternativas terapêuticas mais seguras e igualmente efetivas (THE 

AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2012 BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT 

PANEL, 2012).  

Há vários critérios utilizados para determinar MPI em idosos. Nothelle et al. (2017) 

verificaram que 69% dos trabalhos analisados em sua revisão sistemática sobre MPI 

utilizaram os critérios de Beers.  

Idealmente, a triagem para o uso apropriado de medicação em idosos envolve o uso de 

informações do paciente e uma base de evidências atualizada. Para informações do paciente, é 

necessária uma lista precisa de problemas médicos e uma lista abrangente e atualizada de 

medicamentos prescritos, incluindo medicamentos de venda livre e suplementos (ZULLO et 

al., 2018). Baseado nestas informações, esta pesquisa foi realizada por meio de análise 

detalhada dos prontuários dos idosos, focando os problemas de saúde e todos os produtos 

descritos. 

Houve 38 MPI entre os medicamentos prescritos aos idosos institucionalizados na 

ILPI de Goiás, segundo três critérios: medicamentos potencialmente inapropriados (MPI-1) 

para os idosos; MPI para idosos devido a interações fármaco-doença ou fármaco-síndromes 

que podem exacerbar a doença ou síndrome existente (MPI-2) e MPI que devem ser utilizados 

com cautela nos idosos (MPI-3) (Tabela 10). Considerando-se que foram prescritos 80 

diferentes medicamentos aos idosos, 47,5% destes foram MPI considerando-se estes três 

critérios. Em relação à frequência, os cinco MPI mais prevalentes (hidroclorotiazida, 
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diazepam, risperidona, ácido acetilsalicílico, bromidrato de citalopram) representaram mais da 

metade dos MPI prescritos (51,5%). 

Mais da metade dos residentes da ILPI utilizaram MPI-1 (Tabela 8). Esta foi uma 

frequência muito superior a vários estudos sobre a presença de MPI, como os de Fochat et al. 

(2012), que verificaram que 7,8% dos medicamentos prescritos aos 36 idosos em uma ILPI de 

Juiz de Fora (MG) eram inapropriados, enquanto que Gautério-Abreu et al. (2016) 

verificaram que 14,7% dos medicamentos prescritos em uma ILPI de um município do RS 

eram inapropriados. Cuentro et al. (2014) verificaram que 6,5% dos medicamentos prescritos 

em um ambulatório de geriatria de um hospital de Belém (PA) eram MPI. Bueno et al. (2012) 

verificaram uma frequência superior ao dos residentes da ILPI de Goiás, isto é, 69% dos 

idosos assistidos pelo Programa de Atenção ao Idoso (PAI) em Ijuí (RS) utilizavam ao menos 

um MPI. Embora estes estudos não tenham utilizado os critérios de Beers mais recentes, é 

importante verificar e comparar periodicamente as frequências de ocorrências de MPI, uma 

vez que, desta forma, indicam-se cenários de menor ou maior qualidade das prescrições em 

diferentes regiões do país ao longo do tempo.  

Sakr et al. (2018) analisaram dados de prescrição de medicamentos de 20 farmácias 

comunitárias e verificaram que 20,4% dos medicamentos prescritos eram MIP e que ao menos 

um destes foi utilizado por 60% de pacientes idosos não-hospitalizados no Líbano. 

Chiapella, Menna e Mamprin (2018) apontam que 4,69% das prescrições de uma 

farmácia comunitária argentina, que compreendiam 21 medicamentos dispensados a 51 

pacientes (19,39%), eram MPI, enquanto 8,13% das prescrições de um centro de cuidados 

primários de saúde que compreendiam três medicamentos dispensados a 27 pacientes 

(28,42%) deste país eram MPI. 

Em revisão sistemática que analisou 48 artigos que apresentaram estimativas de 

prevalência de uso de MPI em 227.534 residentes em ILPIs, Morin et al. (2016) verificaram 

que os medicamentos mais comumente envolvidos em MPI foram benzodiazepínicos de ação 

prolongada, fluoxetina, antidepressivos tricíclicos (ex.: amitriptilina), medicamentos com 

propriedades anticolinérgicas (ex.: hidroxizina e oxibutinina), anti-inflamatórios não-

esteróides (ex.: propoxifeno), digoxina, inibidores da bomba de prótons, suplementos de ferro, 

sulfato ferroso e nitrofurantoína. Na Tabela 10 constam o diazepam (12,2%) e clonazepan 

(3,0%) como benzodiazepínicos de ação prolongada; amitriptilina (2,6%) como 

antidepressivo tricíclico, AAS como anti-inflamatório não-esteroidal (7,9%), digoxina (0,4%) 
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e omeprazol como inibidor da bomba de prótons (3,5%) como os MPI apontados pelos 

autores. Desta forma, pode-se deduzir que o fenômeno permanece ativo, é comum e global.  

Entre os 12 MPI mais prevalentes desta pesquisa (Tabela 10), oito são medicamentos 

que atuam diretamente no sistema nervoso, representando 44,4% de todos os dos 

medicamentos prescritos. Os problemas psiquiátricos muito comuns nesta idade são os 

conflitos resultantes de prejuízos afetivos, por exemplo, o afastamento de familiares 

(BERNIK, 2013). O Sistema Nervoso Central (SNC) é responsável por diversas funções, 

desde as psíquicas e biológicas internas até sensações e movimentos e é o sistema mais 

afetado pelo processo de envelhecimento (VAZ, 2012).  

Cho et al. (2018) analisaram 24.427.069 prescrições de medicamentos a idosos na 

Coreia do Sul e apontaram alta prevalência de prescrições potencialmente inapropriadas 

(PIP), com mais de 50% dos idosos coreanos utizando ao menos um inibidor da bomba de 

próton associada a medicamentos com ação no SNC. Prudence et al. (2018) verificaram que 

os MPI mais frequentes estavam relacionados ao sistema cardiovascular e ao SNC. Desta 

forma, é esperado que medicamentos que atuem no sistema nervoso estejam entre os mais 

utilizados pelos idosos e que, consequentemente, ocorram mais casos de MPI neste sistema. 

Assim, é importante analisar os MPI neste sistema, priorizando os medicamentos que mais 

afetam os idosos.  

O diazepam (21,5%), omeprazol (15,7%), risperidona (11,7%) e fenobarbital (7,8%) 

foram os medicamentos mais prevalentes, representando 56,7% do total dos MPI-1 (Tabela 

10). Embora benzodiazepínicos de longa duração como o diazepam possam ser apropriados 

em determinadas condições, como distúrbios convulsivos, transtornos severos de ansiedade 

generalizada, entre outros, há forte recomendação e moderada evidência de que este fármaco 

deva ser evitado em idosos. Em relação ao omeprazol, os Critérios de Beers de 2015 apontam 

que há vários estudos, como revisões sistemáticas e meta-análises, que suportam uma 

associação entre inibidores da bomba de prótons e infecção por Clostridium difficile, perda 

óssea e fraturas. O uso de risperidona aumenta o risco de AVC e leva à maior taxa de declínio 

cognitivo e de mortalidade em pessoas com demência, sendo forte a recomendação (moderada 

evidência) de que este fármaco deva ser evitado em idosos. Quanto ao fenobarbital, há 

grandes evidências e fortes recomendações de que seu uso deva ser evitado em idosos devido 

à alta taxa de dependência física, a desordens do sono e ao maior risco de overdose mesmo 

em baixas dosagens (THE AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2015 BEERS CRITERIA 

UPDATE EXPERT PANEL, 2015). 
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Fabbietti et al. (2018) analisaram prescrições de pacientes idosos internados em sete 

enfermarias de cuidados agudos geriátricos na Itália e apontaram que os benzodiazepínicos, 

antitrombóticos e antiarrítmicos foram os MPI mais frequentes em relação aos critérios de 

Beers 2015. O diazepam é um fármaco cujo uso que deve ser evitado em todos os idosos e foi 

o medicamento mais frequente entre os MPI apontados em artigos de revisão sistemática de 

Lucchetti e Lucchetti (2017), que verificaram MPI em idosos segundo 14 diferentes critérios 

no período de 10 anos (2006 a 2015). Os benzodiazepínicos foram a classe de MPI com maior 

frequência entre as 1.941 prescrições de MPI, com 184 ou 9,4% das ocorrências. 

Os inibidores da bomba de prótons são os medicamentos mais potentes disponíveis 

para reduzir a secreção de ácido gástrico, porém, deve-se considerar questões de segurança, 

pois há uso generalizado e a longo prazo dos representantes desta classe farmacoterapêutica. 

Há evidências sobre o aumento do risco de complicações infecciosas e deficiências 

nutricionais, embora dados sobre o risco de aumento da malignidade gástrica e do cólon 

sejam menos convincentes (apesar de uma base teórica fisiológica). A necessidade do uso de 

longo prazo de inibidores da bomba de prótons, como o omeprazol, deve ser reavaliada com 

frequência (ALI; ROBERTS; TIERNEY, 2009).  

Neto e Cuman (2011) utilizaram os critérios de Beers para verificar listas 

padronizadas municipais de medicamentos em 12 municípios que compõem a microrregião de 

Ourinhos (SP) e verificaram alta prevalência de MPI, como o diazepam e o fenobarbital. Os 

autores apontaram que havia poucas alternativas mais seguras para substituir esses MPI. Pugh 

et al. (2004) verificaram que a consistência das recomendações clínicas e o consenso de 

especialistas para o tratamento da epilepsia sugere que o tratamento de pacientes idosos com 

esta patologia deve ser reavaliado. As razões para o uso continuado de fenobarbital em 

pacientes recém-diagnosticados não são claras, porém Yasiry e Shorvon (2012) afirmam que 

o fenobarbital tem sido menos utilizado na prática ocidental porque (1) há uma percepção de 

que seu perfil de efeitos colaterais seja inaceitável; (2) há falta de apoio ao mercado, face aos 

imensos investimentos para outros compostos; (3) há restrição em relação aos regulamentos 

de controle de medicamentos e (4) há o temor sobre dependência e adição, apesar da 

evidência de que os riscos sejam baixos. Há divisões de opinião sobre se os benefícios custo-

efetividade deste medicamento são superados em relação aos seus os efeitos colaterais. 

A qualidade da evidência e da força de recomendação dos Critérios de Beers da 

American Geriatrics Society (2015) para os MPI utilizados pelos idosos institucionalizados 

residentes na ILPI são demonstrados na Tabela 11. Spagnuelo (2014, p.57) reflete que a 
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prática da Saúde Baseada em Evidências envolve o uso da melhor evidência disponível para 

as situações clínicas que se quer conhecer, o que diminui incertezas de diagnósticos e 

intervenções para a melhor escolha para os pacientes, indo ao encontro de respostas seguras 

para o tratamento das enfermidades. 

Em relação aos MPI para idosos devido a interações fármaco-doença ou fármaco-

síndromes que podem exacerbar a doença ou síndrome existente (MPI-2), 36,4% (Tabela 8) 

dos idosos utilizaram ao menos um medicamento. Os medicamentos mais frequentes foram 

diazepam, risperidona, clonazepam, maleato de levomepromazina, cloridrato de 

clorpromazina e bromidrato de citalopram, enquanto as doenças ou síndromes constatadas 

foram o delírio, a demência ou disfunção cognitiva, o histórico de quedas ou fraturas e a 

insuficiência cardíaca (Tabela 12). 

Dos 18 fármacos apontados como MPI devido a interações medicamento-doença ou 

medicamento-síndrome que podem exacerbar a doença ou síndrome (Tabela 12), 16 (88,9%) 

atuam de forma direta ou indireta em enfermidades do SNC. Apenas diltiazem (sistema 

cardiovascular) e ranitidina (sistema digestório) foram as exceções. Apenas quatro das 16 

doenças ou síndromes apontadas nos critérios de Beers de 2015 foram constatadas, sendo que 

o delírio (41,2%) e a demência ou disfunção cognitiva (35,3%) representaram 76,5% destes 

(Tabela 12). Os medicamentos que atuam no sistema nervoso representaram 97,0% dos MPI 

prescritos relacionados a este critério, sendo que diazepam (24,7%), risperidona (14,5%) e 

citalopram (10,3%) representaram cerca de metade de todos os MPI para este critério (Tabela 

10). Estes três medicamentos podem induzir ou agravar o delírio, enquanto o uso da 

risperidona está associado ao maior risco de acidente vascular encefálico (THE AMERICAN 

GERIATRICS SOCIETY 2015 BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT PANEL, 2015).  

Há evidências de que o uso de determinados fármacos pode exacerbar uma doença 

pré-existente em um paciente. Castro-Rodrígues, Orozco-Hernández e Marín-Medina (2016) 

exemplificam o caso de um paciente que é diabético e que possui doença pulmonar obstrutiva 

crônica (DPOC). Caso o médico prescreva esteroides orais para tratar uma exacerbação na 

DPOC do paciente, pode ocorrer uma crise hiperglicêmica que descompensará seu diabetes 

mellitus. Outro exemplo é a prescrição de antipsicóticos que induzam sintomas 

extrapiramidais, tornando-se necessário a prescrição de outra medicação que module os 

sintomas parkinsonianos. Um exemplo mais contundente é a prescrição de AINES (ex.: 

ibuprofeno) a um idoso diabético, obeso e que apresente osteoartrite no joelho: pode ocorrer 

uma cascata de eventos adversos iniciando-se pelo surgimento de uma doença péptica ácida, 
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que, consequentemente, pode levar à prescrição de um inibidor da bomba de prótons. 

Também há risco de um aumento da pressão arterial, o que pode levar à prescrição de uma 

tiazida, que pode acarretar hiperuricemia, configurando-se uma iatrogenia.  

Schmedt et al. (2016) analisaram bases de dados de pesquisa farmacoepidemiológicos 

sobre usuários de antipsicóticos com idade ≥ 65 anos na Alemanha entre 2005 e 2011 e 

apontaram para o risco de mortalidade por uso de levomepromazina 150% superior ao do uso 

de risperidona. 

Aripiprazol, risperidona e olanzapina resultam em uma melhora modesta nos sintomas 

neuropsiquiátricos em adultos com demência ou com agitação em relação aos altos riscos de 

efeitos adversos quando comparado com placebo. Estudos observacionais amplos com maior 

tempo de seguimento (porém sem ensaios clínicos randomizados de curto prazo) 

demonstraram associação significativa entre antipsicóticos atípicos e aumento do risco de 

infarto do miocárdio e fratura óssea em adultos. Evidências de estudos observacionais 

sugerem que antipsicóticos atípicos (ex.: aripiprazol, risperidona, olanzapina, clozapina, 

quetiapina) estão associados ao aumento do risco de infarto do miocárdio e de fratura óssea e 

ao menor risco de sintomas extrapiramidais e de mortalidade por todas as causas quando 

comparado com antipsicóticos convencionais (FARLOW; SHAMLIYAN, 2017). 

Dos cinco idosos que utilizam a risperidona, dois possuem histórico de acidente 

vascular cerebral com sequelas, o que é preocupante, pois a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) emitiu um alerta em 2015 com base em uma publicação da Agência de 

Saúde Canadense (Health Canada), que aponta que a indicação da risperidona deve ser 

restrita ao controle da agressão e de sintomas psicóticos nos pacientes com demência do tipo 

Alzheimer severa por curto período de tratamento, quando os pacientes não respondem a 

outras abordagens terapêuticas e quando há risco de danos ao próprio paciente ou a terceiros. 

Idosos com outros tipos de demência, como vascular ou mista também não devem utilizar 

risperidona (ANVISA, 2015). 

Há evidências consistentes de que os antipsicóticos atípicos como a risperidona e a 

olanzapina têm eficácia modesta no controle dos sintomas psicológicos e comportamentais 

das demências em geral, além de elevar em 1,5 o risco de mortalidade e em duas vezes o risco 

de eventos cardiovasculares em idosos com demência. Assim, é necessária uma avaliação 

cuidadosa de riscos e benefícios da utilização destes medicamentos em idosos (RAMOS; 

ROCHA, 2006), ainda mais levando-se em consideração as suas interações entre si e com 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Farlow%20MR%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=28111239
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Shamliyan%20TA%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=28111239
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outros medicamentos, como o citalopram. Quach et al. (2013) verificaram associação entre o 

uso de inibidores seletivos da recaptação de serotonina e as quedas ao ar livre em idosos. 

Aljawadi et al. (2018) verificaram que houve menor risco de quedas em idosos que 

utilizaram antidepressivos com benzodiazepínicos. Embora seja um resultado paradoxo, os 

autores o atribuem a um aumento de sonolência e tontura nos idosos, o que impede ou 

dificulta a marcha, e, naturalmente, reduz o número de quedas. Reis e Jesus (2017) 

verificaram que as quedas em idosos são decorrentes de vários fatores, mas não houve relação 

entre a presença de polifarmácia e quedas em idosos institucionalizados em cinco instituições 

do Distrito Federal. Por outro lado, o acometimento de inúmeras doenças pelo idoso imputa 

maior risco para a ocorrência de queda. 

Embora benzodiazepínicos e opioides sejam medicamentos interrompidos no 

momento da admissão em unidades de cuidados intensivos (UTI), sua presença em 

residências é comum, estando associados à síndrome de abstinência e a sintomas semelhantes 

ao delirium. Entre as estratégias para reduzir o delirium relacionado à medicação na UTI, 

estão evitar o uso de benzodiazepínicos quando possível (incluindo o uso como auxíliar para 

dormir) e evitar o uso de não benzodiazepínicos como indutores de sono, quando possível 

(GARPESTAD; DEVLIN, 2017).  

Agar et al. (2016) apontam que um ensaio clínico multicêntrico, duplo-cego, 

randomizado e controlado por placebo, financiado pelo Programa Nacional de Cuidados 

Paliativos do governo australiano, demonstrou que medicamentos antipsicóticos como a 

risperidona e o haloperidol não devem ser utilizados para tratar sintomas de delirium leve a 

moderadamente grave associados à aflição em pacientes que recebem cuidados paliativos. 

Diazepam, fenobarbital e citalopram podem desencadear prejuízo cognitivo em idosos 

(MOON; OH-PARK; LEE, 2018). O citalopram é um antidepressivo comumente utilizado 

para tratar transtornos de ansiedade, que, embora não possua ensaios clínicos randomizados 

confirmando ou refutando o seu uso associado ao risco de quedas e fraturas, é um MPI para 

estas condições segundo os critérios de Beers 2015 (MARKOTA et al., 2016). Alguns 

antidepressivos, bem como qualquer medicamento que tenha efeitos anticolinérgicos ou 

sedativos no SNC, terão grande probabilidade de aumentar o risco de quedas, bem como 

causar outras síndromes geriátricas como o delirium (LENZE, STARK; AVIDAN, 2017). O 

citalopram possui evidências limitadas no tratamento da agitação e nos sintomas 

neuropsiquiátricos da demência (AFTAB; SHAH, 2017). 
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Antipsicóticos típicos como a clorpromaziana e o haloperidol e atípicos como a 

risperidona, olanzapina e a quetiapina possuem eficácia modesta - na melhor das hipóteses - 

no tratamento da agitação e nos sintomas neuropsiquiátricos da demência. Os antipsicóticos 

típicos possuem maior risco de mortalidade quando comparados com antipsicóticos atípicos 

(AFTAB; SHAH, 2017). 

 Diazepam, clonazepam (benzodiazepínicos), carbamazepina e fenobarbital 

(anticonvulsivantes) representaram 38,2% dos medicamentos que podem exacebar condição, 

síndrome ou doença nos idosos (Tabela 12). Em estudo observacional realizado em 

comunidades de idosos na Itália entre 2000 e 2002, Landi et al. (2005) apontaram que 

medicamentos psicotrópicos, agentes antipsicóticos e benzodiazepínicos estão associados a 

um risco aumentado de quedas. Os autores apontam a necessidade de ensaios clínicos que 

forneçam dados mais precisos sobre a relação entre quedas em idosos e o uso destes 

medicamentos, porém já se recomenda a redução de seu uso para menor risco de quedas nesta 

população. É importante destacar que os autores também apontam forte associação entre 

quedas e depressão em idosos e que não há evidência na associação entre o uso de 

antidepressores e medicamentos hipnótico-sedativos não benzodiazepínicos e quedas em 

idosos. 

 O cilostazol não deve ser administrado em caso de insuficiência cardíaca congestiva 

descompensada (DONATO et al., 2017) e em pacientes que possuam insuficiência cardíaca, 

pois é um inibidor de fosfodiesterase cujo uso pode resultar em taquicardia ventricular e 

contrações ventriculares (REED RODGERS; SUETA, 2014). Baseado em seus mecanismos 

de ação e especificidades celulares e teciduais, o cilostazol atua em monócitos cardíacos, 

plaquetas e musculatura lisa vascular, o que o torna mais do que um agente antitrombótico 

(ZHONG, GAO, WEI, 2013).  

Houve alta frequência de idosos (84,4%) que utilizaram MPI que devem ser 

empregados com cautela nos idosos (MPI-3) (Tabela 8). MPI-3 também apresentou a maior 

variedade de fármacos envolvidos (24 ou 30,0% entre os 80 fármacos – Tabela 9) e a maior 

variedade de fármacos envolvidos entre os MPI 1, 2 e 3 (24 ou 63,2% entre os 38 fármacos 

envolvidos nos três MPI – Tabela 10) e a maior frequência entre os MPI (110 entre os 230 

medicamentos apontados em algum dos três MPI – 47,8%, Tabela 10). A hidroclorotiazida foi 

responsável por 32,7% (Tabela 10) de todos medicamentos prescritos que constam como MPI 

para este critério. 
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Embora os especialistas não considerem esse critério como elemento-chave, há 

incerteza sobre o equilíbrio entre os riscos e benefícios dos medicamentos apontados, o que 

deve ser levado em consideração pelos médicos em suas prescrições (THE AMERICAN 

GERIATRICS SOCIETY 2015 BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT PANEL, 2015). 

Ressalta-se assim a importância da equipe de saúde em apoio ao idoso e ao médico devido à 

alta frequência de idosos que utilizam medicamentos apontados nesse critério. 

A hidroclorotiazida, o ácido acetilsalicílico, o citalopram e a risperidona são MPI que 

devem ser utilizados com cautela nos idosos (MPI-3) e representaram 60,9% dos 

medicamentos prescritos para este critério. A hidroclorotiazida, o citalopram e a risperidona 

podem exacerbar ou causar síndrome de secreção inapropriada de hormônio antidiurético 

(SSIHA) ou hiponatremia. Recomenda-se monitorar o nível de sódio quando se iniciar o 

tratamento ou ao modificar as dosagens em idosos (THE AMERICAN GERIATRICS 

SOCIETY 2015 BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT PANEL, 2015). 

O ácido acetilsalicílico (AAS) foi o segundo medicamento mais prescrito aos idosos 

da ILPI de Goiás (n=27, 9,3% dos medicamentos prescritos, Tabela 5). Entretanto, sua 

prevalência como MPI, que deve ser utilizado com cautela por idosos, foi menor (18 idosos) 

porque a falta de evidências sobre o risco versus benefícios de seu uso é apontada apenas para 

idosos ≥ 80 anos. Embora a qualidade da evidência seja fraca, a recomendação de uso com 

cautela para idosos neste critério é forte (THE AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2015 

BEERS CRITERIA UPDATE EXPERT PANEL, 2015).  

Vianna, Gonzalez e Matijasevich (2012) apontam que pessoas acima de 40 anos com 

pelo menos duas das seguintes doenças: HAS, diabetes mellitus ou dislipidemia possuem 

indicação de uso do AAS para prevenção primária das doenças cardiovasculares. Já para a 

prevenção secundária, o AAS tem indicação de uso para as pessoas com antecedente de AVC 

isquêmico, angina ou infarto agudo do miocárdio. Truong (2015) aponta que há quatro 

ensaios clínicos randomizados em andamento sobre o uso deste medicamento para prevenção 

em nível primário ocorrendo na Europa e na América do Norte incluindo populações 

específicas como pacientes com vários fatores de risco, idosos (ensaio clínico ASPREE: 

Aspirin in Reducing Events in the Elderly), pacientes com diabetes e pacientes com histórico 

de doenças cardiovasculares. Estes estudos poderão responder a questões sobre o uso do AAS 

como rotina para prevenção primária e sobre a possibilidade cessar o uso deste medicamento 

em pacientes que o utilizarem para prevenção primária após muitos anos. Entretanto, alerta-se 
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para o fato de o AAS ser um fármaco de venda livre, impondo risco significativo a idosos 

(ZULLO et al., 2018). 

Lucchetti e Lucchetti (2017) verificaram que o AAS foi o quarto MPI mais frequente 

entre os 729 MPI apontados em artigos de sua revisão sistemática, que englobou MPI em 

idosos no período de 10 anos (2006 a 2015). 

O tratamento medicamentoso com diuréticos deve ser utilizado em pacientes muito 

idosos com pressão sistólica superior a 160 mmHg, visando reduzi-la a valores inferiores a 

150mmHg. Idosos frágeis e com risco aumentado de eventos decorrentes da redução 

excessiva da pressão arterial como quedas, hipotensão postural e sonolência excessiva devem 

receber maior atenção (BRASIL, 2013a). Embora possa ser utilizada em diversas condições, é 

mais comum seu uso em hipertensão. Desta forma, considerando-se que, nesta pesquisa, 

68,9% dos idosos possuem hipertensão arterial, embora a hidroclorotiazida seja considerado 

um MPI que deva ser utilizado com cuidado em idosos, seu emprego é justificável desde que 

seja utilizado com cautela.  

Sakr et al. (2018) verificaram que a hidroclorotiazida foi o medicamento com maior 

número de ocorrências como MPI entre as prescrições de pacientes idosos não-hospitalizados 

no Líbano, sendo seu uso relacionado a um maior risco de SSIHA e hiponatremia. Esta última 

está associada ao aumento do risco de quedas, a uma maior taxa de admissão, a um maior 

tempo de internação hospitalar e a maiores taxas de mortalidade (SAKR et al., 2018). 

Como a maior parte das publicações científicas enfoca a hiponatremia induzida por 

inibidor seletivo de recaptação de serotonina - ISRS (ex. citalopram), De Picker et al. (2014) 

investigaram a especificidade desta complicação em diferentes classes de antidepressivos e 

verificaram que, embora este efeito colateral não seja exclusivo para ISRS, há maior risco de 

ocorrência para esta classe farmacológica e para a venlafaxina, especialmente se combinado 

com fatores de risco específicos do paciente (ex.: idade avançada e uso de diurético). 

Meulendijks et al. (2010) apontam que antipsicóticos como a risperidona podem 

causar hiponatremia porque podem induzir à SSIHA e que a incidência de hiponatremia 

induzida por esta classe farmacoterapêutica pode ser muito maior do que a relatada em outros 

estudos. Ranga et al. (2014) apontam que, embora a relação entre o uso de antipsicóticos e 

hiponatremia ainda não esteja bem compreendida, há possibilidade de efeitos adversos graves 

como risco de vida devido à SSIHA em pacientes que utilizam antipsicóticos.  

O anlodipino é um vasodilatador que pode exacerbar episódios de síncope em 

indivíduos com histórico de síncope, além de exacerbar ou causar SSIHA ou hiponatremia. 



96 

 

Nestes casos, deve-se monitorar o nível de sódio no início do tratamento ou ao modificar as 

dosagens em idosos (THE AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2015 BEERS CRITERIA 

UPDATE EXPERT PANEL, 2015).  

Idosos, pacientes com muitas doenças, pacientes com disfunção renal ou hepática e 

pacientes que utilizam muitos medicamentos simultaneamente são os mais suscetíveis às 

interações medicamentosas. Nesses, deve-se redobrar a atenção na indicação e na seleção de 

medicamentos. Entretanto, associações medicamentosas também podem trazer benefício 

terapêutico nas situações em que há reforço da eficácia (exemplo: analgésico não opioide + 

analgésico opioide), preservação do efeito de um dos medicamentos associados (anestésico 

local + simpaticomimético) e redução da resistência microbiana (esquema tríplice com 

antituberculosos). Assim, é necessário o reconhecimento das eventuais interações entre os 

medicamentos prescritos aos pacientes, para, fundamentalmente, controlar os riscos potenciais 

daí provenientes (BRASIL, 2012d). 

A maioria dos medicamentos tem potencial de interação quando associados, com ou 

sem repercussão clínica, o que deve ser levado em conta na prescrição. Quando possível, a 

monoterapia deve prevalecer, pois a associação de medicamentos nem sempre leva a 

melhores resultados terapêuticos. O reconhecimento das potenciais interações é fundamental 

na seleção das combinações utilizadas, assim como na avaliação da relação risco/benefício 

dessa tomada de decisão. Neste contexto, considerem-se os idosos como grupo de maior risco 

devido à redução das funções hepática e renal e das comorbidades que exigem uso 

concomitante de múltiplos medicamentos (BRASIL, 2012d). 

As interações medicamentosas aparecem pela primeira vez como um critério para 

indicação de MPI nos critérios de Beers de 2015. Neste estudo, apenas três (3,9%) dos 77 

residentes apresentaram interações clinicamente importantes entre medicamentos que devem 

ser evitados em idosos (Tabela 13). A qualidade da evidência dessas interações é moderada e 

a força da recomendação é forte (THE AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2015 BEERS 

CRITERIA UPDATE EXPERT PANEL, 2015). Como pode ser visto na Tabela 13, as três 

interações são relacionadas a ações no SNC: duas ocorrem entre anticolinérgicos (aumentam 

o risco de declínio cognitivo) e uma entre o antidepressivo citalopram e dois medicamentos 

que são ativos no SNC, a risperidona e a olanzapina (aumentam o risco de quedas). 

A associação entre o biperideno ou a prometazina com a clorpromazina oferece risco 

elevado de declínio cognitivo. Pode-se deduzir que há risco aumentado para o idoso que 

utiliza biperideno e clorpromazina, considerando que, dos seis problemas de saúde que 
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apresenta, quatro estão diretamente ligados ao SNC: acidente vascular cerebral com sequelas, 

demência, déficit neurológico e delírio. As outras duas condições (diabetes mellitus e 

hipertensão arterial) podem apresentar influência indireta sobre o SNC, contribuindo ainda 

mais para o agravamento das condições deste paciente. Acrescenta-se que Correr et al. (2007) 

apontam que os efeitos terapêuticos da clorpromazina podem ser diminuídos pela ação central 

anticolinérgica do biperideno. Com relação à associação entre prometazina e clorpromazina, 

Falkai et al. (2006) apontam que todos os antipsicóticos podem causar efeitos colaterais 

cardíacos dose-dependente com taxas bastante variáveis, principalmente nos antipsicóticos de 

primeira geração, como os agentes neurolépticos tricíclicos do tipo fenotiazina (como a 

clorpromazina e a prometazina). Clorpromazina e prometazina estão entre os fármacos que 

mais comumente causam sintomas extrapiramidais em idosos (LI et al., 2018). Desta forma, é 

importante avaliar o uso da clorpromazina com a prometazina ou com o biperideno (Tabela 

13) para que os idosos não corram esse risco. 

Há evidências robustas que associam o uso de anticolinérgicos ao maior risco de 

diagnóstico de demência até 20 anos após a exposição. Os prescritores devem ser vigilantes 

em relação ao uso medicamentos anticolinérgicos, considerando o risco de efeitos cognitivos 

a curto e longo prazo, bem como os efeitos colaterais associados a classes específicas de 

anticolinérgicos (RICHARDSON et al., 2018). 

A interação entre olanzapina, citalopram e risperidona leva a um maior risco de quedas 

no paciente idoso. Recomenda-se evitar ≥ 3 medicamentos que estimulem o SNC e reduzir o 

número de medicamentos que ativam o SNC, além de evitar e minimizar o número de 

medicamentos anticolinérgicos (THE AMERICAN GERIATRICS SOCIETY 2015 BEERS 

CRITERIA UPDATE EXPERT PANEL, 2015). Como apontado em revisão sistemática de 

Rezende, Gaede-Carrillo e Sebastião (2012), classes de fármacos psicoativos ou psicotrópicos 

que abrangem os antidepressivos, antipsicóticos, ansiolíticos, hipnóticos e sedativos são 

potencialmente associadas ao risco de queda ou de fraturas decorrentes de quedas por estarem 

ligadas a este evento em todos os estudos incluídos na pesquisa destes autores. 

A análise de MPI relacionada à função renal também é tratada pela primeira vez como 

um critério para indicação de MPI nos critérios de Beers de 2015. Nesta pesquisa, verificou-se 

que apenas a espironolactona (n=5, 71,43%), o tramadol (n=1, 14,29%) e a ranitidina (n=1, 

14,29%) foram MPI para este critério. Entretanto, nenhum dos idosos que utilizaram este 

medicamento possuíam o exame de clearance de creatinina (mL/min) necessário para esta 

análise. Como no Brasil existem poucos programas formais do Estado para prestar assistência 
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aos idosos que não podem contar com auxílio da família, ou que não possuem recursos 

financeiros e necessitam de apoio (CAMARGOS, 2014), acredita-se que este tipo de análise 

dificilmente terá execução em ILPIs filantrópicas ou assistenciais no país. 

A espironolactona é um medicamento que age no sistema cardiovascular e que eleva o 

risco de hipercalemia ao ser utilizado na dosagem de 100mg/dia em idosos (BOLLAND et al., 

2016). Van der Linden et al. (2014) também incluíram este medicamento como 

potencialmente inapropriado para idosos em sua ferramenta explícita (RASP 2.0 List) de MPI. 

Para estes autores, este medicamento é um MPI quando utilizado como terapia de primeira 

linha sem o uso prévio de um inibidor da enzima conversora da angiotensina (IECA-I) ou um 

bloqueador do receptor da angiotensina. Bozkurt, Agoston e Knowlton (2003) apontaram um 

uso muito difundido de espironolactona em idosos com insuficiência cardíaca (IC) e 

realizaram estudo de coorte com 110 idosos com esta condição para verificar as complicações 

decorrentes do uso deste medicamento e se o seu uso era apropriado para esta condição na 

prática clínica. Os autores verificaram que 24% dos pacientes apresentaram hipercalemia e 

outros 12% apresentaram hipercalemia grave. Desta forma, recomendam o uso mais racional 

deste medicamento em idosos com insuficiência cardíaca e a possibilidade de uso de 

alternativas terapêutica como os beta-bloqueadores para esta condição. 

Anticolinérgicos frequentemente produzem distúrbios cognitivos e comportamentais, 

agudos ou crônicos em pacientes mais vulneráveis. A avaliação da toxicidade de 

medicamentos anticolinérgicos é crucial em idosos devido à maior susceptibilidade aos 

efeitos destes medicamentos nesta população.  A redução de medicamentos anticolinérgicos 

pode ser um fator de risco modificável para se evitar riscos associados à morbidade em idosos 

(RUDOLPH et al., 2008). Apenas sete (2,6%) dos 291 medicamentos prescritos foram 

anticolinérgicos potentes: o antipsicótico cloridrato de clorpromazina (n=3), o antidepressivo 

cloridrato de amitriptilina (n=2), o antipsicótico olanzapina (n=1) e o antiemético cloridrato 

de prometazina (n=1) - Tabela 5. 

Medicamentos com forte ação anticolinérgica são considerados MPI segundo os 

critérios de Beers de 2015. Nesta pesquisa, apenas seis (7,8%) dos idosos utilizaram esta 

classe de medicamentos, sendo a clorpromazina o mais utilizado (42,9%). Há um acúmulo de 

evidências demonstrando que anticolinérgicos podem aumentar o risco de declínio cognitivo e 

de demência. Em um extenso estudo prospectivo, Carriére et al. (2009) confirmaram essa 

relação em idosos e apontaram que a retirada desses medicamentos foi associada à diminuição 

do risco. Entre os seis idosos da ILPI de Goiás que utilizam estes medicamentos, quatro 
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possuem declínio cognitivo ou demência sendo que um destes utiliza dois medicamentos com 

forte ação anticolinérgica. Os prescritores devem estar conscientes da ação destes 

medicamentos e considerarem alternativas quando possível e, quando não for possível, devem 

considerar o uso da menor dose terapêutica efetiva e o descontinuamento do tratamento em 

caso de ineficácia da farmacoterapêutica (GRAY et al., 2015).  

Houve relação entre a ocorrência de polifarmácia e doenças dos idosos, indicando que 

os idosos em polifarmácia apresentam maior quantidade de doenças (Tabela 14). O número de 

medicamentos prescritos aumenta com o decorrer da idade em decorrência do acúmulo de 

doenças crônicas (RUBERU, FITZGERALD, 2012). Midão et al. (2018) verificaram menor 

prevalênia de polifarmácia em idosos que possuiam duas ou menos doenças. Já Ramos et al. 

(2016) verificaram que, quanto maior o número de doenças, maior a prevalência de 

polifarmácia. Os autores analisaram a prevalência de polifarmácia em relação à presença de 

oito doenças crônicas em idosos por meio de uma pesquisa nacional sobre acesso, utilização e 

promoção do uso racional de medicamentos. Após analisarem a utilização de medicamentos 

em relação à polimorbidade, a prevalência de polifarmácia foi de 3,0% entre os que se 

referiram a apenas uma das doenças, 13,0% entre os idosos com duas doenças, 37,0% entre os 

com três doenças e 60,0% entre os que se referiram a pelo menos quatro doenças. Reis e Jesus 

(2017) verificaram que embora apenas 15,8% dos idosos institucionalizados em cinco 

instituições do Distrito Federal apresentassem mais de cinco patologias, 69,7%faziam uso de 

cinco ou mais medicamentos. 

Não houve relação entre a ocorrência de polifarmácia e MPI (Tabela 15). 

Medicamentos potencialmente inapropriados são indicadores da segurança da medicação e da 

qualidade da prescrição, enquanto que a polifarmácia pode ser empregada como um marcador 

de qualidade da prescrição total, porém, em muitos casos, pode ser aplicada de forma 

adequada, como nos casos de multimorbidade (ALMEIDA et al., 2019). Urzal et al. (2019) 

não verificaram relação entre a presença de polifarmácia e a taxa de medicamentos 

inapropriados utilizados por 483 idosos internados em um hospital de um centro urbano de 

Portugal.  

Pilotto et al. (2015) apontam que utilizar dados relacionados a MPI por meio da 

análise de grandes bases de dados multinacionais sobre prescrição de medicamentos e 

características dos idosos é uma estratégia para melhorar a relação custo-eficácia dos 

tratamentos em idosos com multimorbidade e polifarmácia. Atenção maior deve ser dada a 

intervenções controversas específicas (em termos de custo-efetividade) em idosos frágeis que 
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utilizem, por exemplo, farmacoterapia preventiva com antipsicóticos e fármacos 

cardiovasculares ou anticoagulantes e estatinas. Além disso, intervenções individualizadas 

devem ser utilizadas para o alcance de menores taxas de hospitalização. Desta forma, pode-se 

deduzir que, embora se espere maior ocorrência de MPI com o aumento do número de 

medicamentos prescritos, pode haver associação mesmo com a prescrição de dois 

medicamentos, o que demonstra a importância maior sobre “o que” é prescrito em relação a 

“quanto” é prescrito. 

Chau et al. (2015) demonstraram que os problemas relacionados a medicamentos são 

muito mais frequentes quando há polifarmácia. Suzuki et al. (2018) apontam relação entre a 

polifarmácia e MPI, uma vez que o aumento de MPI com o aumento da idade pode ser 

explicado em grande parte pelo aumento do número de medicamentos prescritos. Pastor Cano 

et al. (2018) apontaram relação entre o número de MPI e a quantidade de princípios ativos 

prescritos. Fabbietti et al. (2018) preconizam que a redução de MPI deve ser considerada 

como uma importante – mas não exaustiva – estratégia para melhorar a qualidade das 

prescrições e reduzir a desnecessária polifarmácia em idosos. 

Pastor Cano et al. (2017) apontam relação entre o número de MPI e a quantidade de 

princípios ativos prescritos. Sakr et al. (2018) apontam que o aumento no número de 

medicamentos utilizados por idosos em farmácias comunitárias foi associado a um maior 

número de MPI. 

Além da redução dos MPI ser um passo importante para o uso apropriado de 

medicamentos, os médicos devem garantir a redução da desnecessária polifarmácia como uma 

estratégia que sempre deve ser utilizada na farmacoterapia de idosos, mesmo no ambiente 

hospitalar (FABBIETTI et al., 2018). 

Não houve relação entre a ocorrência de polifarmácia e sexo ou etnia (Tabela 16). Para 

otimizar os resultados da farmacoterapia e minimizar seus eventos adversos em idosos deve-

se utilizar estratégias baseadas em evidências com pacientes sob maior risco. Para isto, pode-

se adotar três fatores de análise: o estado de saúde dos idosos (ex.: presença de doenças 

cardiovasculares, hipertensão, diabetes), o acesso a cuidados de saúde (ex.: número de visitas 

para o cuidado do idosos, tipo de seguro de saúde) e aspectos demográficos, como idade 

avançada, raça branca, sexo feminino e níveis de educação do idoso (PESANTE-PINTO, 

2017). 
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Finlayson et al. (2011) realizaram um estudo coorte para avaliar variáveis como o uso 

de  MPI em idosos submetidos a cirurgias e verificaram que idosos negros e hispânicos 

tiveram menor probabilidade de receber MPI do que idosos brancos. 

Silveira, Dalastra, Pagotto (2014) analisaram a prescrição de medicamentos de 418 

idosos usuários do SUS de Goiânia (GO) entre 2008 e 2009 e apontaram que houve 

prevalência de polifarmácia entre idosos brancos do que entre idosos negros ou pardos. Sales, 

Sales e Casoti (2017) realizaram estudo epidemiológico transversal, censitário, com pessoas 

de 60 anos ou mais de idade, não institucionalizadas, residentes na zona urbana do município 

de Aiquara-BA e verificaram  prevalência de polifarmácia entre idosos não brancos (31,0 %) 

do que em idosos brancos (18,4%). 

Charlesworth et al. (2015) realizaram pesquisa representativa da população norte-

americana com idosos (65 ou mais) por meio de um delineamento complexo de probabilidade, 

envolvendo amostragens multiestágios e não verificaram correlação entre o uso de cinco ou 

mais medicamentos com idosos brancos ou negros. 

O sexo feminino parece ser um fator de risco potencial para polifarmácia. Idosas têm 

maior probabilidade de uso de MPI e de sofrerem RAM por terem vulnerabilidade aumentada 

à toxicidade dos medicamentos. Para garantir cuidados baseados em evidências a todos os 

pacientes, são necessários esforços para garantir a representação de idosos do sexo feminino e 

masculino nos pré-ensaios clínicos e para abordar as questões de segurança de medicamentos 

com maior rigor (HOFER-DÜCKELMANN, 2012). 

Almeida et al. (2017), apontam que fatores sociais e de saúde desempenham papel 

importante no uso de múltiplos medicamentos entre idosos. Em seu estudo transversal de base 

populacional com idosos (60 anos ou mais) de Cuiabá-MT, estes autores verificaram que a 

prevalência de polifarmácia foi superior em idosas (11,29%) em relação aos idosos (9,06%).  

Marković-Peković e Škrbić (2016) apontam um aumento na população de idosos que 

utilizam medicamentos de forma prolongada. Em estudo retrospectivo de análise de 

prescrições a idosos com 65 anos ou mais na República da Sérvia, durante um período de 5 

anos (2005 a 2010), os autores relataram que a proporção de idosos que usaram apenas um 

medicamento diminuiu, enquanto a proporção dos que utilizaram vários medicamentos 

aumentou. A prevalência de polifarmácia aumentou em idosos e idosas, mas o aumento foi 

mais proeminente em idosas de todas as faixas etárias. O uso de múltiplos medicamentos e 

polifarmácia aumentou com o envelhecimento. 
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Não houve relação entre a ocorrência de MPI e sexo (Tabela 17). Chiapella et al. 

(2018), Sakr et al. (2018) e Suzuki et al. (2018) verificaram maior risco de MPI associado ao 

sexo feminino. É possível que diferenças relacionadas à fisiologia e, portanto, à ação dos 

fármacos sejam responsáveis por este fenômeno. Mulheres e homens idosos diferem em 

termos da anatomia, fisiologia e no efeito do envelhecimento nas funções orgânicas que vão 

além do sistema reprodutivo, principalmente musculoesqueléticos e cardiovasculares, 

refletindo diferenças nas respostas aos medicamentos. Também, o tratamento farmacológico 

específico de mulheres idosas é frequentemente realizado com bases em evidências indiretas 

(SANTALUCIA et al., 2015).  

Idosas são mais propensas a utilizarem medicamentos inadequados que idosos. Como 

homens e mulheres têm padrões diferentes de uso inapropriado de medicamentos, a análise, a 

informação, o controle e o monitoramento de medidas destas diferenças entre ambos pode 

fornecer informações importantes para a melhoria de qualidade das intervenções 

medicamentosas, melhorando sua eficácia (BIERMAN et al., 2007). Exemplifica-se com 

estudo de Schlender et al. (2016), que apontam que, em geral, os idosos tendem a ser mais 

altos e mais pesados do que as idosas em qualquer estágio de idade. Entretanto, Pastor Cano 

et al. (2018) ajustaram a idade com o número de dos medicamentos prescritos e o número de 

princípios ativos prescritos e apontaram que a presença de MPI não parece estar relacionada 

ao sexo. Desta forma, maior exposição a medicamentos e a maior idade média pode explicar 

maior risco de efeitos adversos em idosas.  

Constatou-se correlação regular entre quantidade de doenças e MPI-2 (Tabela 18). 

Lim et al. (2016) verificaram associação dose-resposta entre o número de medicamentos 

prescritos e uso de MPI, além de apontarem associação entre o número de prescritores e a 

quantidade de MPI em idosos em um hospital universitário de atenção terciária da Coreia do 

Sul, porém não verificaram associação entre MPI e doenças em sua pesquisa. Lopes et al. 

(2016) verificaram associação positiva entre MPI e uso de polifarmácia, polipatologia e 

hipertensão arterial em idosos de um hospital público geral de ensino universitário de Belo 

Horizonte (MG). Pacientes idosos com múltiplas doenças estão sujeitos ao uso de maior 

variedade de medicamentos em polifarmácia e a um maior risco de uso de MPI, o que 

contribui com a ocorrência de eventos adversos a medicamentos e RAM (FAUZIYAH; 

RADJI; ANDRAJATI, 2017). 

Houve correlação negativa e regular entre a idade do idoso e MPI-1 (Tabela 19). 

Chiapella, Menna e Mamprin (2018) não verificaram correlação entre a idade dos idosos e o 
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uso de MPI. Anrys et al. (2018) verificaram que a idade foi o único fator associado (de forma 

inversamente proporcional) à prescrição de MPI e de potenciais omissões de prescrição. 

Suzuki et al. (2018) analisaram prescrições de medicamentos a idosos em farmácias no Japão 

e verificaram que o número de medicamentos, a proporção de polifarmácia e de MPI 

aumentou com a idade de idosos, embora este fator sozinho não possa explicar o aumento 

gradual de MPI com o avanço da idade. Pastor Cano et al. (2018) apontam relação entre o 

número de MPI e a idade de idosos da região de Murcia (Espanha). Em estudo realizado em 

farmácias de dispensação no Japão, Suzuki et al. (2018) verificaram que o número de 

medicamentos e a proporção de polifarmácia também aumentaram com a idade. Além disso, 

foi verificada uma forte correlação positiva entre as variáveis quantidade de fármacos 

utilizados e quantidade de doenças, indicando que quanto maior a quantidade de fármacos 

maior é o número de doenças nesses idosos.  

Este estudo apresenta limitações. Primeiramente, foi realizada a análise de MPI com o 

uso de apenas uma ferramenta disponível entre as cerca de dez mais conhecidas. A segunda 

limitação foi a análise mais genérica dos MPI entre os idosos como um todo, ocorrendo 

poucas investigações individuais. Também, a análise individualizada mais aprofundada de 

cada idoso é complexa e encontra barreiras, como a delimitação de tempo e de cessão de 

espaço e os recursos humanos da ILPI investigada, além da própria formação de base para a 

sua realização. 

A quarta limitação é que, assim como no estudo de Lutz (2015), este trabalho utilizou 

critérios de análise de medicamentos que foram projetados para produtos comercializados nos 

Estados Unidos da América. Desta forma, medicamentos que foram bastante prevalentes 

neste estudo, como a associação entre os fitoterápicos Passiflora incarnata L., Crataegus 

oxyacantha L. e Salix alba L. ou outros com poucas prescrições e que não são 

comercializados neste país, não puderam ser avaliados. 

A quinta limitação é que em estudos transversais não há seguimento da população, o 

que inviabiliza o acompanhamento farmacoterapêutico dos idosos institucionalizados e a 

realização de intervenções para minimização de riscos à saúde destes (MARQUES et al., 

2018).  

A sexta limitação se refere à faixa etária da amostra entrevistada. Os critérios de Beers 

são aplicados em pacientes a partir de 65 anos. Esta pesquisa realizou uma adaptação aos 

parâmetros brasileiros, considerando a população a ser avaliada a partir dos 60 anos, de forma 

semelhante à pesquisa de Morelato et al. (2015).  



104 

 

A sétima limitação deve-se ao uso de dados secundários oriundos do registro realizado 

pelos profissionais da ILPI. 

Finalmente, há um menor número de publicações que utilizaram os critérios de Beers 

de 2015 para a realização de análises comparativas em relação às publicações que 

apresentaram pesquisas em relação aos critérios de Beers anteriores (1991, 1997, 2003 e 

2012).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



105 

 

7 CONCLUSÕES 

 

Na ILPI pesquisada, houve predominância de idosos com idade ≥ a 80 anos, do sexo 

masculino, cor branca, solteiros, que possuíam rede de apoio familiar e que apresentavam 

como motivo da institucionalização morar sozinho e não ter condições para cuidar de si 

mesmos.  

As doenças mais prevalentes dos idosos institucionalizados foram as dos transtornos 

mentais e comportamentais, as doenças do sistema circulatório, as doenças do sistema 

nervoso e as doenças infecciosas e parasitárias, que juntas representaram mais de 75% dos 

problemas de saúde dos idosos institucionalizados. Destas, as doenças mais prevalentes foram 

a hipertensão arterial, a demência e a doença de Chagas, que juntas representaram 31,5% dos 

problemas de saúde dos idosos institucionalizados. 

Os sistemas da classificação ATC 1° nível mais prevalentes foram o sistema 

cardiovascular, o sistema nervoso, o sangue e os órgão produtores de sangue e o trato 

alimentar e o metabolismo, representando mais de 90% dos sistemas. No sistema ATC 2° 

nível, as principais classes de fármacos apontadas foram: diuréticos, agentes com ação sobre o 

sistema renina-angiotensina, psicolépticos e preparados antitrombóticos, que representaram 

52,9% das classes de fármacos. 

Os medicamentos mais utilizados pelos idosos institucionalizados foram: 

hidroclorotiazida, ácido acetilsalicílico, losartana potássica, captopril e diazepam, que 

representaram 31,5% dos medicamentos utilizados. Houve média de 3,78 medicamentos 

utilizados por idoso institucionalizado e a polifarmácia estava presente em 24,7% das 

prescrições. A maior parte dos idosos (71,4%) não apresentou duplicidade terapêutica em suas 

prescrições individualizadas. 

Segundo os Critérios de Beers (2015), 50,6% dos idosos teve ao menos um 

medicamento potencialmente inapropriado MPI-1 em suas prescrições, 84,4% teve ao menos 

um MPI-3 e 36,4% teve ao menos um MPI-2. Nesta pesquisa, dos 80 fármacos presentes nos 

291 medicamentos prescritos, 23,7% esteve envolvida em MPI-1, 22,5% esteve envolvida em 

MPI-2 e 30% estiveram envolvidos com MPI-3. 

Segundo os Critérios de Beers (2015), o diazepam, o omeprazol e a risperidona foram 

os medicamentos mais prevalentes como MPI-1 nas prescrições dos idosos 

institucionalizados, representando 48,9% das prescrições em MPI-1. O diazepam, a 

risperidona e o citalopram foram os medicamentos mais prevalentes como MPI-2, 
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representando aproximadamente metade das prescrições em MPI-2. A hidroclorotiazida, o 

citalopram, a risperidona e o ácido acetilsalicílico foram os medicamentos mais prevalentes 

como MPI-3, representando 60,9% das prescrições em MPI-3. 

Segundo os Critérios de Beers (2015), o diazepam, a risperidona e o citalopram foram 

os medicamentos mais prevalentes entre os medicamentos prescritos para os idosos 

institucionalizados como MPI-2 para o delírio, representando 64,3% dos MPI-2 para esta 

doença. Já para demência ou disfunção cognitiva, os medicamentos mais prevalentes como 

MPI-2 foram o diazepam e a risperidona, representando 50% dos medicamentos prescritos 

para esta doença. Em relação a quedas e fraturas, o diazepam, o clonazepam, a carbamazepina 

e o fenobarbital foram os medicamentos mais prevalentes como MPI-2. Em relação à 

insuficiência cardíaca, apenas o cilostazol e o cloridrato de diltiazem apesentaram-se como 

MPI-2. O delírio e a demência ou disfunção cognitiva representaram 76,5% das doenças 

envolvidas com MPI-2. 

Segundo os Critérios de Beers (2015), houve apenas três idosos para os quais foram 

administrados medicamentos com interações potenciais. Os cinco medicamentos envolvidos 

(biperideno, citalopram, clorpromazina, olanzapina, prometazina e risperidona) agem no 

Sistema Nervoso Central. 

Houve associação entre a quantidade de doenças e a ocorrência de polifarmácia, 

porém não houve diferenças estatisticamente significantes ao associar as variáveis não 

polifarmácia/polifarmácia com a presença de MPI-1, MPI-2 e MPI-3. As variáveis “idade” 

dos idosos e “não polifarmácia/polifarmácia” também não demostraram ter quaisquer 

fassociações estatísticas. 

As variáveis categóricas sexo e etnia não evidenciaram diferenças estatisticamente 

significantes na amostra estudada ao serem analisadas com a variável não 

polifarmácia/polifarmácia, indicando que sexo e etnia não estão associados a apresentar ou 

não polifarmácia. 

A variável sexo não exibiu associação estatisticamente significante para nenhum dos 

MPI (1, 2 ou 3). Não foram detectadas associações estatisticamente significantes nas 

comparações múltiplas entre as variáveis etnia e MPI-1, MPI-2 e MPI-3. 

Constatou-se correlação regular entre quantidade de doenças e MPI-2, porém a idade 

dos idosos institucionalizados residentes na ILPI correlacionou-se negativamente com MPI-1 

(correlação regular) e MPI-2 (correlação fraca), indicando que quanto maior a idade dos 

idosos menor o uso de MPI-1. De modo diametralmente oposto, a idade desses idosos 
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correlacionou-se positivamente, embora essa correlação tenha sido fraca com MPI-3, 

sugerindo que, conforme a idade desses idosos aumenta, o uso de MPI-3 também aumenta. 

Este estudo permitiu analisar os medicamentos potencialmente inapropriados (MPIs) 

utilizados por idosos institucionalizados em Instituição de Longa Permanência de uma cidade 

do Estado de Goiás utilizando-se os critérios de Beers de 2015. Verificou-se a presença das 

seguintes categorias de MPIs: medicamentos potencialmente inapropriados (MPI) para os 

idosos (MPI-1), MPI para idosos devido a interações fármaco-doença ou fármaco-síndromes 

que podem exacerbar a doença ou síndrome existente (MPI-2), MPI que devem ser utilizados 

com cautela nos idosos (MPI-3), MPIs para interações potenciais e clinicamente importantes 

entre medicamentos (não antiinfecciosos) que devem ser evitados em idosos e presença de 

anticolinérgicos potentes. 

Pode-se correlacionar os MPI com dados sociodemográficos dos idosos, bem como a 

presença de polifarmácia nas prescrições. Os resultados obtidos demonstraram que existem 

aspectos relevantes entre as variáveis e que muitos medicamentos utilizados podem ser 

substituídos, ter regime de dosagem modificado ou podem até mesmo ser retirados das 

prescrições para reduzir problemas relacionados ao uso de medicamentos, melhorando a 

qualidade de vida dos idosos.  

Desta forma, esta dissertação presta relevante contribuição na área acadêmica e na 

prática da segurança do paciente idoso e enfatiza a importância do uso de ferramentas 

explícitas para a redução de danos que podem ser ocasionados pelo uso de medicamentos em 

idosos. Os gestores de ambientes ambulatoriais e os profissionais de saúde que atuam com o 

uso de medicamentos para esta população podem contribuir para a implementação ou para o 

aperfeiçoamento de um ambiente e de uma cultura de segurança mais efetivos adotando a 

análise de medicamentos potencialmente inapropriados como prática rotineira de seus 

serviços prestados. 
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APÊNDICES 
APÊNDICE A - INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS (ICD) 

Dados sociodemográficos e de institucionalização 

ID Data de 

Nascimento 

(DN) 

Cor da pele Estado 

Civil 

Aposentado 

Sim / Não 

Tempo na ILPI Rede de Apoio 

Familiar 

Motivos da Institucionalização 

        

        

Medicamentos prescritos e utilizados 

ID Medicamentos Sistema 

ATC  

1º Nível 

Sistema 

ATC  

2º Nível 

MPI-1 MPI-2 MPI-3 Interações 

Medicamentosas 

        

        

Fonte: a autora (2016). 
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APÊNDICE B - AGS CRITÉRIOS DE BEERS (2015) PARA MEDICAMENTOS POTENCIALMENTE 

INAPROPRIADOS PARA IDOSOS 

 
Sistema Orgânico, Categoria 

Terapêutica, Medicamentos 

Embasamento Recomendação Qualidade 

da 

Evidência 

Força da 

recomendação 

Anticolinérgicos 

- cloridrato de prometazina  

 

- altamente anticolinérgico; 

- clearance reduzido com idade avançada; 

- tolerância quando utilizado como hipnótico; 

- risco de confusão, boca seca, prisão de ventre, 

e outros efeitos anticolinérgicos ou toxicidade. 

Evitar. Moderada. Forte. 

CARDIOVASCULAR 

Bloqueadores alfa-centrais 

- metildopa  

 

- alto risco de efeitos adversos do SNC; 

- pode causar bradicardia e hipotensão 

ortostática;  

- não recomendada como tratamento de rotina 

para hipertensão  

Evitar. Moderada. Forte. 

Bloqueadores alfa-1 periféricos 

- mesilato de doxazosina  

 

Alto risco de hipotensão ortostática; não 

recomendado como tratamento de rotina para 

hipertensão; há medicamentos como alternativa 

com perfil risco-benefício superior 

Evitar o uso com um anti-

hipertensivo. 

Moderada. Forte. 

- cloridrato de amiodarona  

*não é um bloqueador alfa-1 

periférico 

 

- é eficaz para a manutenção do ritmo sinusal, 

mas possui maior toxicidade do que outros 

antiarrítmicos utilizados na fibrilação atrial; 

- pode ser uma terapia razoável de primeira 

linha em pacientes com concomitante falha 

cardíaca ou substancial hipertrofia ventricular 

esquerda se o controle do ritmo é preferido a 

taxa de controle;  

Evitar amiodarona como 

terapia de primeira linha 

para fibrilação atrial a menos 

que o paciente tenha falha 

cardíaca ou substancial 

hipertrofia ventricular 

esquerda. 

Alta. Forte. 

- digoxina  

*não é um bloqueador alfa-1 

periférico 

 

Usado em insuficiência cardíaca: efeitos 

questionáveis no risco da hospitalização e pode 

estar associado com o aumento da mortalidade 

nos idosos com insuficiência cardíaca; nas 

insuficiências cardíacas, altas dosagens não 

estão assciados com beneficios adicional e pode 

aumentar o risco de toxicidade. 

Diminui o clearance de digoxina pode levar o 

aumento os efeitos de efeitos tóxicos; redução 
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dose pode ser necessário em pacientes com 

doença renal crônica em estágio 4 ou 5. 

SISTEMA NERVOSO CENTRAL 

Antidepressivos  
monoterapia ou combinação 

- cloridrato de amitriptilina  

 

 

- altamente anticolinérgico, sedativo. Causa 

hipotensão ortostática. 

Evitar. Alta. Forte. 

Antipsicóticos: 
1ª geração (convencionais) ou  

2ª geração (atípicos) 

- cloridrato de clorpromazina  

- haloperidol  

- maleato de levomepromazina 

- olanzapina  

- pimozida  

- risperidona  

 

  

* Aumento do risco de acidente vascular 

cerebral (AVE) e maior taxa de declínio 

cognitivo e mortalidade em pessoas com 

demência.  

* Evite antipsicóticos para problemas 

comportamentais de demência ou delírio, a 

menos que: 

- opções não farmacológicas (ex.: intervenções 

comportamentais) tenham falhado ou 

- não sejam possíveis em idosos, levando a 

potencial perigo a si ou a outros. 

Evitar, exceto para 

esquizofrenia, transtorno 

bipolar ou uso em curto 

prazo como antiemético 

durante quimioterapia. 

Moderada. Forte. 

Barbituratos 

- fenobarbital  

 

 

- alto risco de dependência física e tolerância 

relacionados aos benefícios para o sono; 

maiores riscos de overdose mesmo em baixas 

dosagens 

Evitar. Alta. Forte. 

Benzodiazepínicos de longa ação 

- clonazepam  

- diazepam  

 

  

- pode ser apropriado para distúrbios 

convulsivos, distúrbios do sono associados a 

rápida movimentação dos olhos, retirada de 

benzodiazepínicos, retirada do etanol, transtorno 

de ansiedade generalizada grave e anestesia 

periprocedural. 

 

 

 

Evitar. Moderada. Forte. 

Hipnóticos agonistas de receptores 

benzodiazepínicos e não 

benzodiazepínicos 

- hemitartarato de zolpidem  

 

- agonistas de receptores benzodiazepínicos 

possuem efeitos adversos similares aos 

benzodiazepínicos em outros adultos (delirium, 

Evitar. Moderada. Forte. 
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Fonte:  

(1) a autora e  

(2) The American Geriatrics Society 2015 Beers Criteria Update Expert Panel (2015) - modificado.  

 

 quedas, fraturas...); aumentam hospitalizações e 

ingresso aos setores de emergência; aumentam 

acidentes de carro; mínima melhora na latência 

e duração do sono. 

SISTEMA GASTRINTESTINAL 

- cloridrato de metoclopramida  

 

Pode causar efeitos extrapiramidais, incluindo 

discinesia tardia; riscos podem ser maiores em 

idosos frágeis. 

Evitar, a não ser para 

gastroparesia. 

Moderada. Forte. 

- óleo mineral  

 

- potenciais efeitos adversos como aspiração; 

- alternativas mais seguras disponíveis. 

Evitar. Moderada. Forte. 

Inibidores da bomba de prótons 

- omeprazol 

 

- riscos de infecção por Clostridium difficile, 

perda óssea e fraturas. 

- evitar o uso planejado 

para mais do que 8 

semanas, a menos para  

a. pacientes de alto risco 

(ex.:  corticost. oral ou uso  

crônico de AINES); 

b. esofagite erosiva; 

c. esofagite de Barrett;  

d. condição de 

hipersecreção patológica; 

e. necessidade comprovada 

para manutenção do 

tratamento (ex.: devido a 

falha no descontinuamento 

do medicamento ou falha 

com o uso de bloqueadores 

H2). 

Alta. Forte. 
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APÊNDICE C - AGS CRITÉRIOS DE BEERS (2015) PARA MEDICAMENTOS POTENCIALMENTE 

INAPROPRIADOS PARA IDOSOS DEVIDO A INTERAÇÕES MEDICAMENTO-DOENÇA OU MEDICAMENTO-

SÍNDROME QUE PODEM EXACERBAR A DOENÇA OU SÍNDROME 

Doença/Síndrome e Medicamento Embasamento Recomendação Qualidade 

da 

Evidência 

Força da 

Recomendação 

A. Cardiovascular 

A.1 Insuficiência Cardíaca 

Bloqueadores de canais de cálcio não 

diidropiridínicos:  

- cloridrato de diltiazem  

 

Potencial para promover retenção de 

líquidos e exacerbar falha cardíaca. 

Evitar. Moderada. Forte. 

- cilostazol  Baixa. 

B.2 Demência ou Disfunção Cognitiva* 

Anticolinérgicos-Antidepressivos: 

- cloridrato de amitriptilina  

_______________________________________ 

 

Anticolinérgicos-Antieméticos: 

- cloridrato de prometazina  

_______________________________________ 

 

Benzodiazepínicos: 

- clonazepam  

- diazepam  

_______________________________________ 

 

Antagonistas do receptor H2: 

- cloridrato de ranitidina  

_______________________________________ 

 

Hipnóticos agonistas de receptores 

benzodiazepínicos e não benzodiazepínicos 

- hemitartarato de zolpidem  

______________________________________ 

Evite antipsicóticos para problemas 

comportamentais de demência ou delírio 

a menos que  opções não farmacológicas 

(ex.: intervenções comportamentais) 

tenham falhado ou não sejam possíveis 

ou que os idosos representem ameaça a si 

mesmos ou a outros. 

 

Os antipsicóticos estão associados a maior 

risco de acidente vascular encefálico 

(AVE) e mortalidade em pessoas com 

demência. 

Evitar. Moderada. Forte. 
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Antipsicóticos: 

- cloridrato de clorpromazina  

- haloperidol  

- maleato de levomepromazina 

- olanzapina  

- risperidona  

 

B. Sistema Nervoso Central 

B.1 Delírio* 

Antipsicóticos: 

- cloridrato de clorpromazina  

- haloperidol  

- maleato de levomepromazina 

- olanzapina  

- pimozida  

- risperidona 

_______________________________________ 

 

Hipnóticos sedativos: 

- hemitartarato de zolpidem  

_______________________________________ 

 

Antidepressivos:  

- bromidrato de citalopram  

_______________________________________ 

 

Benzodiazepínicos  

- clonazepam  

- diazepam  

 

Evitar em idosos com ou em 

alto risco de delírio devido ao potencial de 

induzir ou agravar o delírio; 

Evitar antipsicóticos para problemas 

comportamentais de demência ou delírio 

a menos que opções não farmacológicas 

(ex.: intervenções comportamentais) 

tenham falhado ou não são possíveis e 

que os idosos representem ameaça a si 

mesmos ou a outros; 

Antipsicóticos são associados com maior 

risco de acidentes cerebrovasculares e 

mortalidade em pessoas com demência. 

 

Evitar. Moderada. Forte. 
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Fonte:  

(1) a autora e  

(2) The American Geriatrics Society 2015 Beers Criteria Update Expert Panel (2015) - modificado.  

 

 

 

 

B.3 História de Quedas ou Fraturas 

Anticolvulsivantes: 

Benzodiazepínicos: 

- clonazepam  

- diazepam  

_______________________________________ 

 

Anticolvulsivantes: 

- carbamazepina  

_______________________________________ 

Anticolvulsivantes: 

- fenobarbital  

 

_______________________________________ 

 

Antipsicóticos: 

- pimozida  

 

- maleato de levomepromazina  

 

_______________________________________ 

 

TCAs (antidepressivos tricíclicos) 

- cloridrato de amitriptilina  

 

_______________________________________ 
 

SSRIs (inibidores seletivos da receptação de 

serotonina) 

- bromidrato de citalopram   

_______________________________________ 

 

Opioides: 

- fosfato de codeína (paracetamol+fosfato de 

codeína)  

 

Pode provocar ataxia, função psicomotora 

prejudicada, síncope e quedas adicionais. 

 

Benzodiazepínicos de ação curta não são 

mais seguros do que os de longa ação. 

 

Se um dos medicamentos tem de ser 

utilizado, considerar a redução do uso de 

outros medicamentos que ativem o SNC 

e portanto aumentem o risco de quedas e 

fraturas (ex.: anti-convulsivantes, 

agonistas de receptores opióides, 

antipsicóticos, antidepressivos,  agonistas 

de receptores benzodiazepínicos, outros 

sedativos e hipnóticos) e implementar 

outras estratégias para reduzir o risco de 

queda. 

Evitar, a não ser 

que alternativas 

menos seguras não 

estejam disponíveis. 

 

Evitar 

anticonvulsivantes. 

Exceto para 

convulsões e 

desordens do 

humor. 

 

Opióides: evitar, 

excluir para o 

manejo de dor 

devido a 

fraturas recentes ou  

substituição de 

articulação. 

Forte. 

Opióides: 

moderado. 

Forte. 

Opióides: forte. 
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APÊNDICE D - AGS CRITÉRIOS DE BEERS (2015) PARA MEDICAMENTOS POTENCIALMENTE 

INAPROPRIADOS QUE DEVEM SER UTILIZADOS COM CUIDADO EM IDOSOS 

 
Medicamento Embasamento Recomendação Qualidade 

da 

Evidência 

Força da 

Recomendação 

ANTIPSICÓTICOS 

cloridrato de clorpromazina:  

haloperidol:  

maleato de levomepromazina:  

olanzapina:  

pimozida:  

risperidona:  

 

Podem exacerbar ou causar 

síndrome de secreção 

inapropriada de hormônio 

antidiurético ou hiponatremia; 

monitorar o nível de sódio 

quando iniciar o tratamento ou 

ao modificar as dosagens em 

idosos. 

Utilizar com cuidado. 

Utilizar com 

cuidado. 

Moderada. Forte. 

DIURÉTICOS 

espironolactona:  

furosemida:  

hidroclorotiazida:  

indapamida:  

 

SSRIS (inibidores seletivos da receptação de serotonina) 

cloridrato de fluoxetina:  

bromidrato de citalopram:  

 

TCAS (antidepressivos tricíclicos) 

cloridrato de amitriptilina:  

 

VASODILATADORES 

besilato de anlodipino:  

 

Podem exacerbar episódios de 

síncope em indivíduos com 

histórico de síncope. 

Utilizar com 

cuidado. 

Moderada. Fraca. 

cloridrato de amiodarona:  

 

carvedilol:  

 

mesilato de doxazosina:  

 

besilato de levanlodipino:  
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Fonte:  

(1) a autora e  

(2) The American Geriatrics Society 2015 Beers Criteria Update Expert Panel (2015) - modificado.  

 

 

 

 

 

 

 

nimodipino:  

 

nitrendipino:  

 

propatilnitrato:  

 

OUTROS 

carbamazepina:  

 

 

 

 

 

 

 

 

Pode exarcebar ou causar 

síndrome de secreção 

inapropriada de hormônios 

antidiuréticos ou 

hiponatremia; monitorar os 

níveis de sódio quando iniciar 

ou modificar dosagens em 

idosos. 

Utilizar com 

cuidado. 

Moderada. Forte. 

oxcarbazepina:  

 

Pode exarcebar ou causar 

síndrome de secreção 

inapropriada de hormônios 

antidiuréticos ou 

hiponatremia; monitorar os 

níveis de sódio quando iniciar 

ou modificar dosagens em 

idosos. 

Utilizar com 

cuidado. 

Moderada. Fraca. 

ácido acetilsalicílico  

(para prevenção primária de eventos cardíacos):  

 

Falta de evidência (benefícios 

X riscos) para idosos ≥80 

anos. 

Utilizar com 

cuidado em 

idosos ≥80 anos. 

Baixa. Forte. 
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APÊNDICE E - CRITÉRIOS DE BEERS (2015) PARA POTENCIAIS E CLINICAMENTE IMPORTANTES INTERAÇÕES ENTRE 

MEDICAMENTOS NÃO-ANTI-INFECCIOSOS QUE DEVEM SER EVITADOS EM IDOSOS 
ID Classe ou 

Medicamento 

Interagindo com a 

Classe ou 

Medicamento 

Lógica / Razão do Risco Recomendação Qualidade da 

Evidência 

Força de 

Recomendação 

47 Antidepressivos 

bromidrato de 

citalopram 

≥2 outros CNS active 

drugs 

olanzapina  

e 

risperidona 

    

Aumento no risco de quedas. Evitar o total de ≥ 3 medicamentos que 

ativam o Sistema Nervoso Central (SNC); 

minimizar o número de medicamentos que 

ativam o SNC. 

Moderada. Forte. 

56 Anticolinérgicos 

cloridrato de 

prometazina  

Anticolinérgicos 

cloridrato de 

clorpromazina 

    

Risco elevado de declínio 

cognitivo. 

Evitar, minimizar o número de 

medicamentos anticolinérgicos. 

Moderada. Forte. 

31 Anticolinérgicos 

cloridrato de 

biperideno 

Anticolinérgicos 

cloridrato de 

clorpromazina 

Fonte:  

(1) a autora e  

(2) The American Geriatrics Society 2015 Beers Criteria Update Expert Panel (2015) - modificado.  
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APÊNDICE F - AGS CRITÉRIOS DE BEERS (2015) PARA MEDICAMENTOS NÃO-ANTI-INFECCIOSOS QUE 

DEVEM SER EVITADOS OU TER SUA DOSAGEM REDUZIDA DE ACORDO COM OS NÍVEIS DE FUNÇÃO 

RENAL DE IDOSOS 
Classe e Medicamento  Clearance de 

Creatinina, mL/min a 

qual a Ação é 

Requerida 

Embasamento Recomendação Qualidade 

da 

Evidência 

Força da 

Recomendação 

Cardiovascular ou Hemostase 

espironolactona 

 

<30 Ocorre elevação de 

potássio. 

Evitar. Moderada Forte. 

Sistema Nervoso Central e Analgésicos 

cloridrato de tramadol 

 

<30 Efeitos Adversos no 

SNC. 

Liberação imediata: 

reduzir a dose.  

Liberação extendida: 

evitar. 

Baixa. Fraca. 

      

Gastrintestinal 

cloridrato de ranitidina  

 

<50 Mudança no estado 

mental. 

Reduzir a dose.  Moderada. Forte. 

Fonte:  

(1) a autora e  

(2) The American Geriatrics Society 2015 Beers Criteria Update Expert Panel (2015) - modificado.  
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APÊNDICE G – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

 

           

     

                FACULDADE DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 
DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEM 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM (PPGEnf) 
 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE  

Para o representante da Instituição  

  

Convidamos o (a) Senhor (a) a participar do projeto de pesquisa de mestrado do 
Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da Universidade de Brasília (UnB) “Análise 
de Uso de Medicamentos por Idosos em uma Instituição de Longa Permanência de 
Goiás”, sob a responsabilidade da pesquisadora Sara da Silva Khalil. O estudo avaliará os 
medicamentos que são receitados para os participantes da pesquisa os quais, serão 
comparadas com uma lista internacional amplamente utilizada para este fim denominada de 
“Critérios de Beers”. A pesquisa envolverá a coleta de dados de prontuários, focando-se na 
coleta e análise de dados dos medicamentos que os participantes na pesquisa utilizam. 

O objetivo desta pesquisa visa avaliar o uso adequado de medicamentos pelos 
participantes da pesquisa em uma Instituição de Longa Permanência para idosos em Goiás.  
Justifica-se a pesquisa pois a população idosa tem clara projeção de aumento no país e 
conhecimentos sobre quais medicamentos que esta população faz uso e sua comparação 
com esta lista padronizada, podem levar a maior eficiência na utilização destes 
medicamentes e menor riscos de efeitos contrários aos medicamentos. Desta forma, para 
realizar esta pesquisa será necessário coletar dados dos prontuários do (s) participante (s) 
da pesquisa a qual o Sr representa, dados referentes ao uso de medicamentos, indicadores 
clínicos como doenças prevalentes e dados sociodemográficos. 

O (a) Sr. (a) receberá todos os esclarecimentos necessários antes e no decorrer da 
pesquisa e lhe asseguramos que o nome de seu representado e o da instituição não 
aparecerão, sendo mantido o mais rigoroso sigilo pela omissão total de quaisquer 
informações que permitam identificá-lo (a).  
     A sua participação se dará por meio da autorização para coleta e análise de dados 
obtidos do prontuário do(s) participante(s) da pesquisa que o Sr. representa que incluem 
dados sociodemográficos, como sexo, idade, escolaridade, profissão/ocupação, tempo em 
que reside na instituição, dados do prontuário como indicadores clínicos por exemplo, 
diagnóstico, ou seja, doenças do participante da pesquisa, dados sobre o uso de 
medicamentos como, quais são utilizados, quantidade de medicamentos usados. O local da 
pesquisa será a instituição na qual o seu representado reside – uma instituição de longa 
permanência de Goiás, a qual o nome não será mencionado para a manutenção de sigilo. A 
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pesquisa coletará dados do prontuário por cerca de dois meses e a finalização do estudo 
ocorrerá em agosto de 2016. 

Os riscos previstos decorrentes de sua participação na pesquisa são a divulgação dos 
dados coletados do prontuário de seu representado, com consequente identificação, mas 
haverá o sigilo dos dados obtidos, pois, além de se utilizar um objeto para não visualizar o 
nome no prontuário, os dados serão codificados numericamente ou seja, para cada dado 
investigado será digitado um número (por exemplo 1 para sexo masculino e 2 para o sexo 
feminino) e será usado apenas a totalidade do resultado do dado investigado. O banco de 
dados terá uma senha de acesso sob a guarda da pesquisadora responsável a fim de 
garantir a privacidade. O acesso aos prontuários será realizado apenas pela pesquisadora 
responsável por esta pesquisa. Os dados obtidos na pesquisa serão utilizados somente para 
este projeto de pesquisa, os quais serão mantidos em sigilo. 

Se o Sr.(a) aceitar participar, estará contribuindo para a formação da pesquisadora 
responsável, para possíveis recomendações para melhor adequação dos medicamentos que 
são receitados podendo contribuir para diminuir os efeitos contrários dos medicamentos e 
para a ampliação e aprofundamento dos estudos de uso de medicamentos no Brasil. 

O(a) Senhor(a) pode se recusar a participar da pesquisa e não autorizar a coleta de 
dados do prontuário do seu representado, qualquer questão que possa trazer 
constrangimento a seu representado, podendo desistir de participar da pesquisa em 
qualquer momento sem nenhum prejuízo para o(a) senhor(a). Sua participação é voluntária, 
isto é, não há pagamento por sua colaboração. 

Todas as despesas que você tiver relacionadas diretamente ao projeto de pesquisa 
(tais como, passagem para o local da pesquisa, alimentação no local da pesquisa ou 
exames para realização da pesquisa) serão cobertas pelo pesquisador responsável. 

Caso haja algum dano direto ou indireto decorrente de sua participação na pesquisa, 
o Senhor(a) Representante da Instituição ou o seu representado poderá ser indenizado, 
obedecendo-se as disposições legais vigentes no Brasil. 

           Os resultados da pesquisa serão divulgados na Universidade de Brasília 
(UnB), durante a defesa do mestrado na forma oral e escrita e no local em que será 
realizada a pesquisa na forma oral ambos em agosto de 2016. Podem ser apresentados em 
eventos científicos e também serem publicados em artigos científicos na área da saúde e da 
enfermagem posteriormente. Os dados e materiais serão utilizados somente para esta 
pesquisa e ficarão sob a guarda do pesquisador por um período de cinco anos, após isso 
serão destruídos. 

       Se o (a) Sr. (a) tiver qualquer dúvida em relação à pesquisa, por favor telefone 
para: Sara da Silva Khalil e/ou minha orientadora de pesquisa, profa. Dra. Maria Cristina 
Soares Rodrigues (UnB, telefone fixo (61) 3107-1762 ou por correio eletrônico: 
(mcsoares@unb.br). Serão aceitas chamadas a cobrar. 

 Este projeto foi Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 
Ciências da Saúde (CEP/FS) da Universidade de Brasília. O CEP é composto por 
profissionais de diferentes áreas cuja função é defender os interesses dos participantes da 
pesquisa em sua integridade e dignidade e contribuir no desenvolvimento da pesquisa 
dentro de padrões éticos. As dúvidas com relação à assinatura do TCLE ou os direitos do 
participante da pesquisa podem ser obtidas pelo telefone (61) 3107-1947 ou do e-mail 
cepfs@unb.br ou cepfsunb@gmail.com, horário de atendimento de 10:00hs às 12:00hs e de 

mailto:cepfs@unb.br
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13:30hs às 15:30hs, de segunda a sexta-feira. O CEP/FS se localiza na Faculdade de 
Ciências da Saúde, Campus Universitário Darcy Ribeiro, Universidade de Brasília, Asa 
Norte. 

 Este documento foi elaborado em duas vias, uma ficará com o pesquisador 
responsável e a outra com o Sr. (a). Todas as páginas deste termo serão assinadas e 
rubricadas pelo Sr. (a) e pela pesquisadora responsável. 

 

 

 

______________________________________________ 

Participante da Pesquisa/Representante da Instituição 

Nome e assinatura 

 

 

 

 

____________________________________________ 

Pesquisadora Responsável 

Nome e assinatura 

 

 

 

 

 

 

Brasília, _____ de __________de _________. 
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ANEXO A – PARECER DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA. 

 

 

 

 

 

 

 


